
Sec;lo li 

ANO XXX- N• 76 DOMINGO, 29 DE JUNHO DE 1975 IIRAS(LIA - OF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 5 

Dá nova redação ao "caput" do art. 25 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do artigo 49 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I• O caput do art. 25 da Constituição passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 25. Do produto da arrecadação dos impostos mencionados nos itens IV e V do artigo 
21, a União distribuirá vinte por cento na forma seguinte: 

I - nove por cento ao Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios; 

11 -nove por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; e 
Ill- dois por cento ao Fundo Especia~que terá sua aplicação regulada em lei." 

Art. 2• A distribuição a que se refere o artigo 25 da Constituição Federal será de quatorze, dezesseis e 
dezoito por cento, respectivamente, nos exercícios de 1976, 1977 e 1978, e se processará na forma seguinte: 

I - seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fun1fo de P~rticipação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

li- seis, sete e oito por cento, respectivamente, ao Fundo de Participação dos Municípios; e 
!li- dois por cento ao Fundo Especial. 

Art. 3• Esta Emenda entrará em vigor a I• de janeiro de 1976. 
Brasília, de junho de 1975. 
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Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Cons­
tituição, e eu, JOSÉ DE MAGALHÃES PINTO, Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 55, DE 1975 

Aprova o texto da Convenção Universal sobre o Direito d~ Autor, revista em Paris a 24 
de julho de 1971, firmada pelo Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão da 
Convenção Universal sobre o Direito do Autor, realizada naquela cidade, de 5 a 24 de julho 
de 1971. 

Art. 1• É aprovado o texto da Convenção Universal sobre o Direito de Autor, revista ern Paris a 24 
de julho de 1971, firmada pelo Brasil por ocasião da Conferência Diplomática de Revisão da Convençãq 
Universal sobre o Direito do Autor, realizada naquela cidade, de 5 a 24 de julho de 1971. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de Junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVENÇÃO UNIVERSAL SOBRE O DIREITO 
DE AUTOR, REVISTA EM PARIS 

A 24 DE JULHO DE 1971 

Os Estados Contratantes, 

Animados do desejo de assegurar em todos os países a proteção 
do direito de autor sobre as obras literárias, científicas e artístícas, 

Convencidos de que um regime de proteção dos direitos dos 
autores apropriado a todas as nações e expresso numa convenção 
universal, juntando.se aos sistemas internacionais já em vigor, sem 
os afetar, é de natureza a assegurar o respeito dos direitos da pessoa 
humana e a favorecer o desenvolvimento das letras, das ciências e 
das artes. 

Presuadidos de que tal regime universal de proteção dos direitos 
de autor tornará mais fácil a difusão das obras do espírito e 
contribuirá para uma melhor compreensão internacional, 

Resolveram rever a Convenção Universal Sobre o Direito de 
Autor assinada em Genebra, a 6 de setembro de 1952 ( a seguir 
designada por "Convenção de 1952") e, conseqüentemente, 

Acordaram no seguinte: 

Artigo I 

Os Estados Contratantes comprC>metem.se a tomar todas as 
disposições necessárias para assegurar a proteçà() suficiente e eficaz 
dos direitos dos a\Jtores e de quaisquet outros titulares dos mesmos 
diréitos sobre as obras literárias, científicas e artísticas, tais como os 
escritos, as obras musicais, dramáticas e cinematográficas, as 
pinturas, gravuras e esculturas. 

Artigo 11 

I. As obras publicadas dos nacionais de qualquer dos Estados 
Contratantes, assim como ai) obras publicadas pela primeira vez no 
território do referido Estado, gozam, em qualquer dos outros Esta· 
dos Contratantes, da proteção que es.te último Estado concede às 
obras de seus nacionais, publicadas pela primeira. vez no seu próprio 
território, assim çomo da proteção t:specialmente concedida pela 
presente Convenção. 

2. As obras não publicadas dos nacionais de qualquer dos Esta­
dos Contratante!;, gozam, em qualquer dos outros Estados 
Contratantes, da t:Jroteção que este último Estado concede às obras 
não publicadas de seus nacionais, assim como da proteção 
especialmente concedida pela presente Convenção. 
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3. Com o fim de aplicar a presente Convenção, qualquer dos 
Estados Contratantes pode, por meio de disposição de Su:a legislação 
interna, assimilar a seus nacionais qualquer pessoa domiciliada em 
seu território. 

Artigo 111 
I. Qualquer dos Estados Contratantes que, nos termos de sua 

legislação interna, exija, a título de condição para conceder a prote­
ção ao direito de autor, o cumprimento de certas formalidades tais 
como o depósito, o registro, a menção, as certidões notariais, o 
pagamento de taxas, o fabrico ou a publicação no território na­
cional, deve considerar tais exigências como satisfeitas em relação a 
qualquer outra obra protegida nos termos da presente Convenção e 
publicada pela primeira vez fora do território do referido Estado por 
ur11 autor nào·nacional se, desde a primeira publicação dessa obra, 
todos os ex.emplares da obra publicada com a autorização do autor 
ou de qualquer outro titular do direito de autor contiverem o 
sír11bofo @acompanhado do nome do titular do direito de autor e da 
indicação do ano da primeira publicação; o símbolo, o ano e o nome 
devem ser apostos em lugar e de maneira que indiquem claramente 
haver,sido reservado o direito do autor. 

2. As dispo!iiçàes do parágrafo I não proíbem qualquer dos 
Estados Contratantes de submeter a certas formalidades ou a outras 
condições, com o fim de assegurar a aquisição e o gozo do direito de 
autor, as obras publicadas pela primeira vez no seu território, ou as 
de seus nacionais, seja qual for o lugar da publicação dessas obras. 

3. As disposições do parágrafo I não proíbem qualquer dos 
Estados Contratantes de exigit das pessoas que demandem na justiça 
a satisfaçã(l, para Iins processuais, das exigências do direito adjetivo, 
tais como o patrocímo do demandante por um advogado i~scrito 
nesse Estado ou o depósito pelo demandante de um exemplar da 
obra no tribunal ou em uma repartição pública ou em ambos 
simultaneamente. Entretanto, a não satisfação de tais exigências não 
afeta a validade do direito do autor. Nenhuma destas exigências 
poderá ser imposta a um autor nacional de outro Estado 
Contratante se ela não for também imposta aos autores nacionais do 
Estado no qual a proteção ê reclamada. 

4. Em cada um dos Estados Contratantes devem ser assegura· 
dos os meios jurídicos de proteger sem formalidades as obras não 
publicadas dos autores nacionais dos outros Estados Contratantes. 

5. Se um dos Estados Contratantes conceder mais do que um 
único período de proteção, e no caso de ser o primeiro de tais perío­
dos de duração superior a um dos períodos mínimos previstos no 
Artigo IV da presente Convenção, o referido Estado terá a faculdade 
de não aplicar o parâgrafo I deste Artigo tanto no que disser respeito 
ao segundo período de proteção, como no que se referir- àos períodos 
subseqUentes. 

Artl1o IV 

1-. A dUração da proteção da obra é regulada pela lei do Eetado 
Contratante em que a proteção é reclamada, de acordo com as 
disposições do Artigo H e com as que se seguem. 

2. (a) A d~raçào da proteção, quanto às obras protegidas pela 
presente Convenção, não será inferior a um período que compreenda 
a vida do autor e vinte e cinco anos depois da sua morte. 

Entretanto, o Estado Contratante que, à data da entrada em vi· 
gor da presente Convenção no seu território, tenha restringido es$e 
pr~zo, com relação a certas categorias de obras, a determinado 
período calculado a partir da pri,meira publícação da obra, terá a 
faculdade de manter tais restrições ou de as tornar extensivas a 
outras categorias. Relativamente a todas estas categorias, a duração 
da proteçã(l não será inferior a vinte e cin~o anos contados da data 
da primeira publicação. 

(b) Qualquer dos Estados Contratantes que, t data da entrada 
em vigor da Convenção no seu território, não calcular a duração da 
proteção na base da vida do autor, terá a faculdade de calcular esta 
duração de proteção a contar da primeira publicação da obra, ou do 

registro da mesma obra, se este anteceder a sua publicação; a dUra­
ção da proteção não será inferior a vinte e cinco anos a contar da da­
ta da primeira publicação ou do registro da obra, quando este seja 
antetlOr à publicação . 

.. 

,,tt)" - -Quando a legislação do Estado Contralante previr dois ou 
ritJt períodos consecutivos de proteção, a duração do primeiro 

cjJttodo não será inferior à duração de um dos períodos mínimos 
:~'ácima fixados nas alí11eas (I) e (b). 

3. As disposições do parágrafo 2 deste Artigo não se aplicam às 
obras fotográficas nem às de arte aplicada. Entn:tanto, nos Estados 
Contratantes que protejam as obras fotográficas<~. como obras artís­
ticas. as de arte aplicada, a duração da proteçiio, quanto a essas 
obras, não será inferior a dez anos. 

4. (a) Nenhum dos Estados Contratantes será obrigado a as~ 
segurar a proteção de uma obra durante período superior ao fixado 
para a categojia em que ela é inclufda pela lei do Estado Contratante 
a que pertence o autor, caso se trate de obra não publicada, e, tornan­
do·se de obra publicada, pela lei do Estado Contratante onde a obra 
foi p\.lblicada pela primeira vez. 

(b) Para os fins da aplicação da alinea (a} precedente, se a 
legislação de um Estado Contratante previr dois ou r11ais períodos 
sucessivos de proteção, a duração da proteção concedida por esse 
Estado determinar·se-á pela soma de tais períodos. No entanto, se 
por qualquer razão uma obra determinada não for protegida pc;lo 
referido Estado durante o segundo período ou durante qualquer dos 
períodos seguintes, os outros Estados Contratantes não serão obriga­
dos a proteger a obra durante o segundo período nem durante os 
períodos seguintes. 

5. Para os fins de aplicação do parágrafo 4 deste Artigo a obra 
de urn autor nacional de um dos Estados Contratantes, publicada 
pela primeira vez num Estado não~contratante, será considerada 
como tendo síd(l publicada. pela primeira vez no Estado Contratante 
de que seja nacional o autor. 

6. Para os fins da aplicação do parágrafo 4 deste Artigo, no 
caso de publicação simultânea em dois ou mais Estados Contra­
tantes, a obra considerar·se-á como tendo sido publica-da pela 
primeira vez no Estado que conceda menor proteção. Considera-se 
como publicada simultaneamente em vários países toda e qualquer 
obra que tenha sido publicada em dois ou mais países dentro de 
trinta dias a contar da primeira publicação. 

Artigo IV (bis) 

1. Os direitos mencionados no Artigo I compreendem os 
direitos fundamentais que asseguram a proteção dos interesses patri­
moniais do autor. em particular o direito exclusivo de autorizar a 
reprodução por um meio qualquer que seja, a representação e a 
ell.ecuçào públicas e a radiodifusão. As disposições do presente Arti­
go aplicar·se.ão às obras protegidas pela presente Convenção, quer 
sob sua forma original, quer, de modo reconhecivel, sob uma forma 
derivada da obra original. 

2. Entretaqto, qualquer dos Estados Contratantes poderâ, 
através de sua própria legislação, introduzir exceções não contrárias 
ao espírito e à~ disposições da presente Convenção, aos direitos 
mencionados no parágrafo 1 deste Artigo. Não obstante, os Estados 
que eventualmente t'izerem uso dessa faculdade deverão conceder a 
cada um dos direitos que sejam objeto de tais. exceções um nível 
razoável de proteção efetiva. 

ARTIGO V 

1. Os direitos mencionados no Artigo I comprec:ndem o direito 
exclusivo de fazer, de publicar e de autorizar a fazer e a publicar a 
trad;lção das obras protegidas nos termos da presente Convenção. 

Ja. No entanto, os Estados Contratantes podem, nas suas 
legi~ções nacionais, restringir, quanto às obras escritas, o direito de 
traduçàg, obedecendo porém às disposições seguintes:· li :O· 

(a} Quando, no fim de prazo de sete anos a conUI.i' da primeira 
publicação de uma obra escrita, a tradução dessa obra não tiver sido 
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publicada na lfngua de uso geral no Estado Contratante, pelo titular 
do direito de tradução ou com sua autorização, qualquer nacional 
desse Estado Contratante poderá obter da autoridade competente do 
Estado em apreço uma licença não exclusiva para traduzir a obra e 
para a Publicar tfaduzida. 

(b) Esta licença só poderá ser concedida quando o requerente, 
em conformidade com aS disposições em vigor no Estado em que for 
formulado o pedido, apresentar a justificativa de haver solicitado do 
titular do direito da tradução a autorização de traduzir e de publicar 
a tradução e de que, depois das devidas diligências da sua parte, não 
pôde estabelecer contato com o titular do direito de autor ou obter 
sua autorização. Nas mesmas condições, -a licença poderá ser 
igualmente c:oncedida quando, tratando-se de uma tradução já publi­
cada na língua de uso geral no Estado Contratante, as edições 
estiverem esgotadas. 

(c) Se o requerente não puder estabelecer contato com o titular 
do direito de tradução, deverá enviar cópias do seu pedido ao editor 
cujo nome figura na obra e ao representante diplomático ou consular 
do Estado de que seja nacional o titular do direito de tradução ou ao 
organismo que tenha sido designado pelo Governo desse Estado. A 
licença não poderá sei concedida antes de findo o prazo de dois 
meses a contar da remessa das cópias do pedido. 

(d) A legislação nacional adotará as medidas apropriadas para 
que se assegure ao titular do dir.eito de tradução uma remuneração 
equitativa em conformidade com as práticas internacionais, assim 
como para que se efetuem o pagamento e a transferência da im­
portância paga e ainda para que se garanta urna tradução correta das 
obras. 

(e) O titulo e o nome da obra original deverão ser igualmente 
impressos ern todos os exemplares da tradução publicada. A licença 
apenas será válida para a edição no território do Estado Contratante 
em que ela for pedida. A importação e a venda de exemplares em 
outro Estado Contratante serão permitidas se esse Estado tiver a 
mesma língua de uso geral na qual a obra houver sido traduzida, se a 
sua legislação nacional admitir a licença e se nenhuma das disposi· 
ções em vigor nesse Estado impedir a importação e a venda. Nos 
territórios de outros Estados Contratantes. nos quais as condições 
acima indicadas não puderem ser verificadas, a importação e a venda 
ficam sujeitas à legislação dos referidos Estados e aos acordos por 
eles concluídos. A licença não poderá ser cedida a outrem pelo 
respectivo beneficiário. 

(f} Quando o autor tiver retirado de circulação os~emplares 
da obra, a lic:ença não poderá ser concedida. 

Artigo V (bis) 

I. Qualquer dos Estados Contratantes considerados como 
países em vias de desenvolvimento em conformidade com a prática 
estabelecida na Assembléia Geral das Nações Unidas, poderá, por 
meio de uma notificação depositada junto ao Diretor-Geral da Orga­
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(abaixo denominado .. 0 Diretor-Geral"), por ocasião de sua ratifi­
cação, aceitação ou adesão, ou posteriorrnente, preva.lecer·se de 
todas ou de parte das exceções previstas nos Artigos V ter e V quater. 

2. Qualquer notificação depositada em conformidade com as 
disposições do parágrafo I permanecerá em vigor durante um 
período de dez anos contados da data de entrada em vigor da presen­
te Convenção, ou por qualquer parcela do referido período deà:nal 
ainda por cumprir na data do depósito da notificação, e poderá ser 
renovada, na sua totalidade oU em parte, por outros períodos de dez 
anos se, nurn prazo não superior a quinze nem inferior a três meses 
antes do término do período decenal em curso, o Estado Contratante 
deposita~ nova notificação junto ao Diretor-Geral. Outras notifi­
cações ~derão igualmente ser depositadas pela primeira vez no 
decurso dos novos períodos decenais, em conformidade com as 
disposições deste Artigo, 

3. Não 'dl;stante as disposições do parágrafo 2, um Estado 
Contratante que tenha deixado de ser considerado como um pais em 

vias de desenvolvimento segundo a definição do parágrafo 1, não 
será mais habilitado a renovar a notificação que ele depositou nos 
termos dos parágrafos I ou 2 e, quer anule oficialmente ou não essa 
notificação, este Estado perderá a possibilidade de se prevalecer das 
exceções previstas nos Artigo~ V ter e V qwater quer por ocasião do 
vencimento do período decenal em curso, quer três anos depois de 
ele ter deixado de ser considerado como um país em vias de desen­
volvimento, aplicado o prazo que mais tarde vencer. 

4. Os e.lemplares de uma obra. já produzidos por força das 
exceções previstas nos Artigos V ter e V quater, poderão continuar a 
ser postos em circulação após o fim do período para o qual notifica­
ções nos termos deste artigo t1veram efeito. até que s.ejam esgotados. 

5, Qualquer Estado Contratante que tiver depositado uma 
notificação em conformidade com o Artigo XIH relativo à aplicação 
da presente Convenção a um país ou território específiço cuja 
situação possa ser considerada análoga àquela dos Estados apon­
tados no parágrafo I deste Artigo poderá tambérn, relativamente a 
esse País ou território, depositar notificações de eXceções e de 
renovações nos lermos deste Artigo. Durante o período em que estas 
notificações estiverem em vigor, as disposições dos Artigtls V ter e V 
quater poderão ser aplicada~ ao referido país ou território. Qualquer 
expedição de exemplares provenientes do referido país ou território 
para o Estado Contratante 'ierá considerada como uma exportação 
no sentido dos Artigos V ter e V quater. 

Artigo V ter 

1. (a) Qualquer Estado Contratante ao qual se aplique o 
parágrafo I do Artigo V bis poderá substituir o período de sete anos 
previsto no parágrafo 2 do Artigo V por um período de três anos ou 
por qualquer período mais longo lixado por sua legislação nacional. 
Entretanto, no ca;;o de tradução em língua que não seja de uso geral 
em um ou em vários paíse. .. desenvolvidos partes na presente Con­
venÇ'ào ou somente na Convenção de \952, um período de um ano 
substituirá o referido período de três anos. 

(b) Qualquer Estado Contratante ao qual se aplicar o parágrafo 
do Artigo V bis poderá, mediante a concordância unânime dos 

países desenvolvidos que são Estados Partes quer na presente Con­
venção quer somente na Convenção de 1952 e em que a mesma 
língua é de uso geral, substituir, em caso de tradução nessa língua, o 
período de três anos previsto na letra (a) acima por um outro 
período fixado de conformidade com o referido acordo, o qual não 
poderá, todavia. ser inferior a um ano. Não obstante, a presente dis­
posição não serâ aplicável quando se tratar do inglês, espanhel ou 
francês. A notilicação de tal concordância será feita ao Diretor-· 
Geral. 

(c) A licença somente poderá ser concedida se o requerente, em 
conformidade com as disposições em vigor no Estado em que houver 
sido formulado o pedido, apresentar a justificativa de haver soli­
citado a autorização do titular do direito de tradução ou de, após as 
devidas diligências da sua parte, não haver podido estabelecer 
contato com o titular do direito ou obter sua autorização. Ao mesmo 
tempo que formular o referido pedido o requerente deverã informar 
a esse respeito ou o Centro Internacional de Informação sobre o 
Direito de Autor criado pela Organização das Nações Unidas IJara a 
Educação, a Ciência e a Cultura. ou qualquer centro nacional ou re­
gional de informação indicado como tal numa notificação deposi­
tada, para este fim, junto ao Diretor-Geral, pelo Governo do Estado 
no qual se presuma exercer o editor a maior parte de suas atividades 
profissionais. 

(d) Se o tilular do direito de tradução não puder ser encontrado 
pelo requerente, este deverá endereçar por correio aéreo, em 
sobrecarta registrada, cópias de seu pedido ao editor cujo nome fi~ 
gurar na obra e a qualquer centro nacional ou regional de infor­
maçào mencionado na alínea (c). Se a existência de tal centro não 
tiver sido notificada, o requerente enderecerá igualmente uma. cópia 
ao Centro Internacional de Informação sobre o Direito de: Autor 
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criado pda Organiza~;ão das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura. 

2. (a) A licença não poderá ser concedida nos termos deste 
Artigo antes do término de um prazo suplementar de seis meses, caso 
ela possa ser obtida ao término de um período de três anos,..f:& nove 
meses, caso ela possa ser obtida no término de um períod\1·~ um 
ano. O prazo suplementar começará a contar do pedido de autortza­
cão para traduzir, mencionado na alínea (c) do parágrafo I ou, lifo 
a identidade ou o endereço do titular do direito de tradução não 
sejam conhecidos, a contar da expedição das cópias do pedido de Ji. 
cençã mencionado na alínea (d) do parágrafo l. 

(b) A licença .não será concedida se uma tradução tiver sido pu­
blicada pelo titular do direito de tradução, ou com a sua autorização, 
durante o referido prazo de seis ou de nove meses.-

3. Qualquer licença concedida por força deste Artigo s6poderá 
sê-lo para fins escolares, universitários ou de pesquisas. 

4. (a) A l.icença não se estenderá à exportação de exempla"' ~ 
só será válida para a edição no território do Estado contratante ~~ 
que o pedido da referida licença tiver sido formulado. 

(b) Qualquer exemplar publicado em conformidade com 
tal ,licença deverá conter uma menção, na língua apropriada, que 
especifique haver sido o exemplar distribuído somente no Estado 
Contratante que concedeu a licença; se a obra levar a menção 
Indicada no parágrafo I do Artigo lll, os exemplares assim publi­
cados deverão trazer a mesma menção. 

(c) A proibição de exportar prevista na alínea (a) acima não se 
aplicará quando um órgão governamental ou qualquer outro órgão 
público de um Estado que concedeu, em conformidade com este 
Artigo, uma licença para a tradução de uma obra em uma lingua que 
não seja inglês, espanhol ou francês, enviar exemplares de uma tra­
dução feita em virtude dessa licença a um outro país, desde que: 

i) os destinatários sejam nacionais do Estado Contratante que 
concedeu a licença, ou organizações que reúnam os referido~ 

nacionais: 
ii) os exemplares sejam somente utilizados para fins escolares, 

universitários ou para pesquisa; 
iii) a expedição dos exemplares e sua distribuição ulterior aos 

destinatários sejam desprovidas de qualquer caráter lucrativo; 
iv) um acordo, que será notificado ao Diretor-Geral por 

qualquer dos Governos que o concluiu, seja celebrado entre o pab 
para o qual os exemplares foram remetidos e o Estado Contratante 
com vistas a permitir a recepção e a distribuição ou uma destas duas 
operações. 

5. As disposições apropriadas serão tomadas no plano nacional 
a lim de que: 

a) u licença pre11eju uma remuneração equitativa em confor­
midade com as tabelas de remunerações normalmente pagas em 
caso~ de licenças livremente negociadas entre os interessados nos 
dois países interessados; 

b) a remuneraÇao seja paga e remetida, Se e1>:istir uma regula­
mentação nacional referente a divisas, a autoridade competente não 
poupurá esforços em recorrer aos mecanismos internacionais para 
ussegurar a remessa da remuneração em moeda internacionalmen~e 
conversível ou em seu equivalente. 

6. Qualquer licença concedida por um Estado Contratante por 
força do presente Artigo caducará se uma tradução da obra na 
mesma língua e que tiver essencialmente o mesmo conteúdo que a 
ediçi:io para a· qual foi concedida a licença for publicada no referido 
Esl<ldo pelo titular do direito de tradução ou com a sua autoritaçào. 
a um preço que seja comparável com o preço usual, nesse mesmo 
Estado, pura obras análogas. Os exemplares já pfoduzidos antes da 
expíiaçào da licença poderão continuar a ser postos em,circulação 
a tê seu esg.otumento. 

7. Para as obras que são principalmente compostas de ilustra­
ções. uma licença para a tradução do texto e para a reprodução das 
ilustrações poderá ser concedida se as condições do Artigo V quater 
forem igualme';Jk preenchidas. 

8. (a) Uma licença para traduzir uma obra protegida pela 
presente Convenção, publicada em sua forma impressa ou sob 
fonnas análogas de reprodução, poderá ser também concedida a 
uma entidade de radiodifusão que tenha sua sede no território dç um 
Estado Contratante ao qual se aplica o párágrafo I do Artigo V bis, 
em conseqüência de um pedido feito neste Estado pela referida enti­

. dade e nas seguintes condições: 
i) a tradução deve ser feita a partir de um exemplar produzido e 

adquirido em conformidade com as leis do Estado Contratante; 
(ii) a tradução deverá ser utilizada somen·:e em emissões dedi­

cadas exclusivamente ao ensino e à difUsão de informações de caráter 
científico destinadas aos peritos de determinada prolissão; 

(iii) a tradução deverá ser utilizada, exclusivamente para os fins 
enumerados no inciso (ii) acima, por radiodifusão legalmente feita e 
dirigida aos beneftciários no território do Estado Contratante, 
'inclusive por meio de gravações sonoras ou visuais realizadas licita­
mente e exclusivamente para a referida radiodifu:;ão; 

(iv) as gravações sonoras ou visuais da tradução somente 
podem ser objeto de troca entre entidades de radiodifusão qu' 
tenham sua sede no território do Estado Contmtante que concedeu 
tal licença: 

(v) quaisquer das utilizações da tradução devem se1 
desprovida~ de qualquer caráter lucrativo. 

(b) Desde que todos os critérios e todas as condições relaciona­
das na letra {a) sejam respeitados, uma licença poderá ser igualmente 
concedida a uma entidade de radiodifusão para traduzir qualquer 
texto incorporado ou integrado a fixaçioes audiovisuais feitas e 
publicadas com o único objetivo de serem utilizadas para fins 
escolares e universitários. 

(c) Ressalvadas as disposições das alíneas (a) e (b), as demais 
disposições deste Artigo serão aplicáveis à outor:!a e ao exercício de 
tal licença. 

9. Ressalvadas as disposições deste Artig(l, qualquer licença 
concedida por força do mesmo será regida pelo d1sposto no Artigo V 
e continuará a ser regida pelas dispo~ições do Artigo V e pelas deste 
Artigo, mesmo após o período de ·sete anos mencionado no pará­
grafo 2 do Artigo V. Entretanto·; depois do firn desse per(odo, o 
titular da licença poderá pedir que esta seja sLbstituída por uma 
licença regida exclusivamente pelo Artigo V. 

Artigo V quatfr 

1. Qualquer Es;~do Contrabhte ao qual se aplica.r o parágrafo 
1 do artigO V bis po4erá adotar :l!\ seguintes disposições: 

Q . d ' '...)..• \ \ \ (a) uan o, ao ·tenmno: 
ti) do período fl~ado na ~lí?~a (c) ca\cul~do a contar da data d.a 

primeira publicação{ de Úma edt~ão detc!rmmada de uma obra h­
terária, científica ou artística mencionada nÔ parágrafo 3, ou 

(li) de qualquer periodo mais longo fixado pela legislação na­
dor~al do Estado, e:.~.emp1ares dessa edição não ti.,.erem sido postos à 
venda, nesse Estado. para atender às necessidades quer do grande pú­
blico, quer do ensino escolar e universitário, a urr preço comparável 
ao usual no referido Estado para obras análogas, pelo titular do di­
reito de reprodução ou com sua autorizaÇão, qualquer nacional 
desse Estado poderá obter da autoridade comp~:tente uma licença 
nkio ex.dusiva para publicar essa edição, pelo ref1~rido preço ou por 
preço inferior. para atender às necessidades do ersino esColar e uni­
versitário. A licença só poderá ser concedida se o requerente, em con­
formidade com as disposições em vigor no Estado, justificar ter 
pedido ao titular do direito a autorização de publicar a referida obra 
e, após as devidas diligências de sua parte, não tiver podido en­
contrar o titular do direito de autor e obter a sua autorização. Ao 
mesmo tempo que formular a petição, o requerente deverá informar 
do fato, quer o Centro lnternacio_nal de Informação sobre o Direito 
de Autor, criado pela Organização das Nações Unidas para a Edu­
cação, a Ciência e a Cultura, quer qualquer centro nacional ou re­
gional de informação mencionado na alínea (d). 
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(b) A licença poderã também ser concedida nas mesmas con· 
dições se, durante um período de seís meses, exemplares autorizados 
da edição em apreço não forem mais postos à venda no ·Estado in­
teressado para atender, quer às necessidades do grande público, quer 
ao ensino escolar e universitário, por um preço comparável ao usual 
no Estado para obras análogas. 

(c) O período ao qual se refere a alinea {a) será de cinco anos. 
Entretanto: 

(I) para as obras de ciências exatas e naturais e de tecnologia, o 
referido período será de três anos; 

(li) para as o6ras que pertencem ao campo da imaginação, tais 
como os romances, as obras poéticas, drainãticas e musicais e para 
os livros de arte, o referido período serã de sete anos. 

(d) Se o titular do direito d~ reprodução não tiver podido ser en­
contrado pelo requerente, este deverá endereçar, pelo correio aéreo, 
em sobrecarta registrada, cópias de seu pedido ao editor cujo nome 
figura na obra e a qualquer centro nacional ou regional de in­
formação indicado como tal em uma notificação depositada junto ao 
Diretor Geral peJo Estado em que se presuma exercer o editor a 
maior parte de suas atividades profissionais. Na falta de tal no­
tificação, ele endereçará igualmente um·a cópia ao Centro Jn­
ternacionaÍ de Informação sobre o Direito de Autor criado pela Or­
ganização das Nações Unidas para a· Educação, a Ciência e a Cul­
tura- A licença não poderá ser concedida antes da expiração de um 
prazo de três meses a contar da data de expedição das cópias do 
pedido. 

(e) Caso possa ser obtida ao término do período de três anos, a 
Jícença poderá ser concedida nos termos deste Artigo somente: 

(l) ao término de um prazo de seis meses a contar do pedido de 
autorização mencionado na alínea (a); ou, no caso de a identidade 
ou o endereço do titular do direito de reprodução não serem conhe­
cidos, a contar da data da expedição das cópias do pedido men­
cionadas na alínea'(d) a fim de obter a licença; 

(li) se durante o referido prazo não tiverem sido postos em cir­
culação exemplares da edição nas condições previstas na alínea <•>· 

(f) O nome do autor e o dtulo da edição determinada da obra 
devem ser impressos em todos os exemplares da reprodução pu­
blicada. A licença não será extensiva à exportação de exemplares e 
somente será válida para a edição no interior do território do Estado 
Contratante em que tiver sido solicitada. A licença não poderã ser 
cedida por seu beneficiário. 

(K) A legislação nacional adotará medidas apropriadas para as­
segurar uma reprodução exata da edição em apreço. 

(b) Uma licença para reproduzir e publicar uma tradução de 
uma obra nào será concedida, nos termos deste Artigo, nos casos 
abaixo: 

(J) Quando a tradução de que se trata não tiver sido publicada 
pelo titular dO direito de autor ou com a sua autorização; 

(U) Quando a tradução não estiver em uma língua de uso geral 
no Estado que está habilitado a conceder a licença. 

2. As disposições que seguem se aplicam às exceções previstas 
no parágrafo I deste Artigo: 

(a) Qualquer exemplar publicado em conformidade com uma li· 
cença concedida por força deste Artigo deverá conter uma menção 
na língua apropriada que especifique haver sido o exemplar posto em 
distribuição somente no Estado Contratante ao qual a referida Jj. 
cença se aplica; se a obra levar a menção indicada no parãgrafo I do 
Artigo IH, os exemplares publicados deverão levar a mesma menção. 

(b) As disposições apropriadas serão tomadas no plano na­
cional a fim de que: 

(J) a licença implique uma remuneração equitativa e em con­
formidade com as tabelas de remunerações normalmente pagas no 
caso de licenças livremente negociadas entre os interessados nos dois 
países interessados; 

(U) a remuneração seja paga e remetida. Se existir uma re­
gulamentação nacional referente a divisas, a autoridade compet~nte 
não pouparâ nenhum esforço em recorrer aos mecanismos-- in-

ternacionais, com a finalidade de assegurar a remessa da re· 
muneração em moeda internacionalmente conversível ou seu equi­
valente. 

(c) Cada vez que exemplares de uma obra forem colocados à 
venda no Estado Contratante, quer para atender às necessidades do 
grande público, quer para fins escolares e universitários, pelo titular 

. do direito de reprodução ou com sua autorização, por um preço com­
parável ao usual no Estado para obras análogas, qualquer licença 
concedida por força deste Artigo caducará se essa edição for feita na 
mesma língua que a edição publicada por força da licença e se seu 
conteúdo for essencialmente o mesmo. Os exemplares já produzidos 
antes do fim da licença poderão continuar a ser postos em circulação 
até seu esgotamento. 

{d) A licença não poderá ser concedida quando o autor tiver 
retirado de circulação todos os exemplares de uma edição. 

3. (a) Ressalvadas as disposições da alínea (h), as obras 
literárias, científicas ou artísticas às quais se aplica este Artigo são 
limitadas às obras publicadas sob forma de edição impressa ou sob 
qualquer outra forma anâloga de reprodução. 

(b) Este artigo é igualmente ap,licável à reprodução audiovisual 
de fixações audiovisuais Hcitas, na medida em que constituírem ou 
incorporarem obras protegidas, assim como à tradução do texto, que 
as acompanha, em uma língua de uso geral ho Estado que está habi· 
titado a conceder a licença, ficando bem entendido que as fixações 
audiovisuais em apreço deverão ter sido concebidas e publicadas 
unicamente para fins escolares e universitários. 

Artigo Vl 

Por "publicação", no sentido que lhe é atribuído pela presente 
Convenção, deve entender-se a reprodução material e a colocação à 
disposição do público de exemplares da obra que permitam lê-la ou 
tomar dela conhecimento visual. · 

Artigo VII 

A presente Convenção não se aplicará às obras, nem aos 
respectivos direitos, desde que, à data da entrada em vigor da 
Convenção no Estado Contratante em que a proteção for reclamada, 
se vÚifiqt~e que tais obras deixaram definitivamente de ser protegi­
dàs no referido Estado ou que nunca o chegaram a ser. 

Artigo VIII 

1. A presente Convenção, datada de 24 de julho de 1971, será 
depositada junto ao Diretor-Geral e ficará aberta à assinatura de 
todos os Estados-Membros da Convenção de 1952, durante um 
peóodo de 120 dias a contar da data da presente Convenção. Serã 
submetida a ratificação ou à aceitação dos Estados signatários. 

2_ Poderá aderir à presente Convenção qualquer Estado que 
nãO a tenha assinado. 

3. A ratificação, a aceitação ou a adesão efetuar-se·ào pelo 
depósito de instrumento ad hoc junto ao Diretor-Geral. 

Artigo IX 

I. A presente Convenção entrará em vigor três meses depois de 
feito o depósito de doze instrumentos de ratificação, de aceitação ou 
de adesãO. 

2. A seguir, a presente Convenção entrará em vigor, para cada 
Estado restante, três meses após o depósito do instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de adesão especial por parte desse 
Estado. 

3. A adesão à presente Convenção de um Estado que não seja 
parte na Convenção de 1952 constitui também uma adesão à referida 
Convenção; no entanto, se seu instrumento de adesão for depositado 
antes da entrada em vigor da presente Convenção, este Estado po­
derá subordinar sua adesão à Convenção de 1952 à entrada em vigor 
da presente Convenção. Depois da entrada em vigor da presente 
Convenção, nenhum Estado poderá aderir exclusivamente à 
Convenção de J952. 
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4. As relações entre os Estados Partes n·a presente Convenção e Artigo XIV 

os Estados Partes na Convenção de 1952 serão regidas pela 1. A.todos os Estados Contratantes é reconhecida a faculdade 
Convenção de 1952. Entretanto, qualquer Estado que seja Parte Je denunciar a presente Convenção em seu próprio nome ou em 
somente na Convenção de 1952 poderá declarar, por meio de uma nome de todos· ou de parte dos países •ou territórios que tenham 
not_ifica_çào depositad~ junto ao _Diretor·Geral, que ~dm!te a constituído objeto da notificação prevista 110 Artigo XIII. A 
aphc_açao da Con~en~ao de 1971 as o~r~s- de seu.s nactonais ou d~aaplicar·Se·átambémàConvençàode 1~)52. 
p~bhcadas pela pnme1ra v:z em seu terntono por qualquer Estado , .. _ .. · 1ii: A denónci_a _n~o produzirá efeito senão em rel~ção ao Estado, 
Parte na pr~senle Convençao. . - li~ pais ou terntono, em nome do qual ela tenha s1do apresentada 

'-~;;;,ente doze meses depois da data em que a notificação haja sido 
Artigo X · recebida. 

I. Os Estadós Contratantes comprometem-se a adotar, em 
conformidade com o disposto nas suas respectivas Constituições, as 
medida5 necessárias para !ssegurar a aplicação da presente 
Convenção. 

2. Fica entendido que, à data em que a presente Convenção 
entrar em vigor para um Estado, o referido Estado de_verá estar 
habílitado pela legislação nacional a aplicar as disposições da 
presente Convenção. 

Artigo XI 

I. E criado um Comitê lntergovernamental com as seguintes 
atribuições: 

(a). estudar os problemas relativos à aplicação e ao fun· 
cionamento da Convenç;ào Universal; 

(b) preparar as revisões periódicas da mesma Convenção; 
(c) estudar quaisquer outros problemas relativos à proteção 

internacional do direito de autor, em colaboração com os diversos 
organismos internacionais interessados, especialmente com a 
Organi7ação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura. a União Internacional para a Proteção das Obras Literárias 
e Arlísticas e a Organização dos Estados Americanos; 

(d) informar os Estados participantes na Convenção Universal 
acerca dos seus trabalhos. 

2. O Comitê é composto pelos representantes ·dos 18 Estados 
Partes na presente Convenção ou somente na Convenção de 1952. 

3. O Comitê é designado levando em conta um justo equilibrio 
entre os interesses nacionais. com base na situação geográfica da 
população. nas línguas (!I no grau de desenvolvimento. 

4. O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação. a Ciência e a Cultura, o Diretor.Geral da Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual e o Secretário~Geral da 
Organização' dos Estados l)mericanos podem assistir às sessões do· 
Comitê em caráter consultivo. 

Artico XII 

O Comitê Intergovernamental convocará conferências de revi· 
são sempre que julgue necessário, ou quando a CQfVOCação for pedi· 
da, pelo menos, por dez Estados Partes na presen~ ConVenção. 

Artigo XIII 

! . Cada Estado Contratante, por ocasião do depósito de seu 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, ou 
ulteriormente, pode declarar, por notificação dirigida ao Diretor· 
Geral. que a presente Convenção se aplicará a todos ou a parte dos 
pa[ses ou territórios por cujas relações exteriores ele é responsável; 
neste caso, a Convenção aplicar·se-á aos países ou territórios 
designados na notificação a partir do fim do prazo de três meses pre­
visto no Artigo IX. Na falta da referida notificação, a presente 
C onvençào não~ apticará aos respectivos países ou territórios. 

2. Entretanto. este Artigo não poderia em caso algum ser 
interpretado de forma a implicar o reconhecimento ou a aceitação 
tácita. por qualquer dos Estados Contratantes, da situação de fato de 
qualquer território ao qual a presente Convenção se aplicará por um 
outro Estado Contratante por força deste Artigo. 

Artigo XV 

Quaisquer litígios entre dois ou mais EHados Contratantes 
relativos â interpretação ou à aplicação da presente Convenção, que 
não sejam resolvidos por via de negociação, .-lerão submetidos à 
Corte Internacional de Justiça para que esta dec1da, a menos que os 
Estados interessados convenham em outra forma de solução. 

Artigo XVI 

I. A presente Convenção será redigida em francês, em inglês e 
em espanhol. os três te)(tOs serãO assinados e farão igualmente fé. 

2. Depois de con~ulta aos Governos interessados, serão redigi· 
dos peta Diretor·Geral textos oficiais da presente Convenção em 
alemão. em árabe. em italiano e em português. 

J. Qualquer Estado Contratante ou grupo de Estados Contra· 
tantes poderá fazer elaborar pelo Diretor.Geral. de acordo com o 
mesmo, outros textos em língua de sua escolha. 

4. Todos esses textos serão anexos ao texto assinado da 
presente Convenção. 

Artigo XVII 

I. A presente Convenção em nada afeta as disposições da 
Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e 
Artísticas. nem obsta a que os Éstados Contratantes pertençam à 
União criada por-esta última Convenção. 

2. Para efeitos de aplicação do parágrafo precedente, uma 
Declaração é ane)(ada a este Artigo e fará parte integrante da 
presente Convenção para os Estados vinculados çela Convenção de 
Berna à data de I~ de janeiro de 1951 ou que a ela tenham aderido 
ulteriormente. A assinatura da presente Conven1:ão pelos Estados 
acima mencionados vale como assinatura da referida Declaração. A 
ratificação ou aceitação da presente Convenção, ou qualque:r adesão 
à mesma. pelos referidos Estados, vale igualmente como ratificação, 
aceitação da dita Declaração, ou adesão à mesma. 

Artigo XVIII 

A presente Convenção não revoga as Conver1ções ou Acordos 
multilaterais ou bilaterais sobre direitos de autor que vigorern ou 
venham a vigorar entre duas ou mais Repúblicas americanas, e 
e~clusivamente entre elas. Em caso de divergência, quer entre as 
disposições de urna dessas Convenções ou de um d<!Sses Acordos em 
vigor e as disposições da presente Convenção, quer entre o disposto 
na presente Coswençàn e o preceituado em qualquer nova 
Convenção ou Acordo que venha a ser celebrado entre duas ou mais 
Repúblicas americanas depois da entrada em vigor da presente 
Convenção. prevalecera entre as partes a Convenção ou o Acordo 
mais recente. Não sào ;.~tingidos os direitos adquiridos sobre uma 
obra em virtude de Convenções ou Acordos em vi,gor em qualquer 
dos Estados Contr<Jtantes em data anterior â da ent-ada em vigor da 
presente Convenção no referido Estado. 

Artigo XIX 
A presente Convenção não revoga as Conven·;ões ou Acordos 

multilaterais ou bi[atera,is os.obre di-reitos de autor em vigor entre dois 
ou mais Estados Contratantes. Em caso de divergência entre disposi· 
ções de um~ dessas Convenções ou Acordos e <l preceituado na 
presente Convenção. prevalecerão as disposições da presente 
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Convenção. Não serão afetados os direitos adquiridos sobre 
qualquer obra por força de convenções ou acordos vigentes em 
qualquer dos Estados Contratantes em data anterior à entrada em 
vigor da presente Convenção no referido Estado. Este Artigo em 
nada afeta as disposições dos Artigos XVU e XVIII. 

Artigo XX 

Não se admitem reservas a esta Convenção. 

Artigo XXI 

I. O Diretor-Geral enviará cópias devidamente certificadas da 
presente Convenção aos Estàdos interessados assim como ao Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas, para efeito de registro que a este 
comPete efetuar. 

2. Além disso, o referido Diretor-Geral informará todos os 
Estados interessados acerca do deposito dos instrumentos de ratifi­
cação, de aceitação ou de adesão, da data de entrada em vigor da pre­
sente Convenção, das notificações previstas na presente Convenção e 
das denúncias previstas no Artigo XIV. 

Declaração Anexa 
Relatll'a ao Artigo XVII 

Os Estados membros da União Internacional para a Proteção 
das Obras Literárias e Artísticas (abaixo denominados "a União de' 
Berna''), Parte na presente Convenção Universal, 

Desejando estreitar as suas relações recíprocas, em conformida­
de com a dita União, e evitar todos os conflitos que possam resultar 
da coexistência da Convenção de Berna e da Convenção Universal 
sobre o Direito de Autor, 

Reconhecendo a necessidade temporária, para certos Estados, 
de adaptar seu grau de proteção do direito de autor ao seu nível de 
desenvolvimento cultural, social e econômico, 

Aceitaram, de comum acordo, os termos da seguinte declaracão: 
(a) Ressalvadas :ts disposições da alínea b,. as obras que, nos ter-

- mos da Convenção de Berna, têm como país de origem um país que 
haja abandonado, depois de I'? de janeiro de 1951, a União de Berna 
não serão protegidas pela Convenção Universal sobre o Direito de 
Autor nos países da União de Berna; 

(b) Caso um Estado Contratante seja considerado como sendo 
um país em vias de desenvolvimento, em conformidade com a práti­
ca estabelecida na Assembléia Geral das Nações Unidas, e tenha 
depositado junto ao Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, no momento de sua 
retirada da União de Berna, uma notificação pelos termos da qual 
ele declara que se considera como país em vias de desenvolvimento, 
as disposições da alínea (a) não se aplicarão durante o tempo em que 
esse Estado possa, em conformidade com as disposições do artigo V 
bis, prevalecer·se das exceções previstas pela presente Convenção; 

{c) A Convenção Universal sobre o Direito de Autor não será 
aplicável, nas relações entre os países vinculados pela Convenção de 
Berna. no que se refere à proteção das obras que, nos termos da 
referida Convenção de Berna, tenham como país de origem um dos 
países da União de Berna. 

Resolução Concernente ao Artigo XI 

A Conferência de revisão da Convenção Universal sobre o Direi­
to de Autor, 

Tendo considerado as questões relativas ao Comitê Intergover­
namental previsto no Artigo XI da presente Convenção, à qual ficará 
anexada a presente resolução. 

adota as seguinte decisões: 
I. Os primeiros membros do Comitê serão os representantes 

dos doze Estados membros do Comitê lntergovernamental criado 
nos termos do Artigo XI da Convenção de 1952 e da resolução que 
lhe foi anexada e, além disso, representantes dos seguintes Estados: 
Argélia, Austrália, Japão, México, Senegal, Iugo~lãvia. 

2. Os Estados que não são Partes na Convenção de 1952 e que 
não tiverem aderido à presente Convenção antes da primeira sessão 
ordinária do Comitê que se seguir à entrada em vigor da presente 
Convenção serão substituídos por outros Estados que serão designa· 
dos pelo Comitê, por ocasião de sua primeira sessão ordinária, em 
conformidade com as disposições dos parágrafos 2 e 3 do artigo XI. 

3. A contar da entrada em vigor da presente Convenção, o 
Comitê previstq no parágrafo I será considerado como constituído 
em conformidade com o Artigo XI da presente Convenção; 

4. O Comitê realizará uma primeira sessão no prazo de um 
ano a partir da entrada em vigor da presente Convenção; ulterior­
mente, o Comitê reunir-se-á em sessão ordinária ao menos uma vez 
cada dois anos; 

5. O Comitê elegerá um presiOente e dois vice·presidentes. 
Elaborará seu regulamento interno inspirando-se dos seguintes 
princípios: 

(a) A duração normal do mandato do§ representantes será de 
seis anos, renovando-se, de dois em dois anos, a terça parte do 
Càmitê, ficando entretanto bem entendido que os primeiros manda· 
tos expirarão à razão de um terço no fim da segunda sessão ordinária 
do Comitê que seguirá a entrada em vigor da ·presente Convenção, 
um outro terço no fim de sua terceira sessão ordinária e o terço res· 
tante no fim de sua quarta sessão ordinária. 

(b) As dispo~ições que regem o processo segundo o qual o 
Comitê proverá aos cargos. vacantes, a ordem de expirac'íío dos 
mandatos, o direito à reeleição e os processos para a eleição deverão 
respeitar um equilíbrio entre a necessidade de uma continuidade na 
composição e a de uma rotação na representaçãÇl, assim como as 
considerações mencionadas no parágrafo 3 do Artigo XI. 

Exprime o voto de que J. Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura se incumba da organização do 
Secretariado do Comitê. 

EM FÉ: DO QUE, os abaixo assinados, .tendo depositado seus 
respect1vos Plenos Poderes, assinaram a presente Convenção. 

Feito em PB.ris,.aos vinte e quatro de julho de mil novecentos e 
setenta e um, em t<m único exemplar. 

PROTOCOLO ANEXO 

À CC>nl'enção U nil'ersal para a proteção do direito de 
autor, rel'i:sta em Paris, a .24 de julho de 197J, relatil'O à prote-­
ção das obras dos apJUridas e dos refugiados. 

Os Estados Partes na Convenção Universal para a Proteção do 
Direito de Autor, revista em Paris, a 24 de julho de 1971 (a seguir 
designada ~implesmente por "Convenção de 1971 ,.) e que forem Par· 
tes no presente Protocolo, 

Acordam na.~ seguintes disposições: 
I. Os apátridas e os refugiados, que tenham sua re~idência 

habitual em um dos Estados Contratantes, sào equiparados, para a 
aplicação da Convenção de 197 I, aos nacionais desse Estado, 

2. (a) O presente Protocolo será assinado e submetido à retifi­
cação ou à aceit<~çào dos Estados signatários, e poderá receber a ade· 
são de outros Estados, de acordo com as disposições do Artigo Vlll 
da Convenção de /971. 

(b) O presente Protocolo entrará em vigor, para cada Estado, 
na data do depósito do respectivo instrumento de ratificação. aceita­
ção ou adesão. desde que esse Estado seja Parte na Convenção de 
1971. 

(c) Na data de entrada em vigor do presente Protocolo para um 
Estado que não seja Parte do Protocolo Anexo I à Convenção de 
1952. este último será considerado em vigor para o referido Estado. 

Em fé do que, os baixos assinados, devidamente autorizados, 
assinaram o presente Protocolo. 

Feito em Paris, aos vinte e quatro de julho de 1971, em francês, 
inglês e espanhol. os três te:~ tos fazendo igualmente fé, em um único 
exemplar, que ~erá depositado junto ao Diretor Geral da Organiza­
ção das Naçõe~ Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, o 
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qual enviará uma cópia çonforme e certificada aos Estados signatã­
rios, assim como ao Secretário Geral das Nações Unf •• prt,ra o devi-
do registro, a cargo deste último. ... 

À Convenção Univeral para a proteçio do direito de &Mtor, 
revista em Paris, a 24 de julho de 1971, relativo à aplicaçio tb 
convençio às obras de diversas organizações internacionais. 

Os Estados Partes na Convenção Universal a Proteção do 
Direito de Autor, revista em Paris a 24 de julho de 1971 (a seguir 
designada simplesmente por "Convenção de 1971") e que forem 
Partes no presente Protocolo, . 

Acordam nas seguintes disposições: 
1. (a) A proteção prevista no parâgrafo l do Artigo 1J da 

Convenção de 1971 aplica-se às obraii publicadas pela primeira vez 
pela Organização das Nações Unidas, pelas Instituições especializa. 
das ligadas às Nações Unidas ou pela Organização dos Estados 
Americanos: 

(b) Do mesmo modÍl, a proteção prevista no parágrafo 2 do 
Artigo li da Convenção de l97l aptica·se às t11encionadas Organiza. 
cães ou Instituições. 

2. {a) O presente Protocolo será assinado c submetido à ratifi· 
cação ou à aceitação pelos Estados signatários, e a ele poderão aderir 
outros Estados, conforme as disposições do Artigo 111 da Conven­
~qd< 1971. 

(b) O presente Protocolo entrará em vigor para cada Estado na 
data do depósito do respectivo instrumento de n\lificação, aceitação 
ou adesão, desde que esse Estado já seja Parte na Convenção de 197l. 

Em fé do que, os abaixas assinados, devidamente autorizados, 
assinaram o presente Protocolo. 

Feito em Paris, aos vinte e quatro de julho de 1971, em francês, 
inglês e espanhol, os três textos fazendo igualmente fé, em um 
exemplar único que será depositado junto do Diretor-Geral da 
Organizacão das Nações Unidas para a Educa>;ão, a Ciência e a 
Cultura, que enviará cópia conforme e certificada aos Estados 
signatário~. assim como ao Secretário·Geral das Nações Unidas, 
para o devido registro, a cargo deste último. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

l-ATA DA 87•SESSÃO, EM l8 DE JUNHO DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

:..._Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara n~' 40/75 (n~' 6-8/75, na Casa de 

ofigem), que autoriza a doação, à Universidade de São Paulo, do 
domínio útil dos terrenos de Marinha que menciona, situados no 
Município de Ubatuba. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 10/75 (nl' 7-Bj7S, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção que cria 
o Centro Internacional de Cálculo {lntergovernamental Bureau 
of Informatica), concluída em Paris, a 6 de dezembro de I 951. 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 3/75 (n~> 3-B/75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenç~o 
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos Sobre a Renda, firmada entre a 
República Federativa do Brasil e o Estado Espanhol, em Brasí­
lia, a 14 de novembro de 19'74. 

Oficio "S"-20/74 (Oficio sfn'~, de 21 de junho de 1974, na 
origem), do Sr. Governador do Estado do Piaui, solicitando 
autorização do Senado Federal, para alienar à Companhia de 
Desenvolvimento do Piauí - COMOEPI, cinco áreas de terras 
públicas do Estado do Piaul, localizadas nas Regiões Nordeste, 
Centro e Sul do território estadual. 

Projeto de Resolução n'~ 41/'75, que autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a alienar à Companhia do Desenvolvimento do 
Piauí- COMDEPI, cinco áreas de terras públicas do Estado do 
Piauí, localizadas nas Regiões Nordeste, Centro e Sul do territó­
rio estadual. 

1.1.1- Requerimento• 

Nq 280j75, subscrito pelo Sr. Senador Petrônio Portella, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Legislativo n'~ 8/75 (n~> 9-B/75, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 

para a Proteção dos Produtores de Fonognmas contra a 
Reprodução não autorizadas de seus Fortogramas, aprovada a 
29 de outubro de 1971, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. Aprol'ado. 

N~> 281 j75, do Sr. Senador Petrônio Portella, solicitando a 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 7/75 (n' 8-B/75, na Câmara 
dos Deputados) que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica, firmado entr·: a República 
Federativa do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 de 
novembro de 1974, a fim de que afigure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. Aprovado. 

N9 282/75, de autoria do Sr. Senador Ruy Santos, soti~ 

citando urgência para o Projeto de Resolução n'~ 40/75, que 
autoriza o Governo de São Paulo a elevar em CrS ........... . 
1.000..000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

· N' 283/75, do Sr. Senador Petrônio Portella, de urgência 
para o Projeto de Lei' da Câmara n'~ 53/15 (n' 1.114-C/73, na 
Casa de origem), que altera a denominação da atividade de Técni­
co de Administração, e dá outras providências. 

N'~ 284/75,' do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando a dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Resolução n'~ 41/'75, que autoriza á Governo do Estado 
do Piauí a alienar à Companhia de Desenvolvimento do Piauí~ 
COMDEPI, cinco ãreas de terras públicas do Estado do Piauí, 
localizadas nas Regiões Nordeste, Centro e Sul_ do território 
estadual, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguin­
te. Apron.clo. 

1.2.3- Comunlcaçio da Presidê~~eia 

Convocação de sessão extraordinâria do Senudo Federal a 
realizar-se hoje, às 15 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. · 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 9/75 (n'~ 11-B/75, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprova o texto da trad.ução do pro-
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tocolo parn continuação em vigor do Convênio Internacional do 
Café de 1968, prorrogado, aprovado pelo Conselho da OJtaniza· 
çào Internacional do Café, mediante a Resolução n~'> 273, de 26 de 
setembro de 1974. Aprondo, à Comü.sào de Redação. 

Projeto de Decreto legislativo n\'> 12/75 {n~' 14-Bj75, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado da 
Antártida. assinado em Washington, em I~'> de dezembro de 1959, 
e a adesão do Brasil ao referido ato jurídico internacional. Apro­
vado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução nQ 33f75, que suspende a execução do 
art. 119 da Constituição do Estado do Amazonas, declarado 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 27 
de fevereiro de 1975. Aprovado, à Comissão de Redação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIA DAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

Projeto de Resolução n9 40j75. em regime de urgência nos 
termos do Requerimento nQ 282j75, lido no Expediente. Apro­
vado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53j75 (n .... 1.1 14-C/73, na ori­
gem). em regime de urgt'::ncia nos termos d.o Requerimento n9 
283/75, lido no Expediente. Aprovado, apôs pareceres das 
comissões competentes. À -;ançào. 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 33/75, constante 
do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n'>' 285/75. Ã promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto legislativo n"' 12/75, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~" 286/75. Ã promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'>' 9/75, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n9 287 }75. Ã promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n~'> 40/75, em regime 
de u_rgênci<J. Aprovada, à promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRAl\'CO- Registro de fato ocorri­
do na Estação Rodoviária de Brasília, que reclama providências 
do Governo do Distrito Federal. 

SENADOR OTAIR BECKER- Contratos de risco e a 
preservação do monopólio estatal do petróleo. 

SENADOR LOL'R}VAL BAPTISTA -Ação do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social ao ensejo do transcurso 
do lo;~ aniversário de sua criação. 

SENADOR BENJAMiM FARAH- Necrológia do ex·Se­
nador Alfredo da Silva Neves. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l-ATA DA 881SESSÀO, EM 18 DE JUNHO DE 1975 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimentos 

NQ 288j75, de autoria do Sr. Senador Domício Gondim, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos arti­
gos publicados na Revista e no Jornal do C'ommercio do corrente 
mês intitulado-., respectivamente, "Cadeia de Equívocos", Co­
lômbia perde USS 100 milhões em petrôleo" e Aumento da 
OPEP. não chega a 30%. 

N'>' 289 }75, do Sr. Senador Petrômo Porte \la, solicitandc 
urgência para <J Projeto de Lei da Càmara n9 5Ij75 (n"' 1.360~C. 

de 1973. na Casa de origem), que dispõe sobre discriminação, 
pelo M1nistérío da Agricultura, de regiões para execução 
obrigatória de planos de proteção ao solo e combate à erosão. 

NQ 290}75, subscrito pelo Sr. Senador Ruy Santos, de dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Resolução n9 35j75, que suspende a proibição contída na 
Resolução nQ 58, de 1968. re\Jgorada pelas de n9s 79, de 1.970, 52, 
de 1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Rio das Pedras (SP) eleve em CrS 1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

N9 291 }15, do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando dispensa 
de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n"' 36, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n"' 58, de 1968, re' igorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, 
de 1972. e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de São Francisco do Sul (SC) eleve em CrS 552.500,00 {qui­
nhentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montan~ 
te de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

N"' 292/75, do Sr. Senador Ruy Santos, de dispensa de inters~ 
tício e prévia distr buição de avulsos para o Projeto de Resolução 
n9 37 j75, q~e suspende a proibição contida na Resolução n"' ~8, 
de 196H, rev1gorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) 
eleve em CrS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

N"' 293}15, d.: autoria do Sr. Senador Ruy Santos, solicitan­
do dispensa de in:erstício e prévia distribuição de avulsos para o 
Projeto de Resolução n"' 38/75, que suspende a proibição contida 
na Resolução n"' 58, de I96H, revigorada pelas de nYs 79, de 1970, 
52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Munici­
pal de Votuporanga (SP) eleve em Cri ·1.500.000,00 (hum milhão 
e quinhentos cruzeiros) o hmite de sua dívida consolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado, 

N"' 294(75, do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando dispensa 
de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n9 39}75, que suspende a proibição contida na Reso­
lução n .... 58, de 1968, revigorada pelas de n~'>s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Pirapozinho {SP} eleve em CrS 1.050.000,00 (hum milhão e 
cinqi.lenta mil cn.zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n..., 7 }75 (n9 8-Bf75, na Câ~ 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 de 
novembro de .1974. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo no;~ 8j75 (n9 9-8(75, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção para a 
Proteção dos Produ!ores de Fonogramas contra a Reprodução 
não Autorizada de seus Fonogramas, aprovada a 29 de outubro 
de 1971. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 11}75 (n"' 12-B/75, na 
Câmara dos De.putados). que aprova o texto do Protocolo de 
Prorrogação d.a Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, 
apro\ado pela Conferência de Governos, realizada no Conselho 
fnternacion.a! do Trigo, 11. 14 de fevereiro de 1975. Aprovado. À 

, Comissão de Redação. 

/[ 
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- Projeto de Resolução n"' 4l j75, que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a alienar· à Companhia de Desenvolvimento 
do Piauí- C'OMDEPI, cinco áreas de terras públicas do Estado 
do Piauí, localizadas nas Regiões Nordeste, Centro e Sul do ter­
ritório estaduaL Apro'l'ado. À Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 

DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n" 51 j75, em regime de urgênw 
cia nos termos do Requerimenlo "" 2&9 j75, lidos no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes. À sanção. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nli' 7 j75, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos terw 
mos do Requerimento n" 295/75. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo ·n" 8j75, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apronda, nos 
termo!> do Requerimento nQ 296/75. À promulgação. 

- Redação fínal do Projeto de Decreto Legislativo n9 

11/75, constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n9 297/75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 41j75, constanw 
te do quarto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos té!rmos do 
Requerimento n~ 298/75. A promulgação. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PA V LO BROSSA RD - Implantação no Esta· 
do do Rio Grande do Sul do J9 pólo petroquimico. Problema da 
importação de carne bovina em detrimento do pecuarista nacio· 
nal. 

SENADOR LOI..iR/VAL BAPTISTA- Congratulando-se· 
com o professor Delfim Netto pela condu la de S. Ex~ à frente da 
Emhaixada do Brasil em Paris. 

SENADOR DIRCE!../ CARDOSO- Trabalho desenvol­
vido por órgão da Casa de suporte à atividade legiferante. Presen­
ça do Senado Federal atra\'és da Subsecretaria de Edições 
Técnicas, à exposição de publicações da I' Reunião Brasileira da 
Ciência da Informação, realizada no Rio de Janeiro. 

H-COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje às 17 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.7- ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 89• SESSÃO, EM 28DEJUNHO DE 1975 

l.l- AB.ERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 35/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n11s 79, 
de 1970,52, de 1972, e 35, de !974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras (SP) eleve em CrS 1.500.000,00 
(hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução nq 36J75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n" 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, 
de 1970, 52, de 1972 e 35, de !974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Sul (SC) eleve em CrS 552.500,00 
{quinhentos e cinqilenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n" 37/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n" 58, de 1968,-revigoradl pelas de n9s 79, 
de 19,70, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
MWiicipal de Taiaçu (SP) eleve em CrS 150.000,00 (cento e 
ci~nta mil cruzeiros) o montante de sua dh·ida consolidada. 
AttJendo. À éomissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 38/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~ 58, de 1968, revigorada pelas de n"s 79, 
de 1970,52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Votupo1·anga (SP) eleve, 
em CrS 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruleiros) o 
limite de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Reda­
ção. 

-Projeto de Resolução n9 39/75, que susp,!nde a proibição 
contida na Resolução nço 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35 de 1974, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Pirapolinho {SP} eleve 
em CrS 1.050.000,00 (hum milhão e cinqilenta e mil cruleiros) o 
montante de sua dívida. consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

J.l- MATtRIAS APRECIADAS APÓS.~ ORDEM DO 

DIA 

-Redação fínal do Projeto de Resolução n9 35f75, constan­
te do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n9 299/75. Ã promulgação. 

-Redação final do Pr9jeto de Resolução n\' 36/75, constan­
te do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n" 300/75. Ã promUlgação. 

-Redação fínal do Projeto de Resolução n" 31 j75, constan­
te do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n9 301/75. À promulgação. 

-Redação fmal do Projeto de Resolução n<? 3Sf75, constan­
te do quarto item da Ordem do Dia. Apro.vada, nos termos do 
Requerimento n" 302/75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n" 39/75, constan­
te do quinto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n9 303j75. À promulgação. 

3.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Saud1.ção ao Presi­
dente Magalhães Pinto, pelo transcurso de sua data natalícia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Governo 
Federal no sentido de enviar ao Congresso Nacional projeto de 
lei de amparo aos cegos que, comprovadamente, não tenham 
meios de subsistência, com dispensa da exigência de anterior vin­
culação ao INPS. 

3.6- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCI ~ 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se amanhã, às nove horas e trinta minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

3.6- ENCERRAMENTO 

4- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

5- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 87• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇAtVES 

Às li horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard -José Este­
ves - José Lindoso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgilio 
Távora - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz ~ Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo 
Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante­
Teotôn,io Vilela - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico 
Rezende- João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
-Vasconcelos Torres --Benjamim Farah- Danton Jobim- Nel­
son Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar Franco- Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Orlando Zancaner 
- Lázaro Barboza - Osires Teh:eira - Italivio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Mattos Leão- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger­
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. )9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N9sl58 E 159, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'l 40, de 1975 (n9 6-8, 
de 1975, na origem), que Haucoriu a doação, li Universidade 
de Sio Paulo, do domínio útil dos terrenos de marinha que men­
ciona, situados oo Munfdpio de Ubatuba ... 

PARECER N• 258, DE 1975 
Da ComJssio de EcJucaçio e Cultura 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Senhor Presidente da República remeteu a presente Men­
sagem ao Congresso Nacional para que seja autorizada a doação à 
Universidade de São Paulo do domínio úliJ dos terrenos de Marinha 
situados a 14 km da cidade de Ubatuba, no Município do mesmo 
nome, Estado de São Paulo, no trecho compreendido entre as praias 
do Lamberto e Comprida contornando a ponta do Codó, de acordo 
com os elementos constantes do processo protocolizado no Mi­
nistério da Fazenda sob o n'l 0768-25.557, 'de 1974. 

A referida mensagem mereceu aprovação na Câmara dos Depu­
tados que nos enviou a redação final da referida lei conce~ida nos se­
guintes termos: 

"Autoriza a doaçio, à Universidade de São Paulo, do do­
núDio litU dos terrenos de marinha que menciona, situados no 
Munláplo de Ubatuba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Fica o Poder b.ecutivo autorizado a doar, à Uni­

versidade de São Paulo, o domínio útil dos terrenos de marinha 
situados a J4 Km da Cidade de Ubatuba, no município do mesmo 
1nome, Estado de São Paulo, no trecho compreendido entre as Praias 
do Lamberto e Comprida, contornando a Ponta do Codó, de acordo 

com os elementos constantes do processo protocolizado no Mi­
nistério da Fazenda sob o n9 0768-25.557. de 1974. 

Art. 2Y Os terrenos referidos no Art. \9 se destinam à Base 
Norte de pesquisas do lnstitlltO Oceanográfico da Universidade de 
São Paulo, já instalada no locJ.I. 

Art. 39 Caberá à donatária a responsabilidade por quaisquer 
indenizações que eventualmente venham a ser devidas a terceiros, re­
lativamente à área doada. 

Art. 49 A doação se tornará nula, sem direito a qualquer in­
denização, inclusive por benfeitorias realizadas, se ao terreno, no 
todo ou em parte, vier a ser dada destinação diversa ou, ainda, se 
ocorrer in<Jdimplemento de cláusula do contrato a ser lavrado em 
livro próprio do Serviço do Patrimônio da União. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçàa, re­
vogadas as disposições em contrário." 

Opinamos favoravelmente a mensagem enviada pelo Executivo 
ao Congresso Nacional, sendo de se assinalar a sua tramitação 
regimental na Càmara dos Deputados de onde nos vem remetida, 

Sala das Comissões, em i6 de junho de 1975.- Tarso Dutra, 
Presidente- Henrique de La Rocque, Relator -Gustavo Capanema 
- Helvídio Nunes ~ João Calmon - Paulo Brossard - Arnon de 
Mello. 

PARECER N•l590 DE 197S 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Ruy Santos 

Pela Mensagem nY 37. de 1975, o Senhor Presidente da Re­
pública. com base no artigo 51 da Constituição, submete à de­
liberação do Congresso Nacional, o presente projeto de lei que .. au­
toriza a doação, ü Universidade de São Paulo, do domínio útil dos 
terrenos de marinha que menciona". 

Os terrenos a serem doados compreendem faixa de terras si­
tuadas entre as praias do Lamberto e Comprido., contornando a 
ponta do Codó, a 14 Km da cidade de Uba:tuba, SP. 

Visa a doação a resguardar o domínio útil dos terrenos de 
marinha à Universidade de São Paulo, onde, desde 1954, em virtude 
de autorização, a título precário, da Delegacia do Serviço do Pa­
trimõnio da U niào no Estado de São Paulo, se instalou a Base Norte 
de pesquisas do Instituto Oceanogrãfico daquela Universidade. 

Ressalta a Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda que as atividades do referido Instituto são de relevante in­
teresse científico, o que, certamente, é motivo para que seja au­
torizada a doação. A doação, entretanto, é feita com :J ressalva da 
"responsabilidade da donatãria por eventuais indenizações decorren­
tes de direitos que possam vir a ser opostos por terceiros". 

A proposição. como se observa, já foi objeto de "acurado exame 
pelos órgãos técnicos da outra Casa do Congresso Nacional, e que a 
aprovaram, sem restrições, à vista do interesse que a medida des­
perta, no que tarJge aos benefícios a serem proporcionJdos no campo 
científico. 

Em face do exposto, e tendo em conta os aspectos dados ao 
exame desta Comissão, opinamos pela aprovação do p:ojeto. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - AmaraJ 
Peixoto, Presidente- Ruy Santos, Relator- Heitor Dias- Fausto 
Castelo-Branco - Saldanha Derzi - Roberto Satumino - Leite 
Chaves- Ruy Carneiro- José Sarney. 
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PARECERES N" 260 E 161, DE 1!175 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~" 10, de 1975 (n9 
7-B, de 1975, na Câmara dos Deputados), que "aproYa o tex­
to da Conl'ençio que cria o Centro Jntematcional 4e Cálallo · 
{ lntergovernamental Bureau o f lnformati(S ), condaítla em 
Paris,.a 6 de dezembro de 1951." 

PARECER N' 260, DE 1975 
Da Comissão de Relações Exterior~s 

Relator: Senador Mauro BeneYldes 

A Mensagem Presidencial _nY 71, de 24 de mar~~o de 1975, 
submete à consideração do Poder Legislativo, na forma do disposto 
no artigo 44, item I, da Constituição Federal, no texto da Convenção 
que cria o Centro Internacional de Cálculo (lntergovernamental 
Bureau o f lnformatics), concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951, 

O Chefe do Poder Executivo, usando da faculdade contida no 
artigo 81, item X, da Constituição, determinou que a O,:legaçào do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e a Cultura (UNESCO) aderisse ao texto que ora nos ê dado 
examinar. o que foi f~ito, a 11 de dezembro de 1974, na sede da 
Organização, em Paris. 

Segundo a Exposição d_e Motivos do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, que acompanha a matéria, os seguintes países 
ratif1caram a Convenção até o presente. 

"Argélia, Bélgica, Ceilão, Equador, Espanha, Finlân­
dia, França, Gana, Itália, Japão, Libéria, M adagascar, 
México. Nigéria, Países-Baixos. República Árabe do Egito." 

Justificando o interesse em aderir ao texto, explica o documento 
ministerial que a presença brasileira na organização propiciará a pos­
sibilidade de orientar a ação do órgão no sentido específico das neces­
sidades do desenvolvimento brasileiro, e conclui: 

"A adesão plena do Brasil à Convenção em apreço 
abrirá prespectivas de grande alcance para o desenvolvimen­
to do País no campo a informática, mediante, por um lado, 
acesso a foro onde se discutem questões altamente· relevantes 
sobre a matéria, em âmbito intergovernamental, e. por outro 
lado, através da participação eventual em projetos de interes­
se para os países em processo de desenvolvimento em geral." 

A parte preambular do tratado, após reconhecer que o desenvol­
vimento da pesquísa e da descoberta científ1ca constitui base 
indispensável para o progresso econômico e social da humanidade, e 
que estas têm o seu rendimento consideravelmente acrescido quando 
realizados no plano internacional,, conclui pela necessidade de ser 
criada uma instituição internacional encarregada de promover e 
aplicar "os modernos meios de cálculo e efetuar pesquisas sistemá­
ticas e contínuas para melhorar esses meios." 

O artigo I da Convenção cria o Centro lntern<J.cional de 
Cálculo, com sede em Roma, e o artigo 11 define as suas 3 funções 
basicas: 

I) Pesquisa científica 
2) Educação 
3) Serviço de Consulta e de Cál.culo. 

A primeira função será executada através de estabele,imento de 
laboratórios equipados com máquinas de calcular; da realização de 
pesquisas sobre questões relativas aos meios de cálculo; do 
estabelecimento de um programa para estudo dos problemas de ciên­
cia pura; promovendo a colaboração entre os institutos de dlculo do 
mundo inteiro e favorecendo os seus trabalhos; e assegurando a 
ptJblicaçào e a difusão dos resultados de suas pesquisas. 

A segunda função será atingida através da elatoraçào e 
execução de um programa para a formação profissional e o 
aperfeiçbamento de especialistas no campo do cálculo. 

Finalmente, para execução da terceira função a que se propõe o 

Centro, será assegurado o funcionamento de um serviço de Consulta 
e de Cálculo. 

A estrutura da organizaÇão não foge àquela regra geral que h 
comumente adotada para as Instituições lnternac1.0nais. 

Há uma Assembléia Geral composta por um rep-resentante de 
cada EStado-membro e por um representante da UNESCO. Como 

~ ~ supremo que é da Organização, cumpm.Jhe Cstabelecer os 
~ulamentos, traçar as itormas gerais do programa a ser executado, 

,.-'votar o orçamento, apreciar os relatórios sobre as atividades do 
Organismo e eleger os membros do Conselho Executivo. Serâ 
convocada, em sessão ordinária, uma vez cada 2 anos e, em sessão 
extraordinária, toda vez que convocada pelo Presidente do Conselho 
Executivo. 

O segundo órgão previsto é o Conselho Executivo, composto de 
seis pessoas, eleitas pela Assembléia Geral dentre os candidatos 
apresentados pelos Estados-membros, e de um representante da 
UNESCO. Este órgão é responsável pela fiel ex.e<:ução do programa 
adotado pela Assembléia Geral, séndo-lhe para tanto reconhecido os 
seguintes poderes: 

a) Examina e aprova os relatórios e programas anuais prepara­
dos pelo Diretor do Centro; o relatório bienal das atividades a ser 
apresentado à Assembléia Geral será também submetido ao Conse­
lho; 

b) Controla a administração financeira do Centro e fixa o 
orçamento anual; 

c) Decide sobre os acordos referentes à colaboração científica a 
serem concluídos pelo Centro; 

d) Transmite à Assembléia Geral a lista de candidatos ao posto 
de D~retor, com sua opinião sobre cada candidato; 

e) Designa os ocupantes dos altos cargos do Centro mediante 
proposta do Diretor; 

() Notneía, no caso em que o Diretor _do Centro não possa 
continuar a exercer suas funções, um Diretor interino que 
permanecerá no cargo até a próxima sessão da Assémbléia -Geral. 

Em sessões ordinárias, o Conselho reúne--se 2 vezes por ano. Em~ 
sessão extraordinária, a pedido de 3 de seus membros ou por 
convocação de seu presidente. 

Finalmente, há um órgão eminentemente administrativo que é o 
Diretor. Ele é designado pela Assembléia Geral, m•!diante apresenta­
ção de candidaturas pelo Conselho Executivo. É nomeado por um 
período de 4 anos. A ele incumbe dirigir os trabalhos do Centro de 
acordo com as diretrizes aprovadas pela Assembléia-Geral e os mol­
des delineados pelo Conselho Executivo. É o reprc:sentante do Cen­
tro em todos os atos da vida civil. 

Cumpre igualmente ao Diretor escolher o pessoal do Centro sob 
a condição de reunirem as mais altas qualidadf's de integridade, 
eficiência e competência técnica. 

Os recursos financeiros do fundo serão constituídos pelas 
contribuições anuais dos Estados-membrog, pelas doações, legados e 
subvenções que venha a receber. 

As contribuições anuais dos Estados-membros serão fixa­
das pela Assembléia Geral e terão duas ~arcelas: 

- Uma contribuição básica que será igual para todos os Esta· 
dos-membros e cujo montante será fixado pela Assembléia Geral, 
por maioria de 2/3 de votos. 

- Uma contribuição variável que será proporcional à 
contribuição do Estado-membro à Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

Somos de opinião que os objetivos colimaC,os pelo presente 
Acordo são altamente meritórios e a nossa participação como 
membro ativo do Centro Internacional de Cálculo só poderá trazer 
resultados benéficos para a Nação sobretUdo por \(:r sido fixado que 
o Organismo deverá "satisfazer com prioridad~ as necessidades dos 
Estados-~embros que disponham de recursos financeiros limí­
tados". 
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A matéria foi codificada nas formas usuais adotadas pelo direito 
internacional, atendendo sobretudo aos princípios de paz e bem 
comum da humanidade. 

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do texto da 
presente Convenção na forma do Projeto de Decreto Legislativo n'~' 
lO de 1975. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975.- Daniel Krieg.er, 
Presidente- Mauro Benevides, Relator- Mendes Canale- Gilv8n 
Rocha - Fausto Castei~Branco - Danton Jobim - Augusto -
Franco- Amon de Mello- Paulo Brossard -José Sarney. 

PARECER N' 261, DE I<r75 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

O Senhor Presidente da República,· pela Mensagem n'~' 71, de 24 
de março d~ corrente ano, subm~te à aprovação do Congresso Na· 
cíonar, acorilpanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, o texto da Convenção que cria o Centro 
lntérnacional do Cálculo. concluída em Paris, a 6 de dezembro de 
1951. 

O Brasil. ao aderir, em li de dezembro de 1974, por intermédio 
de sua Delegação junto à UNESCO, à referida Convenção, viu abrir­
se·! h e perspectivas de alto alcance para o seu desenvolvimento no 
campo da informálica, uma vez que o citado Centro lnter'nacionaJ, 
criado ·por aquela Convenção, com sede em Roma, está estrei­
tamente vinculado à ONU e conta com a participação aberta à 
adesão de seus Estados membros. 

As funções do Centro Internacional do Cãlculo estendem-se 
pelo campo da pesquisa científica, da Educação e dos Serviços de 
consulta e de cálculo, todas essenciais e se complementando 
mutuamente. 

Para melhor desempenhar sua função no sçtor da pesquisa cien~ 
tífica, a Entidade põe em funcionamento laboratórios equipados 
com vários tipos de máquinas de calcular; promove pesquisa acerca 
de temas ligados à utilização e ao aperfeiçoamento dos meios de 
cálculos; e estabelece programa para estudo, no plano internacional, 
de problemas de ciência pura, referentes a cãlculos. 

Com o objetivo de exercer mais eficientemente suas funçõe~ 
educativas, o Centro elabora e executa um programa para a forma­
ção profissional e aperfeiçoamento de especialistas no campo do 
cálculo. 

Finalmente, para assegurar condições mais favoráveis às suas 
funções no campo da consulta e do cãlculo, a Entidade estâ apare­
lhada a fornecer um modelar serviço de consulta, além de manter 
todos os serviços destinados ao processamento de cãlculos. 

t de se ressaltar que essa tríplice função do Centro Interna­
cional do Cálculo, está voltada, prioritariamente, para as necessi· 
dades dos seus Estados membros, de modo especial para as daqueles 
que não disponhem de grandes recursos técnicos e científicos, sempre 
agindo em conformidade com os objetivos de paz internacional e 
bem comum da humanidade, proclamados na Carta da Organização 
das Nações Unidas. 

O Brasil está, hoje. convencido de que o seu maior e mais 
acelerado progres.<;.o econômico e social depende, principalmente, de 
um crescente desenvolvimento no campo das pesquisas e das des­
cobertas científicas e de que um grande número dessas iniciativas 
terão seu rendimento consideravelmente incrementado se forem 
efetuados no plano ínternacional. 

Por seu turno, capacitou-se, igualmente, de que numerosos pro­
blemas matemáticos existentes nos diversos ramos da ciência 
envolvem cálculos extremamente complexos e de que o progresso 
desses conhecimentos científicos está condicionado, em grande 
parte, à solução de tais problemas, 

Sabemos. também, que os recentes e prodigiosos avanços eretua· 
dos no campo das máquinas calculadoras permitem, atualmente, que 

sejam 'efetuado~ cálculos, que, praticamente, sem elas, seria 
impossível sua realização. 

Ao nosso país, que, nos últimos anos, vem procurando imprimir 
um ritmo cada vez mais acelerado ao seu desenvolvimento cientifico, 
é altamente desejável e mesmo nec:!essário que estabeleça relações 
cada vez mais estreitas com Uma instituição internacional do 
Cálculo, encarregada de promover e aplicar o instrumental moderno 
de cálculo. e capaz de efetuar pesquisas sistemáticas e contínuas para 
aperfeiçoar esse instrumental. 

Pelos motivos expostos, a Comissão de Educação e Cultura é de 
parecer que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Tarso Dutra, 
Presidente- Hel11ídioNullt$, Relator- Gustavo Capanema- Joio 
Calmon - Paulo Brossard. 

PARECERES :-.<>S 161,263 E 264, DE l<r75 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n'~' 03, de 1975 (IJ9 
3-8, de 1975, na origem), que .. aprova o texto da Convenção 
Destinada a Evitar a Dupla Tributaçio e Prevenir a Evasão Fis­
W em Matéria de Impostos Sobre a Renda; firmada entre a 
RepúbJ1ca Federativ• do Brasil e o Estado Espanhol, em 
Brasma, a 14 de novembro de 1974. 

PARECER No 261, DE I<r75 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Leite Chaves 

O Projeto de Decreto Legislativo em exame, procedente da 
outra Casa do Congresso Nacional, "aprova o texto da Convenção 
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em matéria de Imposto Sobre a Renda, firmada entre a República 
Federativa do Brasil e o Estado Espanhol, em Brasília, a 14 de 
novembro de 1974". 

2. O texto da Convenção a que se refere o Projeto de Decreto 
legislativo de que ora tratamos foi encáminhado ao Congresso Na­
cional pelo Senhor Presidente da República, em conformidade com o 
disposto no artigo 44, item f, da Constituição Federal. Veio 
acompanhado de Exposição de Motivos do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, na qual são mostradas as razões determinantes 
do Documento apresentado. ' 

2. Diz .a mencionada Exposição de Motivos que "obedecida, 
em linhas gerais, a orientação adotada anteriormente em negocia­
ções de Acordo semelhantes, estabeleceram·se cláusulas que, median· 
te alívios fiscais, visam a estimular as transferências recíprocas de 
dividendos, juros e royalties, incentivando os fluxos de investimentos 
nos territórios de ambos os países". 

3. Acentua ainda o Senhor Ministro de Estado do Exterior, na 
mesma fonte, que a Convenção terá efeitos positivos para o desen· 
voJvimento da navegação marítima e aérea, entre os dois Países ao 
intercâmbio de serviços de profissionais liberais e de atividades de 
artistas e despor!istas, bem como à expansão das atividades cultu· 
rais, através do intercâmbio de professores e estudantes. 

4. O texto do Documento sob enfoque está subdividido em 
trinta (30) artigos, cada um deles com a indicação, em titulo, do 
assunto abrangido na disposição. Entre esses assuntos estão, na área 
econômica propriamente dita: Rendimentos de Bens Imobiliãrios 
(art. 6); Lucros das Empresas (art. 7); Navegação Marítima e aérea 
(art. 8}; Empresas Associadas (art. 9); Dividendos (art. 10); Juros 
(art. li); Royalties (art. 12); e Ganhos de Capital (art. 13). 

5. No que se refere, por exemplo, a di..,idendos, o artigo 
correspondente determina que os que forem 

. pagos por uma sociedade residente de um Estado do 
Contratante a um residente de outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 
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Todavia, esses dividendos podeffi Kr tributados no 
Estado Contratante onde reside a sociedade que paga, e d­
acordo com a legislacào desse Estado, mas o hitposto assim 
estabelecido não poderá exceder 15% do montante_bJuto dos 
dividendos." -.-,~~ ' 

6. O a~t. 30 determina como e quando qualquer dos Estados 
Contratantes pode denunciar a Convenção. Isso pode ser fei­
to "depois de decorrido um período de três anos a contar da data de 
sua entrada em vigor, mediante aviso por escrito de denúncia 
entregue ao outro Estado Contratante através dos canais diplomáti­
cos, desde que tal aviso seja dado até o dia 30 de junho de qualquer 
ano calendário". 

7. Segue ao texto proprfamente dito um Protocolo adicional, 
firmado na mesma ocasião em que a Convenção o foi, com algumas 
disposições complementares, definidoras do alcance exato de 
determinadas cláusulas. 

8. Fazemos, a propósito da matéria em exame, a observação de 
que os casos de bitributaçào são comuns na área de relacionamento 
de dois Estados, no limite mesmo em que o intercâmbio múltiplo en­
tre eles se intensifica. Sempre que o assunto não é, em tempo, 
disciplinado através de um compromisso específico, a nível .do Go­
verno, perduram normas conflitantes e isso alimenta a ocorrência de 
problemas que muito prejudicam ao interesse dos Estados em causa. 
Em se tratando do Imposto de Renda, por exemplo, são frequentes 
as bitributações e até, ocasionalmente, as pluritributações. 

9. O assunto vem merecendo a especial atenção dos organismos 
internacionais, em diferentes oportunidades e tem particular rele­
vância no âmbito de um relacionamento bilateral, quando existe o 
mútuo propôs.ito de eliminar fatores que possam comprometê-lo. 

10. Há portanto, boas razões justificadoras da negociação 
processada entre a Espanha e o Brasil, com vistas. a estabelecer 
normas que impeçam entre as duas Nações esse tipo de ocorrência. 

11. Os aspectos formais do Acordo estão, a nosso ver, em perfei­
ta ordem, bem como correto- consideramos o processamento da 
negociação através da qual foi ele firmado aqui, na Capital do Brasil. 

12. Opinamos, assim, na linha do exposto, pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 03, de 1975 (Projeto de Decreto 
legislativo n~' 3-8, de 1975, na CD) que aprOva o texto da Conven­
ção Destinada a Evitar Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Impostos Sobre a Renda, firmada entre a República 
Federativa do Brasil e o 6stado Espanhol, em Brasília, a 14 de 
novembro de 1974. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1975. - Daniel Krieger, 
Presidente - Leite Chans, Relator - Joio Calmon - Arnon de 
Mello- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Mauro BeneYídes­
Gilvan Rocha- José Sarney. 

PARECER N' 263, DE 1975 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Renato Franco 
O presente Projeto de Decreto Legislativo objetiva a ratificação, 

pelo Congresso Nacional, do texto da Convenção destinada a evitar 
a Dupta Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em matéria de Impos­
tos sobre a Renda, firmado entre a República fedefativa do Brasil e 
o Estado Espanhol, a 14 de novembro de 1974. 

2. Na Exposição encaminhadora do assunto ao Senhor Presi­
dente da República. o Senhor Ministro de Estado das Relações Exte­
riores explica e ju:o.tifica o Instrumento em referência, nos seguintes 
termos: 

"'Obedecida. em linhas gerais, a orientação adotada ante­
riormente em negociações de Acordos semelhantes, estabe­
leceram-se cláusulas que, mediante alívios fiscais, visam a 
estimular as transferências recíprocas de dividendos, juros e 
royalties, incentívando os iluxos de investimentos nos terri­
tórios de ambos os países." 

3. Diz ainda a mesma fonte, que a Convc!nção proporcionará 
condições mais vantajosas ao desenvolvimento da navegação marí­
tima e aérea, ao int.ercâmbio de serviços de profissionais liberais e de 
atividades culturais, através. do intercâmbio M professores e estu­
dantes entre os dois países. 

4~ A Comissão de Relações Exteriores, manifestando-se pela 
aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, reconheceu a 
CX)rreta observância dos requisitos necessários. na negociação do 

. Acordo a que se refer'e, e àctmitiu a plena coincidência do mesmo 
Acordo com o interesse brasileiro. 

S. Assim também consideramos. E, enfocando o convenciona­
do entre Brasil e Espanha, sob o estrito aspecto de suas implicações 
econômicas, somos, ainda, levados ao pleno recJnhecimento de sua 
alta conveniência, pois elimina, no assunto sobn: o qual incide, uma 
situação de indefinição, negativa, em princípio, à intensificação do 
relacion.,ento entre as duas Nações. 

Opinamos, -desse modo, pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 3, de 1975, ora em exame. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1975.- Arnon de Mello, 
Presidente, eventual- Renato Franco, Relator- Amaral Peixoto­
Roberto Saturnino- Helvidio Nunes- Wilson Campos. 

PARECER No 264, DE 1975 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Teotônio Vilela 

É submetido a esta Comissão, proveniente da Câmara dos 
Deputados, o presente Projeto de Decreto Legislativo, que aprova o 
texto da Convenção destinada a evitar a dupla tr. butação e prevenir 
a evasão fiscal, em matéria de Imposto sobre a Renda, firmada entre 
a República Federativa do Brasil e o Estado Espar hol. 

A matéria foi encaminhada ao Congresso Nacional por men­
sagem do Senhor .Presidente da Repóblica, atendc·ndo ao imperativo 
constitucional pertinente, para o que já foram ouvidos, entre outras, 
as Comissões de Relações Exteriores e de Eco no nia desta Casa, as 
quai!> concluíram pela sua aprovação, 

Tratando-se de assunto relacionado com a tributação do 
imposto sobre a renda, é evidente a competênciJ da Comissão de 
Finanças. 

A dupla tributação foi sempre uma preocupação dos governos, 
tanto no plano interno quanto no das relações internacionais, tendo 
em vista a proteção dos interesses e direitos dos contribuintes em 
geral, bem assim das próprias entidades tributantes. 

Internamente a solução é encontrada na Comtituição, que esta­
belece uma rígida discriminação de rendas, proveniente da deter­
minação da competência para instituir e cobrar tributos, entre Os 
diferentes níveis governamentais. 

Dificuldade maior reside na limitação da competência tributária 
entre dois Estados estrangeiros, com sistemas tributários diversos, 
com regimes de arrecadação Çistintos, com fatos geradores estranhos 
uns aos outms, e outras diferenças. É claro que, sr!m uma definição 
precisa dos campos conflitantes de incidência tributária entre dois 
Estados estrangeiros, todos sairão prejudicados. De um lado, 
sujeitos à legislação de ambos os Estados, os contribuintes que 
venham a pagar dois tributos sobre o mesmo fato gerador. 

De outro lado, os próprios Estados tributantes perdem parcelas 
da arrecadação, porque os contribuintes, evitando por todos os 
meios a dupla incidência tributãria, provocam a evasão de renda, 
certamente prejudicial a um deles. 

No presente caso, é celebrada uma Convenção entre o Brasil e a 
Espanha, exatamente para se evitar a dupla tribu;açào e a evasão 
fiscal do imposto sobre a renda. 

Examinado o texto da Convenção, achamos que alguns pontos 
mereceriam uma análise mais detida. 

Por exemplo, no artigo 2 se diz que 

"Consideram-se impostos sobre a renda aqueles que inci­
. dem s.obre a totalidade da rend<J ou sobre parte da mesma 
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inclusive os impostos prot'enientes da aliMarJo de bens móveis 
~ imó,eis, os impostos sobre o ·montante dos salãrios pagos 
pela empresa {não se incluindo as cotas de Prevídência 
Social, assim como os impostos sobre u mal! faliu" 
(grifamos.) 

No Brasil, a alienação de bens imóveis, como ê sabido, tem re­
gime tributário especialíssimo, constituindo fato gerador excepcional 
<lo imposto de renda. 

Tal sistemática, provavelmente diferente da espanhola, deveria 
estar bem esclarecida na Convenção, mas não está. 

Igualmente a alienação de bens móveis, cuja ocorrência 
consstitui fato gerador mediato, diríamos reflexo, no sistema bra­
sileiro do imposto de renda, não parece ser semelhante na legislação 
espanhola. Sobre ele, também poderão surgir dúvidas. 

Outra coisa é a questão das chamadas "mais-valias", que suscita 
uma interpretação casuística, também não muito pacífica. 

Pode-se questionar, da mesma forma, a especificação dos 
campos de incidência do imposto no Brasil e na Espanha, feita ainda 
no artigo 2. 

Destacamos, por exemplo, o item III, da letra b, onde 
ençontramos 

"b) ná Espanha: 

(111) os seguintes impostos a çonta: a contribuição ter­
ritorial sobre a riqueza rural e pecuária, a contribuição ter­
ritorial sobre a riqueza urbana, ... " 

Estamos aqui diante de duas modalidades do imposto de renda 
espanhol. São duas contribuições sobre a riqueza. Uma sobre a 
riqueza rural, outra sobre a riqueza urbana. Se tomarmos a expres­
são· riqueza em seu sentido. digamos, estático de patrimônio, no 
Brasil esses dois casos constituirão fatos geradores de dois outros 
impostos sobre o patrimônio: o da propriedade territorial rural 
(ITR) e o da propriedade predial e territorial urbana (IPTU). Ao con­
trário, se consideramos a mesma expressão riqueza no seu sentido 
dinâmico de renda, aí sim ela constituirá fato gerador do imposto de 
renda no Brasil. 

Queremos dizer com isso,, que há aspectos duvidosos, ou 
melhor, indecisos na especificação dos campos de incidência do im­
posto sobre a renda, nos dois países, objeto da Convenção, não escla­
recidos no texto e que podem resultar em pontos não pacíficos de 
interpretação. 

Contudo, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto 
legislativo, por considerar a Convenção, ora firmada, perfeitamente 
exeqUível. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de I 975. - AmaraJ 
Peixoto, Presidente - Teotônio Vilela, Relator - Ruy Santos -
Heltor Dias- Fausto Castelo Bram~o- Saldanha Derzi- Roberto 
Saturnino- Leite Chaves- Ruy Carneiro- Mauro Benevides­
Mattos Leio. 

PARECERES N•ol6ll,l66,l67 el61, DE 1975 

PARECERES N,.l65 e 266, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Social 

Sobre o Oficio .. S .. - 20, de 1974 (Oficio s/n'~, de 21 de 
junho de 1974, na origem), do Sr. Got'emador do Estado do 
Piauí, solicitando autorização do Senado Federal, para alienar 
à Companhia de Desenvolvimento do Piaui - COMDEPI, 
c:inco áreas de terras públicas do Estado do Piauí. localizadas 
nas R:egJões Nordeste, Centro e Sul do território estadual. 

PARECER N• 265, DE 1975 

Relator: Senador Octál'io Cesário 

O Senhor Governadpr do Estado do Piauí submete à de­
liberação do Senado Federal o Ofício s/n'~ , de 21 de junho de 1974, 

no qual formula, com fundamento no parágrafo único do artigo 171 
da Constituição, pedido de autorização para alienar à Companhia de 
Desenvolvimento do Piauí- COMDEPI, cinco áreas de terras pU­
blicas do Estado do Piauí, sendo uma localizada na região Nordeste, 
uma na região Centro, e as demais na região Sul do Estado, com 
166.550 ha, 1.200.000 ha e 2.636.071 ha, respectivamente descritas e 
caracterizadas IJO Anexo I, de acordo com a Lei Estadual n~ 3.271, de 
!4dedezembrode 1973. 

No mesmo documento, esclarece o Governador que a "Com­
panhia de Desenvolvimento do Piauí- COMDEPI - é uma So­
ciedade de Economia Mista do Estado, criada pela Lei n~ 3.1 \8, de 
29 de novembrO de 1971, que tem por objeto fomentar ejou e~­
piorar atividades agropastons, industriais, mineração e colonização, 
direta e indiretamente, ligadas ao programa de desenvolvimento e de 
colonização do Estado do Piauí". 

Salienta ainda, que a destinação a ser dada às terras, obedece a 
três objetivos básicos: 

a) execução de projetos de colonização para o aproveitamento 
da mão-de-obra excedente em outras áreas; 

b) regu!arizacão da situação dos posseiros nos terrenos 
ocupados e localizados nas áreas em questão, permitindo-se a sua 
aquisição peloS ocupantes; 

c) alienação a empresas rurais, em lotes não superiores a 
25.000 ha para implantação de projetos agropecuários e agroin­
dustriais, considerados de interesse para o desenvolviment-o do Es­
tado pela SUDENE ou pela própria COMDEPI. 

O Regimento Interno do Senado estabelece no capítulo IV, sob 
o título "Da Licença para Alienação ou Concessão de Terras", em 
seu arttgo 410: 

"Art. 410. O Senado se pronunciará sobre a alienação 
ou concessão de terras públicas com área superior a 3.000 
(três mil) :1ect<:~res. salvo para execução de planos de reforma 
agrária (Constituiçf1o, art. 171, parágrafo único), mediante 
pedido de autorização, formulado pelo Governador do Es­
tado pu Território respectivo, instruído com: 

a) phtnta e descrição minuciosa das terras objeto de tran­
sação, esclarecimentos sobre o destino que se lhes pretenda 
dar e razões justificativas do ato: 

b) nome e nacionalidade da pessoa física ou jurídica 
compradora. capacidade de exploracão e idoneidade pro­
fissionâl: 

c) plan.ta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, com especificação da respeçtiva área de utilização: 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições. agrológ1cas. ecológicas e climáticas das áreas 
objeto de alienacào ou concessão, bem como de sua posição 
em façe dos transportes aos centros consumidores; 

e) esclarecimentos sobre a existência. na área cuja alie­
nação se pretenda: 

I - de posseiros com mais de 10 (dez) anos inin­
lerruptos de ocupação.: 

2- de silvícolas 

Em obe~Jiência ao disposto no artigo ret~ocitado, o ofício do 
Chefe do Executivo piauiense é acompanhando dos anexos I a V. 
contendo a justificação e os esclarecimentos indispensáveis. 

Vistos e exJmin.<Jdos os documentos que acompanham o ofício, 
podemos ressaltar a existência de: 

I - planta das áreas referida.~ yninuciosa descrição das 
terras, além dm esclarecimentos sobr.f IJ destino que se pretende dar, 
onde é salientado a execução de projeto• de colonização, a regulariza­
cão dos posseiros nos terrenos ocupados e a possibilidade de aquisi~ 
cão das terras por parte dos ocupantes: 
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2 - propósito de alienação a empresas ruraiS. em lotes não 
superiores a 25.000 ha para implantação de projetos considerados 
prioritários pela SUDENE ou pela própria COMDEPI; . , 

3 - a pessoa jurídica compradora é a Companhia ~Qesen­
volvimento do Piauí, sociedade de economia mista, do ESMo do 
Piauí, co111 sede em Teresina, constituída de acordo com a Lei Esta­
dual n~ 3.11&, de 29-ll-71, com capital autorizado de 15.000.000,00 e 
capital subscrito"de 9.662.700,00, do qual o Estado do Piauí detém 
mais de99% (noventa e nove por cento). 

Autorizada a funcionar como empresa de mineração ern 1973, a 
COMDEP1 teve o seu Programa de Ação aprovado pelo Senhor Mi­
nistro do Planejamento e da Coordenação Geral, tendo sido incluída 
no Esquema Especial de Apoio aos Estados do Maranhão, Piauí e 
Cearã. · 

Trata-se, pois, de empresa de economia mista, onde o Estado 
controla 99% de suas ações, e que visa a executar a política ·de 
fomentar e explorar atividades agropastoris, industriais, mineraçip·C 
colonização ligadas aos programas de expansão do desenvolvimento 
do Estado, nesse setor. 

Aliás, vale salientar, ao ensejo do H Piano Nacional de Desen­
volvimento, que os objetivos programáticos da matéria sob exame 
reOetem a orientação do PN D, onde o desenvolvimento rural ocupa 
posição de relevo, devendo ser contemplado por uma agressiva políti­
ça agrária, tendo como escopo a reformulação fundiária, como 
processo de dinamização setorial. Como política agrária há de 
entender-se o conjunto de medidas que, atuando sobre uma estrutura 
fundiária e econômica ainda incipiente, como a do Piauí, tenha por 
objetivo, não apenas a democratização da propriedade rural, como 
ainda propi'ciar um melhor relacionamento entre o homem, a terra e 
a técnica, sempre sob a égide dos impostergáveis princípios de justiça 
social. corrigindo erros estruturais sobejamente conhecimentos. 

Constatamos ainda. instruindo o processado, uma separata da 
COMDEPI. contendo toda a Lei Estadual n' 3.271, de \4 de dezem­
bro de 1973, vasada em 104 artigos, regulando a organização e 
preservação do domínio do Estado do Piauí sobre seu Patrimônio 
Imobiliário. 

Em expediente datado de 30 de junho de 1974, o Seohor Go­
vernador do Piauí requereu a juntada de parecer técnico sobre as 
referidas ãreas de terras. As condições agrológicas, ecológicas e 
climáticas das áreas estão detalhadamente examinadas no 
mencionado parecer. 

Notamos, entretanto. o não cumprimento dos esclarecimentos 
sobre a existência, na área, de posseiros com mais de 10 (dez) anos 
ininterruptos de ocupação e sÓbre silvícOlas, connitando com as· 
normas dispostas nos n~'s I e 2, alínea e, do art. 410 do Regimento In­
terno. 

Quanto ao item I, não obstante o caráter de inalienabilidade 
dos direitos dos posseiros, amparados plenamente em nosso direito 
positivo, o presente pedido não explicitou este aspecto indispensável 
para a sua consecução. 

No tocante ao item 2, a C011stituiçào determina a inaliet1abi1idade 
das terras habits.das por silvículas, ficando declaradas nulas e extintoS 
os efeitos jurídicos de qualquer natureza que tenham por objeto o 
domínio, a posse ou a ocupação de terras nessas condições (artigo 
198 e parágrafos). 

Em conseqüência, tratando-se de formalidade essencial, não ve­
mos como conceder a medida p'leiteada, sem o cumprimento dessas 
exigências. 

Ante o exposto. julgamo-nos incapacitados, na forma do artigo 
109, parãgrafo único do Regimento, a formular o projeto de resolu­
ção, ante os óbices regimentais aqui expendidos, não obstante os 
elevados propósitos da matéria. 

Sala das Comissões, em 03 de dezembro de 1974. - Franco 
Montoro, Presidente - Octávio Cesário, Relator 7' Heitor Dias -
Guido Mondim. 

. PARECER N' 266, DE 1975 

Relator: Senador Domício Gomlim 

O Governo do Piauí, tendo em vista o pronunciamento desta 
Comissão (Os. 26/32), juntou os documentos de ns. 38 e 39; visando 
a sanar as irregularidades neles apontadas: 

Com efeito, trata-se de formalidade essencial, na form.a do art. 
410. alínea e, nl's. ·I e 2, do Regimento Interno, esclarecimento no 
Ofício sobre a existência na área cuja alienação se pretende, de 
posseiros com mais de dez •nos ininterruptos de ocupação e de silví­
colas. 

Pelo Exposto, entendemos justificado e regularizado o pedido 
de alienação de terras pelo Senhor Governador do Estado do Piauí, 
cabendo a esta Comissão, de acordo com o di>posto no art.- 109, 
parágrafo único, do Regimento Interno, elab,Jrar o competente 
projeto de resolução, satisfeitas as exigências dos itens a, b, c, d, e, 
do art. 410, da nossa lei interna. 

Assim. opinamos favoravelmente ao pedido de autorízação, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No4J, DE 1975 
AutorizB o Governo do Estado do Piauí a alienar à 

Companhia de Desenvolvimento do Piauí - COMDEPI -, 
cinco áreas de terras públicas do Estado do Piauí, localizadas 
nas regiões Nordeste, Centro e Sul do territ<irio estadual. 

Art. lq to Governo do Estado do Piaui autorizado a alienar à 
Companhia de Desenvolvimento do Piauí - COMDEPI-, 
sociedade de economia mista do Governo do Estado, criada pela Lei 
n' 3.118. de 29 de novembro de 1971, cinco áreas de terras públicas: 
sendo uma focalizada na região Nordeste, uma na região Centro e as 
demais na região Sul do Estado, com 166.550 ha. (cento e sessenta e 
seis mil e quinhentos e cinqüenta hectares), 1.200.000 ha. (um milhão 
e duzentos mil hectares) e 1.057.671 ha. (um milhão e cinqüenta e 
sete mil e seiscentos e setenta e um hectares), respectivamente, descri­
tas e caracterizadas de acordo com a Lei Estadual nl' 3.271, de 14 de 
dezembro de 1973. 

Art. 2~" A destinação a ser dada às terras obf.\dea:rá a três obje· 
tivos básicos: 

I - execução de projetos de colonização para o aproveitamento 
da mão-de-obra excedente em outras áreas; 

11 - regularização de situação dos posseiros nos terrenos 
ocupados e localizados nas áreas em questão, pe-rmitindo·se a sua 
aquisição pelos legítimos ocupantes; 

111 - alienação a empresas rurais, em lotes não superiores a 
25.000 ha. (vinte e cinco mil hectares) para implantação de projetos 
agropecuários e agroindustriais, considerados de interesse para o 
desenvolvimento do Estado pela SUDENE ou pela própria 
COMDEPI. , 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu~ 
blicação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975.- Nelson Camei~ 
ro, Presidente - Domício Gondim, Relator - Henrique de La 
Rocque- Franco Montoro- Accioly Filho. 

PARECERES N'• 267 E 268, DE l\l'75 

Sobre o Projeto de Resolução n9 41, de 1975~ da Comissão 
de Legislação Social (Oficio "S" 20, de 1974 - sfn"', de 
21--6-74, na origem), do Sr. Governador do E:dado tk\ Piauí, so-­
licitando autorização do Sens.do Federal pars. alienar à Compa~ 
nhia de Desenvolvimento do Piauí - CO'ADEPI - cinco 
áreas de terras públicas no Estado do Piauí, ijocalizadas nas re­
giões Nordeste~ Centro e Sul do território estudual. 

PARECER NoZ67, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e J usti'a 

Relator: Senador He,lvídio Nunes 
Em respeito ao art.171, parágrafo único, da Emenda Constitu­

cional n"' I, de 17 de outubro de 1969, o Governador do Estado do 
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Piauí, através de Ofício, solicita autorização ao Senado Federal para 
alienar à Companhia de Desenvolvimento do Piauí- COMDEPI­
cinco áreas de terras públicas. 

Sodedade de economia mista, criada pela Lei Estadual n9 3.1 18, 
de 29 de novembro de 1971, a COMDEPI tem por objeto fomentar, 
direla ou indiretamente. a exploração de atividades agropastoris, in­
dustriais, de mineração e colonização, ligadas ao programa de desen­
volvimento do Piauí. 

2. Distribuída inicialmente, por força do art. 408 do Regimen­
to Interno. à Comissão de Leg1slação Social, o parecer da lavra do 
então Senador Otávio Cesário apontou vãfias exigências legais que 
não foram obsen.adas pelo Estado, razão por que não lhe foi possí­
vel formular e oferecer o indispensável projeto de resolução. 

3. Por intermédio do expediente datado de 2 de abril do ano em 
curso, o novo Chefe do Executivo piauiense, além de reiterar a solici­
tação de seu antecessor, cumpriu os requisitos regimentais pertinen­
tes. conforme' documentos que requereu fossem anexados ao pro­
cesso. 

4. Redistribuída ao nobre Senador Domício Gondim, a Comis­
são de Legislação Social adotou, integral e unanimemente, o pare­
cer. que concluiu peJa apresentação do projeto de resolução que 
"autoriza o Governo do Estado do Piauí a alienar à Companhia de 
Descnvolyimento do Piauí - COMDEPI, cinco áreas de terras 
ptiblicu.~ do Estado do Piauí. localizadas nas regiões Nordeste, Cen­
tro e Sul do território estadual". 

5. Cabe a esta Comissão. ao lado do exame da constitucionali­
d.:.tde c juridicidade da proposição, dizer também sobre o mérito da 
súplica. 

Na verdade, o Piauí. por tradição, vocação e, até mesmo, por 
delcrmini<;mo histórico, tem a sua economia baseada, preponderante 
e substancialmente, nas atividades agropecuárias. 

Agricultura de subsistência e criação extens1va, urge sejam ado­
tadas providências para a racional exploração de suas potenciali· 
dades hásicas. e que não se podem confundir com a simples incorpo­
ração de novas áreas. 

lmpôe-~e a modernização. a difusão de novas técnicas, sob a 
inspeção e o comando de órgão próprio. no caso, a Companhia de 
Desenvolvimento do Piauí- COM DEPJ. 

A tarefa deferida à COMDEPI, de outra parte, não se restringe 
ao campo agropastoril, mas vai ao industrial. inclusive, às ativi­
dade . .,: de mineraçào e colonização. 

Abrem-se, por conseguinte, novas perspectivas de desenvolvi­
mento, ainda porque no Piauí, em resultados dos estudos inicial­
mente feitos pelos seus próprios técnicos, foram identificadas 
consideráveis j;uidas de mármore, níquel e amianto. 

À agricultura, e à pecuária, pelos motivos já apontados, voltam­
se agora os melhores esforços do Governo Estadual. que pretende 
regulad ... _ar a posse de muitos, convocar a iniciativa particular e 
ampliar as áreas de exploração tecnicamente recomendáveis. 

Assim fazendo, tenho certeza, o setor primário responderá 
positivamente. com o que surgirão oportunidades para o definitivo 
ingn:sso do Piauí no setor secundário. 

6. O pedido do Governador do Estado, instruído conve­
nientemente como se encontra, atende às e11.igências legais perti­
nentes. 

Nada obsta pois, do ponto de vista da constitucionalidade c 
juridicidade, a aprovação do Projeto de Resolução da douta 
Comissão de Legislw;ào Social. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1975. - Accioly Filho. 
Presidente- Helvídio Nunes. Relator- ltalívio Coelho- Henrique 
de La Rocque- Heit()r Dias- Nelson Carneiro- José Lindoso­
Leite Chaves- Gustavo Capanema. 

I'ARECER ~' 268, DE 1975 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador ltalívlo Coelho 

O Senhor Governador do Estado do Piauí solicitou autorização 
desta Casa para alienar cinco :íreas de terras públicas daquele Estado 
à Companhia de Desenvolvimento do Piauí- COMDEPE. 

Na Comissão de Legislação Social. o Ofício do Governador 
piauiense foi examinado, nos termos do parágrafo único do Regi­
mento Jnterno e em decorrência da norma constitucional que 
determina prêvia aprovação pelo Senado Fc;:deral para a alienação de 
terras públicas, com área superior a três mil hectares (Constituição, 
art. 171.9 único). 

Em substancial parecer do eminente Senador Domício Gondim, 
relator do "Ofício" na Comissão de Legislação Social, a matéria foi 
aprovada nos termoS de um projeto de resolução oferecido pela 
Comissão. 

Vasado em três artigos, o projeto que autoriza a alienação está 
perfeitamente compatibilizado com os aspectos jurídicos e constitu­
cionais que norteiam a sua elaboração, atendidas as justas pretensões 
do Governo do Piauí em dar à terra melhor destinação social e 
econômica. 

Acompanhando a linha de pensamento do ilustre Senador Helví­
dio Nunes. Relator da proposição na douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução 
oferecido pela Comissão de Legislação Social. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1975.- Orestes Quér· 
cia. Presidente - Italívio Coelho, Relator - Mendes Canale -
Altevir leal - Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (.Magalhães ~into)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lídos pelo Sr. 1~'­

Scx·retário. 

São lidos c aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1975 

Nos termos do artigo 3\3 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Decreto Legislativo n'l 8, de 1975, que aprova o texto da convenção 
para a proteção dcs Produtores de Fonogramas contra a reprodução 
não autorizada de seus Fonogramas, aprovada a 29 de outubro de 
1971, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975. - Petrônio Portella. 

RICQUERIMENTO N• 281, DE 1975 

Nos termos do artigo J \3 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1975, que aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Técnica e Científica, firmado entre a Re­
pública Federativd do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 
de novembro de 1974, a fim de que figure na· ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões. em 28 de junho de 1975. - Senador Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqüência 
da deliberação do Plenário, os projetos a que se referem os re­
querimentos aprovados figurarão na Ordem Ço Dia da próxima ses­
são. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1"'­
Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 182, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do Re­
gimento para o Projeto de Resolução nl' 40, de 1975, que autoriza o 
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Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cri 1.000.000.000,00 
(hum bilhão de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das-Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Saatos, Pela 
Lideran'ca da ARENA. 

REQUERIMENTO No 183, DE 197~ 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do RC:,;;: 
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n" 53, de 1975 (n~' 1.1 14~ 
Cj73, na Casa de origem), que altera a denominação da atividade de 
Técnico de Administração, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de J 975.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos serãÇl votados após a Ordem do Oia, na forma do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 284, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intertício""'e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n~' 41, de. 1975, que autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a alienar à Companhia de Desenvolvimento do Piauí -
COM DEPL cinco áreas de terras públicas do Estado do Piauí, lo­
calizadas nas regiões Nordeste, Centro e Sul do território estadual, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de l975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto a que se 
refere o requerimento aprovado figurará na Ordem do Dia da 
próx.írna sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mãgalhães Pinto)- A Presidência con­
voca os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 15 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia a ser oportuna­
mente designada. 

Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n<? 9, de 19'75 (N"' ll-B )75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da tradução do protocolo 
para a continuação em vigor do Convênio Internacional do 
Café de 1968, prorrogado, aprovado pelo Conselho da 
Organização Internacional do Café, mediante a Resolução 
n9 273, de 26 de setembro de 1974, tendo 

PareCeres Favoráfeis, sqb n~'s 205 e 206, de 1975, das 
Comissões: 

-·De Relações Exteriores; e 
-De Agricultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislat;vo n~' 12. de 1975 (N9J4-B/75, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o texto do tratado da Antártida, assinado 
em Washington, em I~> de dezembro de 1959, e a adesão do 
Brasil ao referido ato jurídico internacional, tendo 

Pareceres, sob n~'s 201 e 202, de 1975, das Comissões: 
- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-De Relações Exteriores, favorãvel. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores,desejar fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiratn permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto i rã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Prcjeto de Resolução 
n~' 33, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n~> 210, de 1975). que 
suspende a execução do art. t 19 da Constituição do Estado 
do Amazonas, declarado inconstitucional por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, de 27 de fevereiro de 1975. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 'uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento nQ 282. lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Resolução n" 40, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o apro"am, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaçiio da matéria. 

Discussão, e~ turno único, do Pro}!to de Resolução 
n~' 40, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia, co­
mo conclusão de seu Parec'er ""' 255, de 1975), que suspende 
a proibição contida na Resolução n~" 58, df 1968, revigorada 
pelas de n~'s. 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para per­
mitir que o Governo do Estado de São Paulo eleve em 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nt? 256, de 1975, da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, pela constitucionalidade e jt ridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Magalh~es Pinto) - Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento nl' 283, lido igualmente n,J Expediente, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 53, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que e at)rovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 53, de 1975 (nY 1.114-C/73, na Casa de.origem), que altera 
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a denominação da atividade de Técnico de Administração, e 
dá outras providências (dependendo de pareceres das 
Comissões de Educação e Cultura e de Legislação Social). 

Solicito ao nobre Senador Arnon de Mello, o parecer da 
Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob ex.ame, de autoria do Deputado Francisco 
Amaral. decorre de recomendação da H Convenção Nacional de Téc~ 
nicos de Administração, realizada em Belém do Pará, de 29 de junho 
a 1~> de julho de 1972, e objetiva mudar, para "administrador", a de~ 
nominaçào dos atuais exercentes da atividade de Técnico de Ad­
ministração. 

A matéria, à qual foi anexada o Projeto de Lei n~' 1 . .374, de 
197.3, de autoria do Deputado Baldacci Filho, é antiga aspiração da 
classe, que vê confundida a sua profissão, de nível superior, com ati­
vidade de nível médio. 

O artigo )!1 da Lei n~" 4.769, de 9 de setembro de 1965, quere­
gula o exercício da profissão de Técnico de Administração, impôs 
que esta seria privativa dos portadores de diploma de Bacharel em 
Administr.açào Pública ou de Empresa, obtidos em cursos regulares 
de ensino superior, oficial, oficializado ou reconhecido no País. 

Como a expressão "Técnico" possui, entre nós, conotação de ní· 
vel médio, não se ajusta ela aos possuidores de curso superior em Ad­
ministração. 

O projeto ora sob estudo, em seu art. 2"', muda a denominação 
dos Conselhos Federal e Regionais de Técnicos de Administração 
para Conselhos Federal e Regionais de Administradores, adequando­
os à nova nomenclatura que se pretende para aquela profissão. 

À vista do exposto, mantendo a proposição do Deputado 
Francisco Amaral, todos os direitos e deveres conferidos à profissão 
pela Lei n!' 4. 769, de 9 de setembro de 1965, que regulamentou o seu 
exercício, nada há a opor contra sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Domício Gondim, para proferir o parecer da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. DOM1CIO GONDIM (Paraíba) (Para emilir parecer.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Com o projeto de Lei da Câmara nY 53, de 1975, pretende o 
Deputado Francisco Amaral que os exercentes da profissão de Técni­
co de Administração passem a ter a denominação de" Administrado­
res". 

Justificando a matéria, o seu Autor assim se manifestou: 

"A providência sugerida tem a apoiá-la até mesmo o fa~ 
to de os atuais cursos de preparação do$ exercentes das ati­
vidades formarem bacharéis em Administração Pública ou de 
Empresas, e não Técnicos de Administração. 

Concomitantemente com a mudança da denominação 
da profissão. cuida o projeto da alteração do nome dos or­
ganismos de controle do exercício profissional, de maneira a 
colocá-los em sintonia com o novo título da atividade 
fiscalizada. 

A ãlteraçào em foco estâ amparada por diversos prece­
dentes. 

Com efeito, muito embora alguns órgãos de controle das 
profissões tenham a denominação desta (Conselhos Federais 
e Regionais de Medicina Veteriâria; Odontologia; Contabi­
lidade: Engenharia; Arquitetura, etc.), outros preferiram refe­
rir-se, em seu título, aos próprios exercentes das atividades 
controladas, como sejam: Economistas Profissionais; Pro­
fissionais de Relações Públicas; Corretores de 'ImóVeis; 
Assistentes Sociais; Advogados; Músicos; e Representantes 
Comerciais." 

É inequívoco que, embora alinhada entre as profissões para cujo 
exercício se exige diploma de nível superior o nome "iécnic;o de 
Administração" é de todo inadequado para designar os exercentes de 
tal atividade, vez que os confunde com profissionais que apenas 
possuem nível médio de escolaridade. 

A propósito, o Deputado Baldacci Filho, que apresentou proje­
to colimando idêntico objetivo, e que, na Câmara dos Deputados, foi 
anexado ao ora sob nosso exame, argumenta que: 

"De acordo com .1 reformulação do ensino médio hâ, ~ó 
em São Paulo, 34 escolas que ministram cursos de nível mé­
dio e formam "técnicos de administração" à semelhança dos 
cursos de nível médio que formam "técnicos em contabili­
dade". 

Isto gerou confusão entre esses profissionais de curso de 
nível médio denominados "técnicos de administração'' e os 
profissionais de curso superior também denominados. embo­
ra inadequadamente, "Técnicos de Administração". Tanto 
io;to é verdade que os "técnicos de administração" de nível 
médio dirigem-se aos Conselhos Regionais de Administração 
para requererem o seu. registro e são impedidos de o fazerem, 
pois a Lei n" 4.769/65 nãO lhes assegura esse direito. 

O nome "Técnico de Administração", embora seja 
adequado para os que têm nível médio, é impróprio para os 
que são possuidores de um diploma de curso superior." 

Como a denominação proposta atende aos anseios daqueles 
profission:Jis. inserindo-se perfeitamente no contexto da Lei n"' 4.769 
(que regula o exercício da profissão de Técnico de Administração), 
além de definir, com mais clare.m e mais adequadamente, a atividade 
profissionaÍ atualmente exercida pelos Técnicos de Administração, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n" 53, de 1975. 

E.o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução d~ matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discuss~o. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen<.~dores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria v aí à sanção. 

É c seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 53, DE.l975 
(N~> 1.114-Cf7S, na Casa de origem) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' A profissão de Técnico de Administração passa a 
denominar-se" Administrador", mantidos todos os direitos e deveres 
à mesma, conferidos pela Lei n~" 4.769, de 9 de setembro de 1965, que 
regulamentou o ~eu exercício. 

Parágrafo único. O registro do respectivo título serâ apostila­
do segundo a habilitação e em atendimento à natureza da função 
exercida pelo profissional. 

Art. 2!1 Os atuais Cunse\hos Federal e Regionais de Técnicos 
de Administração passam a ter o nome de Conselho Federal e 
Regionai.~ de Administradores. 

Art. J9 E~ta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ções finais de proposições aprovadas na Ordem do Dia dé hoje e que, 
nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento lriterno, se 
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não houver objeção do Plenário, serão lidas !'elo Sr. J9-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

Comlooio de Redaçio 
PARECER N•l69, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 33, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canele 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 33, de 1975, que suspende a execução do art. 119 da Constituição 
do Estado do Amazonas, declarado inconstitucional por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, de 27 de fevereiro de 1975. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975. -Dantoa Jobim, 
Presidente~ Mendes Canale, Relator- Orestes Quercia. 

ANEXO AO PARECER N• 269, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio o9 33, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII. da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstituclonalidade, a execução do art. 
119 da Constitulçio do Estado do Amazonas. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 27 de fevereiro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n~ 
78.568, do Estado do Amazonas, a execução do a_rt. 119 da Constitui­
ção daquele Estado, na redação da Emenda Constitucional n'? 1, de 
30 de setembro de 1970. 

Comlssio de Redaçio 
PARECER N• 270, DE 1975 

Redaçio final d'o Projeto de Decreto Legislativo nt ll, de 

)975 (n9 14-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 12, de 1975 (n'? 14-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado da Antártida, assinado em 
Washington, em l~' de dezembro de 1959. e a adesão do Brasil ao 
referido ato jurídico internacional. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 270, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo D9 ll, de 
1975 (n'll4-Bf75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,---------­
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,DE 1975 

Aprova o texto do Tratado da Antútlda, assinado em 
Washington, a 19 de dezembro de 1959, e • adesio do BruU ao 
referido ato jurídico intemaclonal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" São aprovados o texto do Tratado da Antártida, 
assinado em Washington, a J9 de dezembro de 1959, e a ade­
são do Brasil ao citado ato jurídico internacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vi1:or na data de 
sua publicação. 

Comissão de Redaçio 
PARECER N• 271, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legisladvo Jl9 9, de 
1975(D'II-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legíslativo nl' 9, de 1975 (n9 11-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Tradução do Protocolo para a Continuação 
em Vigor do Convênio lnternadonal do Café de 1968 Prorrogado, 
aprovado pelo Conselho da Organização Internacional do Café, 
mediante a Resolução n<~ 273, de 26 de setembro c e 1974. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Mendes Canale, Relator- Orestes Quércla. 

ANEXO AO PARECER N• 271, DE 19i5 

Redac;ào final do Projero de Decrero Le~~:islarho n~' 9, de 
l9iS (n<~ 11-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional apro..,.ou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, _________ , 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova o texto da Traduçio do Protocolo para a 
Continuaçio em Vigor do Con,ênio lnttrnaclonal do Café de 
1968 Prorrogado, aprol'ado pelo Conselho da Organlzaçio 
Internacional do Café, através da Resoluçio p9 273, de l6 de 
setembro de 1974. 

O Congresso Nacional deaeta: 

Art. 11' E aprovado o texto da Tradução do Protocolo para a 
Continuação em Vigor do Convênio Internacional do Café de 1968 
Prorrogado, aprovado pelo Conselho da Organização Internacional 
do Café, através da Resolução n~' 273, de 26 de setembro de 1974. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na data de su~ 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento de dispensa de publicação de redação final que serâ 
lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 285, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n" 33, de 1975, que suspende a execução do 
artigo !19 da Constituição do Estado do Amazonas, declarado 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 27 de 
fevereiro de 1975. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975. - Senador Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redaçã(l final do Projeto 
de Resolução n9 33, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la. vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a .aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Está aprovada. 
O projeto "Vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requcrimt:nto de dispensa de publicação de redação final que será 
lido pelo Sr. !9-Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 286, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da r~da­
çào final do Projeto de Decreto Legislativo n~> 12, de 1975, qlle 
aprova o texto do Tratado da Antártida, assinado em Washington, 
em J9 de dezembro de 1959, e a Adesão do Brasil ao referido Ato 
Jurídico Internacional. 

Sala das Sessões, em ~8 de junho de 1975. - Senador RQy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~' 12, de 1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovarn, queiram permanecer senta-

dos. ( Pau!ia.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento de dispensa de publicação de redação final que será 
lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 287, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fina! do Projeto de Decreto Legislativo n~> 9, de 1975, que aprova 
o texto da tradução do protocolo para a continuação em vigor do 
Convênio fnternaclonal do Café de 1968, prorrogado, aprovado pelo 
Conselho da Organização Internacional do Café, mediante a Resolu­
ção n9 273, de 26 de setembro de 1974. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Senador Ruy San-
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerim~:nto, passa-se à imediata apreciação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE"'TE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 1"'-Secretãrio. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N' 272, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de ResohJçào n"' 40, de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comis~ào apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 40, de 1975. que suspende a proibição contida na Resolução n<:> 58, 
de 1968. revi!!orada pelas de n"'s 79, de !970, 52, de 1972, e 35, de 
1974. para permitir que o Governo do Estado de São Paulo eleve em 
Cri 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida con ... olid&da. 

Sala das Comis'iÕe~. em 28 de junho de 1975. - José- Lindoso. 
Pn:sidente eventual- Virgílio Távora, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N' 272, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 40, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituiçàü, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções nPs 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 19"74, para permitir 
que o Governo do Estado de São Paulo eleve em CrS 
1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Fedaal resolve: 
Art. !9 Ê suspensa a probição constante do art. I~> da Reso­

lução n" 58, de 196g, revigor<1da pelas de n~>s 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que o Governo 

.do Estado de São Paulo eleve em Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, mediante a 
colocação de Obrigações Ret1justáveis do Tesouro Estadual. 

Art. 2"' Esta resoluçilo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência a proposição cuja redação fina( acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida, imediatamente, à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dvs Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
E~tá aprovaC.a. 
O Projeto va1 à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Há oradores 
inscrito.s .. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker, primeiro 
orador inscrito. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Peço licença ao 
Senador Otair B~cker e concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. que falará cotlJo Líder. 

O SR. ITAMAR. FRANC'O (Minas Gerais) (Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre.. 
sidente, Srs. Senadores: 

Apenas para comunicação de fato ocorrido ontem, à noite, em 
que desejo destacar a postçào do Více-Presidente desta Casa, Sena­
dor Wilson Gonçahe~. 

Indo à Rodoviãria levar alguns familiares por 'tolta das 20 
horas, deparei-me, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, com um quadro 
desolador: uma família, do Ceará, iá estava, algumas crianças de co­
lo, crianças deitadas no chão. à espera do ônibus que deveria 
c~ndu1i-los, hoje, às 16 horas, ao Ceará. 

~ote-se. Sr. Presidente, que essa família se encontrava desde às 
8 horas naquelu RodQviária, naquele chão. crianças alimentando-se 
com pipocas, sem o leite. crianças doentes, uma delas mordida poi' 
cachorro hã cer~a de dois días. 

Procurand() o Presidente da Comissão do Distrito Federal, não 
pude encontrar S. Ex• Tentei um entendimento com o Senador 
Lázaro Barbo1.a, daqu.:la Comissão também, a fim de que 
pudéssemos manter entendimentos com algumas autoridades do 
Distrito Federal. Não o conseguindo, tomei a liberdade de telefonar 
para a casa do Senador Wilson Gonçalves e S. Ex•. com seu espírito 
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humanitário, prontamente atendeu ao nosso pedido para que aquela 
família fosse. pelo menos naquela noite fria, com aquelas crianças, 
recolhida a um hotel ou a um albergue. S. Ex• imediatamente 
providenciou o transporte do Senado Federal. E a família foi então 
alojada no Albergue Sebastião. o Mártir, do ~r. Jorge Cahuy.Júnior. 
Lá se encontra, devendo hoje regressar :w Ceará no ônibus14u, 16 
horas. -:\~ • 

Destaco aqui. Sr. Presidente, a atitude do nobre Senador WilsOu. 
Gonçalves e, ao mesmo tempo, peço, encarecidamente, ao Sr. 
Governador do Distrito Federal, que acione seus meios sociais. Não 
ê possível que na Capital da República ocorram fatos dessa natureza 
- eu já disse aqui, nesta Casa, que o Senado Federal não tem 
vocação para dirigir o Distrito Federal - e reitero, aqui, a 
solicitação ao Governo do Distrito Federal, para que não permita 
cenas como essa a que assisti ontem na Rodoviária da Capital da 
República. 

Era o que tinha a diLer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto.)- Con~edo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAlR BECKER (Santa Catarina) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 13, o nobre Senador Itamar Franco leu desta 
tribuna, para que coilstasse de nossos Anais, declarações do Minis­
tro das Minas e Energia. Sr. Shigeaki Ueki, após ter comparecido ao 
encerramento do I Seminário de Estudos e Debates da Política 
Mineral do Brasil, oportuna iniciativa da Comissão de Minas e Ener­
gia desta Casa. 

Leu o Eminente Senador mineiro nota aliciai distribuída pelo 
Ministério das Minas e Energia sobre a questão dos contratos de 
risco para a intensificação da pesquisa petrolífera em nosso 
Território. 

"A bem da verdade, face aos debates que estão sendo travados 
no Congresso e veiculados nos órgãos de divulgação, temos a obri­
gaçãO de prestar os seguintes esclarecimentos." 

Essas palavras, com que é iniciada a nota do Ministério das 
Minas e Energia. contribuem para o tom mais que incisivo, 
dramático, do pronunciamento do Ministro Shigeaki Ueki. E 
mostram entender S. Ex• que o debate por ele sugerido em entrevista 
que concedera ao Jornal do Brasil, mal iniciado, assumiu proporções 
emocionais. E com tanta intensidade que se sentiu "obrigado" a pala­
vras tão peremptórias. 

Em seguida, o Mirlistro das Minas e Energia enumera itens em 
que aborda pontos sobre os quais não quer que paire a mínima 
dúvida. O primeiro deles, diz que "é absolutamente improcedente a 
notícia de que o Ministro das Minas e Energia busca enfraquecer o 
monopólio estatal do petróleo". E, adiante, diz que "afirmamos, por 
<!scrito, que a polític<J petrolífera não será alterada e que cumprire­
mos à risca a letra e o espírito da Lei n9 2.004." 

O segundo item diz: "é absolutamente improcedente que tenha­
mos levantado dúvidas sobre a capacidade técnica dos profissionais 
da PETROBRÁS", empresa a que pertence e da qual foi, atê há 
pouco, diretor. E depois de palavras que revelam impaciência, 
conclui S. Ex~: "considerando o rumo dos debates, praticamente 
sempre à base de "a favor'' ou "contra" o monopólio, julgamos 
conveniente encerrar o assunto". 

Ao ler essa nota, o nobre Senador Itamar Franco propiciou, 
novamente, debate sobre o tema, com a participação dos eminentes 
Senadores Marcos Freire, Roberto Saturnino, Luiz Cavalcante, e 
alguns apartes dados por mim, que me forçam a voltar ao assunto, 
para melhor definir meu pensamento. 

O primeiro a apartear o Senador Itamar Franco foi o nobre 
Senador Marcos Freire, manifestando sua satisfação por ter sido o 
primeiro a vir a público para se opor à discussão sugerida pelo 
Ministro das Minas e Energia. Reiterou o Senador pernambucano 

entender que "ele - o Ministro - que se declarava favorável à 
manuten~ào da exploração estatal do petróleo, admitiu a possibili· 
da de de virem a ser firmados contratos de risco com empresas estran­
ge\ras. Ora, essas duas posições seriam incompatíveis, porque, na 
verdade. o monopólio estatal do petróleo, na su~1 exploração, implica 
em dizer que os resultados advindos dessa exp\mação seriam usufruí­
dos pelo Brasil". 

Não concordumns com a existência dessa incompatibilidade, e 
nada o prova tão bem quanto o fato de assim entender o Ministro 
Shigeaki Ueki, sobre cuja idoneidade moral, cívka e profissional não 
se há de erguer dúvidas. E se propós a discussão, evidente que o fez 
por reputá-la necessária e compatível com o mon·)pólio! 

No mesmo sentido, de repelir o contrato de risco, se declarou o 
Senador Roberto Saturnino. Mas já se expressou de forma diversa, 
ao di7er que o Ministro apenas levantou "uma 1ipótese, levantou o 
debate, mas sempre no pressuposto de que essa '1ipótese, o contrato 
de risco, não feriria o monopólio". Mostrou-se o nobre Senador pelo 
Estado do Rio fiel às palavras do Ministro das Minas e Energia. 
Este nunca admitiu. o mais longinquamente quf fosse, a quebra do 
monopólío est::~tal. Interpretar de forma diversa :1 entrevista que deu 
ao jornal carioca. ê fraudar, nagrantemente, seu rensamento. 

Adiante, di7 o Senador Roberto Saturninc1 que "verificou-se, 
desde logo. que os cOntratos de risco fatalmente levariam à quebra 
do monopólio", com o que "o próprio Ministro Sr~ retraiu e declarou­
se contrário, encerrando a discussão definitivamente". 

Aqui. tomamos a liberda'de de dizer que o eminente Senador 
pelo Estado do Rio já não reproduz com i:1tegral exatidão o 
ocorrido, permitindo-me dois reparos. Primeiro, não se verificou que 
o contrato de risco levaria fatalmente à quebra do monopólio. Sim­
ple~mt:nte porque o contrato de risco não chegou a ser discutido.~ o 
que está expressamente afirmado na nota do Ministério das Minas e 
Energia, tão exaltada aqui: "Considerando o rumo dos debates, pra­
ticamente na base de a favor ou contra o monopólio" - disse o 
Ministro Ueki: o que significa que o contrato de risco não foi objeto 
de exame, muito menos, objetivo e racional, mas pretexto para des­
viar a discussão para questão que não fora posta: o monopólio esta­
tal, que tão enfaticamente defendera, do início ao lim. 

Segundo observação às citadas palavras do nobre Senador 
Roberto Saturnino: O Ministro resolveu encerrar o assunto, ou 
melhor considerou "conveniente" encerrar o assunto, em de­
corrência da distorção havida, do emocionalismo, da má com· 
prcensào ou deformação de seu propósito. E, como disse em meus 
apartes ao Senador Itamar Franco, considero gra'le erro essa atitude 
do Ministro das Minas e Energia: em vez de lutar contra a in­
compreensão ou ::~ distorção, adotou posição côrnoda, mas, a meu 
ver, errada: encerrar a conversa, numa capitulação diante do alarido 
estabelecido e que o envolveu tào injustamente. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me_permite 
um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Permita-me con· 
duir este parágrafo c. depois, com muito prazer darei o aparte a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Roberto Saturnino, fazendo jus 
a sua reputação, apressou-se em reconhecer não só o problema, 
como a sua gravidade. Não poderia compartilhar de posição que 
bem sabe sem fundamento algum na verdade e na realidade. Daí, 
dizer que "encerrada essa discussão, é preciso que J,!vantem outras ai· 
ternativas, capazes de, se não se solucionar, pelo menos, obviar o 
problema dos ga1>to" com importação de petróleo". E isso, apesar da 
confiança nas novas descobertas de óleo em nosso território, cujas di­
mensões vão sendo redu7.idas à proporção que o tempo passa, con· 
forme é fácil de ver do noticiário da imprensa. Campos, inicialmente, 
nos assegurava a auto-suficiência e até nos permitiria exportar. 
Falou-se, e quanto, até mesmo no ingresso do Brasil na OPEP! E, 
agora, o General Araken de Oliveira, Presidente da PETROBRÁS, 
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prevê que nossa prodUção diária alcance, daqui alguns anos, 300 mil 
barrís diários, o que não significa solução, dado o crescimento da de­
manda à razão do nosso desenvolvimento, que todos queremos o 
mais veloz possível! 

Com mu"ito prazer concedo o aparte ao nobre Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Nobre Senador 
Otair Becker, ouço com atenção o discurso no qual V. Ex• aborda, 
com seriedade, o problema dos contratos de risco. Gostaria de co­
locar, aqui, uma opinião contrária ao que V. Ex• afirmou hã pouco, 
de que S. Ex•, o Sr. Ministro das Minas e Energia, teria recuado ou 
capitulado, ante a força de uma alarido que se levantou ime­
diatamente contra a adoção da fórmula contratos de risco. Neste 
ponto, vou defender o Ministro. Se houve alarido, ao contrário foi a 
favor dos contratos de risco. Pelo menos todos os órgãos da 
chamada "grande imprensa" brasileira, tanto do Rio como de São 
Paulo, manifestaram-se imediatamente a favor dessa fórmula. Por 
conseguinte, se houve alarido, foi no sentido de que os contratos de 
risco fossem adotados, e a posição do Ministro teria sido até muito 
corajosa ao enfrentar esse alarido e dizer que, reconhecendo que os 
contratos de rísco levariam a ferir o monopólio estatal, S. Ex• 
preferia encerrar o assunto. Não teria havido, assim, nenhuma ca­
pitulação, nenhum recuo, ante uma força maior, mas simplesmente o 
reconhecimento de que, realmente, era inconveniente colocar esse 
assunto, porque fatalmente, todo tipo de argumentação levantado a 
favor dos contratos de risco - as nossas despesas com importação 
de petróleo, a incapacidade de a PETROBRÁS resolver esse pro­
blema a curto ou a médio prazo, a falta de tecnologia, a falta de ca­
pitais, etc - todo o conjunto de argumentos fatalmente levaria a 
uma conclusão, que seria a abertura do monopólio nas áreas de 
maior probabilidade de se encontrar o petróleo. Portanto, o Mi­
nistro viu aonde iria chegar a discussão e, antes que ela chegasse lã, 
resolveu adotar uma posição que foi a mais acertada, no nosso ponto 
de vista: encerrar a discussão, dizendo que o Governo não cogita, ab­
solutamente, de nada que possa levar a uma posição contrária ao mo­
nopólio. Esta a observação que gdstaria de fazer. Quanto a outras 
fórmulas, alternativas a que V. Ex• alude, mencionando o meu 
aparte, ressalto a importância da visita, ontem, do Excelentrssimo 
Presidente Ernesto Geisel às instalações do CTA, em São José dos 
Campos, para verificar o Projeto dos Motores Movidos a Álcool. 
Realmente, trata-se de projeto de grande futuro, de enormes pers­
pectivas, porque pode estar aí a solução definitiva para o problema 
de energia, não_ só do Brasil, mas talvez de grande parte do mundo de 
hoje. 

O Sr. Virgílio Tlivora (Ceará)- V. E~• permite um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Eminente Senador 
Roberto Saturnino, sou favorável a alternativas, e fiz coro com V. 
Ex• naquela oportunidade; mas deixei clara a minha preocupação de 
que para a solução desse problema Jevariamos em torno de quatro 
anos. Eu me refiro a alarido ocorrido dentro do plenário desta Casa, 
a tal ponto que o nobre Líder, o eminente Senador Virgilio Távora, 
teve que aqui dizer, enfaticamente, que o monopólio estatal as­
segurado em nossa Constituição não ser{a quebrado. ·E não é isso 
que quero absolutamente.· Entendo, como entendem, tenho certeza, 
todos os nobres colegas do Senado Federal, que esta é a Casa de de­
bates e aqui devemos debater assuntos sérios, da mais alta im­
portâncía para o nosso País- e este é um assunto da mais aJta im­
p_ortância para o País. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- V. Ex• me permite um 
aparte? · 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Citado por V. Ex•, 
desejo esclarecer que exaltei a nota de S. Ex• o Ministro das Minas e 
Energia pelo seguinte: como Membro da Comissão de Minas e Ener-

gia do Senado, no dia 15 de maio, estivemos no Gabinete de S. Ex•, 
quando- e jã disse aqui, no Senado - lhe fiz pergunta acerca do 
monopólio estatal do petróleo. S. Ex•. ao responder. a essa pergunta, 
fez pequena abordagem dos contratos de risco. Mas eu disse aqui, 
defendendo S. Ex• o Sr. Ministro- eu, como elemento da Oposição 
_ que S. Ex• não definiu, naquele instante e naquela reunião, o que 
fosse contrato de risco:S. Ex• apenas lembrou a possibilidade de, em 
áreas abandonadas pela PETROBRÁS, se estudar o mecanismo de 
reaproveitamento dessas áreas. Mas S. Ex• não definiu como política 
governamental. S. Ex• externava, naquela ocasião, apesar de Minis­
tro das Minas e Energia, uma posição pessoal. Já disse a V. Ex• e a 
esta Casa que sempre me recusei a discutir os contratos de risco, 
porque eles não significavam a política do Governo do Presidente 
Geisel, e tanto isto é verdade que S. Ex' o Sr. Ministro, no encerra­
mento do seminário promovido pela Comissão de Minas e Energia, 
do Senado Federal, deu aquela nota que aqui exaltei e fiz constar dós 
anais. É preciso, então, nobre Senador Otair Becker, dizer que nós 
da Oposição não podemos discutir aquilo que não é a política 
governamental do (,residente GeiseL Ê claro que temos alternativas e 
o Senador Roberto Saturnino tem apresentado alternativas, tanto no 
plano econômico como no plano social, assim como outros elemen­
tos da Oposição. Mas nós nos recusãvamos a discutir, naquela oca­
sião, os contratos de risco; e continuamos a não discuti-los neste ins­
tante, porque S. Ex• o Sr. Ministro disse que esses contratos de risco 
não interessam à política do Governo. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Eminente Senador 
Hamar Franco, efetivamente V. Ex•s, da Oposição, têm apresentado 
alternativas para váriós setores da vida brasileira. Não vejo por que 
nós, Senadores da República, em discutindo aJternatívas, partindo 
atê daquela premissa a que V. Ex• fez referência hã pouco, de que, 
eventualmente, contratos de risco seriam efetuados nos camPos 
abandonados pela nossa Companhia ... 

O Sr. Itamar Franco (Minas <?erais)- É a idéia de S. Ex• o Sr. 
Ministro. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Mas acho que nós 
estamos adiantando. O qUe é necessário debater nesta Casa são os 
caminhos, as alternativas, as possibilidades de fazê-lo, quanto, onde, 
como e com quem, a exemplo do que se fez - e ontem saudamos 
aqui, através da palavra do nosso Líder - com relação ao contrato 
de energia nuclear. Digo mais adiante, em meu discurso, que não 
discutir o contrato de fisco, uma alternativa para dinamizar, para 
aumentar a produção do petróleo brasileiro, é o mesmo que tirar um 
voto de confiança que demos ao Presidente, que foi capaz de tão bem 
realizar um acordo no campo da energia nuclear. 

O Sr. Domiclo GondJm (Paraíba)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com muito prazer. 

O Sr. Domício Goodim {Paraíba)- Quanto ao problema que V. 
Ell.• está coloc~ndo, nobre Senador, do contrato de risco, eu teria a 
dizer e a acrescentar - porquanto também estive presente às diver­
sas reuniões realiza,das - que o Presidente da República se tem, 
diversas vezes, manifestado no sentido de que tenhamos imaginação, 
tenhamos condições de debater e de oferecer melhores proposições 
para a solução dos problemas brasileiros. Então, nós, nesta Casa, 
jamais poderemos omitir-nos, somente porque, por divergências ou 
pontos de vista pessoais do mui digno Ministro áas Minas e Energia, 
se disse que estava encerrado o assunto. E como Senador da minha 
terra, a Paraíba, eu aqui não poderia deixar de trazer minha 
colaboração. Não só sou favorável ao contrato de risco - vou mais 
além: sou favorável a que, em hipótese alguma, seja tocado o proble­
ma de monopólio estatal, mas não poderemos jamais deixar como 
está para ver como fica. O futuro não é tão alvissareiro, não é tão 
róseo em questão de petróleo. Estamos diminuindo a nossa produ­
ção- diminuindo em volume fisico- e aumentando a demanda. 
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Há bem poucos anos, produzíamos quase 50% das nossas necessida-
. des de refirtação; hoje, só aproximadamente 20%; e se continuarmos 
assim, é uma questão de aritmética muito simples, dentro de quatro 
anos estaremos produzindo 5% da nossas necessidades em petróleo. 
Não teremos divisas nem condições para enfrentar esta demanda. O 
consumo brasileiro de importação de produtos energéticos -
carvão, óleo- todos para manter o nosso País em marcha é de cerca 
de nove bilhões de dólares anualmente. E nós não temos a capacid .... 
de de exportar, para fazer contrapartida neste mesmo camP"~; 
somente cerca de um bilhão e seiscentos milhões. De modo que 
quanto ao problema dos contratos de risco, não só eles devem ser fei­
tos em relação aos poços que possam eventualmente ser reutilizados, 
mas também, nesses mesmos que aqui estão sendo descobertos. Va­
mos perfurar, pagando em dinheiro, somente em dinheiro, mas te­
mos é que aumentar, substancialmente, a nossa produção de petró­
leo bruto, e não só ficarmos esperando o pior. Não sou daqueles que 
dizem o "pior será sempre o melhor". Serei sempre intransigente em 
defesa da PETROBRÂS, mas também intransigente em defesa do 
interesse presente e futuro próximo deste País. Acho que muito mais 
risco haveria- e houve- mas foi acertadíssima a decisão do Gover­
no, na assinatura, ontem, do Acordo Nuclear. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Perfeitamente. 

O Sr. Domfcio Gondim (Paraíba) - E, no entanto, não se fala 
nisso. Por que, então, o problema da PETROBRÂS? Hoje, a energia 
nuclear é tão \mportante, ou mais, do que a energia térmica gerada 
pelo petróleo. De modo o que quero dizer ê que sou favorável ao con­
trato de risco e sou favorável, mesmo no espaço, ou nas plataformas 
recentemente descobertas. Que mal háveria em dar à CPRM, Com-· 
panhia de Pesquisa de Recursos Minerais, contratos de risco? É um 
organismo do Governo, onde há Engenheiros, ex-Diretores da pró­
pria PETROBRÁS, com a melhor capacidade técnica. E aqui nesta 
Casa se declarou, textualmente, que não só ·a CPRM poderia per­
furar, como também estaria gr~tíssima em fazer contrato com a 
PETROBRÁS, que é excelente cliente. Portanto, não vejo nenhum 
risco, porque muito maior risco estamos legando ao futuro, aos bra­
sileiros de amanhã- a convergéncia, sem uma situação, de uma de­
manda de 9 bilhões de dólares, onde o petróleo entra com cerca de 
3,5. E daqui a quatro anos iremos, fatalmente, a cerca de lO bilhões. 
O Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, do dia 24, à página 2 -
gosto de citar, claramente, de onQe foi tirada a informação- diz que 
"a Colômbia perde 100 milhões em petróleo" porque, exatamente, 
não está perfurando. Ela precisava perfurar 50 poços anuais, e está 
perfurando cerca de 6. Portanto, vamos perfurar poços de petróleo, 
mesmo nas plataformas onde conhecemos. Não podemos é suprir pe­
tróleo com notícias de jornais. Isto não é o que interessa a esta Casa, 
nem ao Brasil. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• e tomo a liberdade de incorporá-lo ao meu discurso. 

Vou apenas ler pequeno trecho de um ·editorial do Jornal doBra­
sil, de 28 de maio, sob o título "Problema Mental": 

•·o debate sobre a viabilidade de contrato de risco sem 
violação do regime do monopólio e sem enfraquecimento da 
concessionária única, a PETROBRÂS, Jogo revelou pouco 
progresso na capacidade das chamadas elites políticas e bu­
rocráticas, ao longo da última década." 

Nós que temos a responsabilidade, sobretudo, de dinamizar o 
progresso deste País, não podemos ser enquadrados nesse capítulo. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Ouço-o com 
muita honra, meu preclaro líder. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Senador, a posição 
do Governo já foi suficientemente esclarecida a res.peito dos con­
tratos de risco e, portanto, não ifíamos sobre ela nos deter. Apenas, 

ante a:s afirmativas, agora ouvidas, em plenário, a respeito de al­
ternati'{as, gostaríamos de dizer q1,1e, com a mesma discrição cOm 
que a administração Geisel se houve, quanto ao encaminhamento do 
problema nuclear, podemos comunicar a este Plenário que essas al­
ternativas estão sendo estudadas e, em profundidade. Reabertos os 
~lhos desta Sessão Legislativa, em agosto, cuidamos que ensejo 

-jffciremos de apresentar à Casa o que de poútivo existe quanto a 
1 eSsas alternativas, pelas quais os Srs. Senadores, justamente, tanto 

anseiam. Podemos, desde já, adiantar que ser à o elas no sentido do 
aproveitamento do carvão, da fotossíntese e do xisto betuminoso. 
Não mais idéias, mas já estudos conclusiv(IS repetimos e, pos­
sivelmente, determinações em termos administrativos. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Já está o Senador 
Virgílio Távora a fazer suspense, novamente, nesta Casa. Na­
tutalmente, S. Ex~ está anunciando coisas de maior importância e já 
está todo o Plenário interessadíssimo na expectativa do que será. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Veja V. Ex~. nobre Senador 
Otair Becker, como a Oposição é ingrata quando díz uma coisa 
dessas. Imagine que, durante um ano, podendo realmente ceder à 
tentação em determinado debate que mantivernos com o eminente 
Uder da Oposição, Senador Franco Montar:>, no ano passado, 
fomos discretos sobre todas as negociações a respeito do Acordo, 
ontem, tão bem firmado, justamente, pela necessidade de não 
sermos, com a leviandade, autores do fracas:;o de alguns desses 
p<.lssos. Aqui ocorre a mesma coisa·, não nos sec.uz chegar em plená­
rio, neste momento, e diter; quanto à fotossínte~;e, já há isto; quanto 
ao carvão, já existe' aquilo e quanto a xisto betuminoso, aquilo outro. 
Tudo vem a seu tempo. E à nobre Oposição, que agora já não está 
tão impaciente como antigamente, pedimos um crédito, também de 
confiança. apoiados nos exemplos passados. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Eminente Uder, 
Senador Virgílio Távora .. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - permita-me 
dizer que o anúncio feito por V. Ex•, desta tribuna, no dia de ontem, 
da assinatura do Acordo Nuclear entre o Brasil e a Alemanha, 
quando tive a oportunidade de ressaltar os la~os de amizade que 
unem os dois países, fez com que tenhamos hoje. neste plenário, para 
honra nossa, uma banda da minha terra que est1i aí, a abrilhantar a 
Festa dos Estados, na Barraca de Santa Catarina. 

Nas faces dos seus componentes verificamm traços germânicos, 
muitos deles filhos de imigrantes que para :;á vieram e estão 
colaborando conosco. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Eu estava desigrado pelo Líder 
da minha Bancada para saudar essa banda, a Banda de Santa Cata­
rina, em nome da Oposição. Essa banda veio acompanhada de um 
velho amigo meu na Escola Superior de Guerra - e ali está o 
Senador João Calmom que fez o mesmo curso. Trata-se do Coronel 
Osny Vasconcelos. Essa banda ê de Santa Catarina, de um lugar 
denominado São Bento do Sul, e veio abrilhantar a Barraca de Santa 
Catarina, na chamada Festa do Candango. ~ lidc!rada pelo Maestro 
Afonso Treme, filho do fundador da Banda, que. estâ dando, assim, 
uma continuidade à mesma. Organizada em 1913, é constituída de 
amadores, o que é bonito e louvável. Eles fazem isso por idealismo, 
um idealismo sadio, um idealismo profundamente humano. Mas, 
por que este meu entusiasmo e esta minha intervenção e apoio? Por~ 
que a música traz. mensagem que vem da alma, que vem do coração. 
Se me perguntassem qual a nação, qual a pátria da música, onde ela 
nasceu, eu diria qué nasCeu no reino de Deus. A música não tem pá­
tria, não tem fronteiras, ela vem do céu. Ela é divina, e porque é divi­
na dá essa solidariedade, dá esse tom de fra1ernidade, ajuda. a 
Barraca de Santa Catarina, numa festa de solidari,:dade. O que preci­
samos no mundo é isso, essa compreensão, ess1: solidarismo, ~se 
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amor. Portanto, não é um fato de rotina, um fato pequeno; é um fato 
importante, é uma conclamação para que todos os corações genero­
sos se mantenham nessa fonte de altruísmo, de bondade e de amor. 
Por tudo isso, em nome da Bancada, em nome do .\fovimento Demo­
crático Brasileiro, eu me associo a V. Ex~ e saúdo esses nossos 
irmãos que vêm de Santa Catarina trazer um pouco da impregnação 
do coração generoso daquele nobre povo. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Muito obrigado 
pelo seu oporluno, brilhanle, objetivo, sincero. amigo, cordial e 
humano aparte. Esse aparte realmente nos toca profundamente na 
alma. Tenho certeza de que constitui homenagem que há de ser 
guardada nos corações destes brasileiros que nos honram com as 
suas presenças nesta Casa, hoje. Também muito significará para os 
seus filhos, para os seus familiares, como, tenho certeza, constituir­
se-á em um lenitivo no trabalho que empreendem todos os dias. Aí 
temos desde dirigentes de em_presas a homens responsáveis por obras 
de menor envergadura dentro de empresas, mas homens que estão 
colaborando decisivamente para o progresso do Brasil e até mesmo 
para o congraçamento de todos os brasileiros - porque através da 
mUsica conseguimos unir; coÔscguimos saudar; conseguimos 
festejar; conseguimos esquecer momentos desagradáveis de nossas 
vidas. (Muito bem!) 

Gostaria de, antes de conceder aparte ao Senador Domício 
Gondim, dizer que o eminente Uder Senador Virgílio Távora 
realmente me conforta, deixa·me tranqüilo. Fico -é bem verdade­
eminente Senador· Roberto Saturnino, em suspense, mas tenho 
certeza de que voltaremos a ter, nesta Casa,· uma outra tarde 
memorável, com S. Ex• anunCiando outras medidas que nos levam, 
definitivamente, para a nossa auto-suficiência energética. 

Com prazer dou o aparte a V. Ex' 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Sr, Senador Otair Becker, 
t:juero trazer a essa gente de Santa Catarina, esses simpáticos 

1 
catarínenses que aqui vier~m para o congraçamento da Casa do 
Candango. a homenagem da Paraíba, Os nordestinos, especialmente 
os paraibanos, tanto contribuíram para a construção de Brasília e, 
portanto, de um Brasil melhor. Daí a nossa homenagem pelo apoio 
que emprestam à Casa do Candango. Mas o meu aparte se prende 
especificamente ao problema do contrato de risco, tão bem 
abordado por V. Ex• No ·mesmo jornal de 24 de junho. além de 
comentar o problema da. Colômbia, ele também comentava que o 
aumento da OPEP não chegará a 30%; vai chegar a 28%. E quase a 
mesma coisa! .. Em setembro, é o que se prevê, por causa de uma 
dezena de motivos. Mais uma vez caminharemos para o desencontro 
econômico que o Brasil não poderá aguardar, senão com as 
medidas preconizadas pelo nobre Líder. Também quanto ao acelera­
menta da perfuração de poços de petróleo, deveria S. Ex• trazet aqui 
uma informação: atualmente. estamos correndo um risco muito 
maior porque nas sondas arrendadas e, em parte das sondas 
brasileiras, que estão p~rfurando na plataforma submarina, a guarni­
ção toda é estrangeira - a não ser os engenheiros inspetores da 
PETROBRÁS. Ora, Sr. Presidente, o que acontece neste caso, 
especificam~nte, é que estamos à mercê de outros. Que risco haveria 
se déssemos essa atividade à CPRM. Companhia de Pesquis~ de 
Recursos Minerais, que agora mesmo pesquisa, perfura e desenvolve 
tecnologia junto com os alemães para a questão nuclear brasileira? 
Que risco haveria nisso e pagar mais um pouco em dinheiro, mas dar 
o petróleo de que o Brasil precisa urgentemente? A nossa economia 
cada dia cresce, mas o Brasil decrescerá se não resolvermos, a curto 
prazo, este problema. Portanto. insisto, insisto em dizer, sou 
intransigentemente favorável à PETROBRÁS mas tenhamos calma, 
tranqüilidade, e não medo do medo. do imperialismo estrangeiro em 
perfurar para o bem do nosso País. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Agradeço, mais 
uma vez o aparte, de V. Ex• V. Ex• me proporciona oportunidade 
de dizer aqui1 ao nobre Senador Itamar Franco, que verificando há 

poucos dias um editorial do Jornal do Brasil, vi que também nele está 
inserido o modelo peruano. 

V. Ex•, Senador Itamar Franco, em respondendo a um aparte. 
disse-me que, a partir de uma fábrica de chinelo, nós deveremos fazer 
um estudo de viabilidade. Ê is-;o mesmo, a partir de qualquer ativi­
dade. Agora, é possível também se fazerem contratos, e quer me pare­
cer de certa forma está implícito no acordo Brasil/ Alemanha. 
porque falamos em prospecção, exploração, _etc. Evidentemente que 
quando vamos fazer prospecção, podemos fazé-la sem éxito. No caso 
do modelo peruano - repito - no caso do modelo peruano, lá as 
organizações que contratarem perfuração de petróleo em seu territó­
rio, se não tiverem êxito na perfuração o prejuízo é integralmente 
coberto. 

Cito isto apenas como um exemplo dos muitos. como uma 
alternativa das muitas que poderemos buscar para fazermos 
contratos de riscos assegurando a nossa soberania e, sobretudo, o 
monopólio estatal - ao qual. quero repetir e vou repetir muitas 
vezes aqui, sou intransigentemente a favor. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O' SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- V. Ex• sabe da admira­
ção que tenho por V. Ex•. desde que cheguei a esta Casa, ... 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Muito obrigado. 
A recíproca é verdadeira. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- ... pelo seu espírito públi­
co, pela sua assiduidade. Quando me referi com essa expressão, 
digamos, mais popular, que até uma fábrica de chinelos exige um 
estudo econômico e financeiro ... 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- É uma fábrica .. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- .... é a partir do seguinte. 
Excelência: o Ministro falou -:- vou repetir - nas chamadas áreas 
abandon<c~das. Perguntava eu a V. Ex•: qual a empresa. mesmo na~ 
cional ou internacional - mas vamos partir para a internacional. 
que é o que se prelendia- vai pesquisar sem estudo de viabilidade 
técnico-econômica em alguma área já abandonada pela própria 
PETROBRÁS? Acredito honestamente que nenhuma empresa vá 
jogar dinheiro fora em áreas J.bandonadas, a não ser que nessas áreas 
soubesse ela que realmente haveria petróleo. Foi o argumento que 
apresentei para dizer que não acreditava que nenhuma empresa es­
trangeira fosse jogar dinheiro fora, na prospecção de petróleo no ter­
ritório nacional, sobretudo nessas áreas ja abandonadas pela 
PETROBRÁS. E, segundo, que nessas áreas em que a 
PETROBRÁS pesquisou, fez estudos, esses estudos são nossos, per­
tence a nós, do Brasil. Como é então que vamos acelerar, no tempo e 
no espaço, essas pesquisas com essas firmas? Foi a razão, Ex• por 
que usei, partindo de uma .fábrica de chinelos, o exemplo. V. Ex• que 
é empresário sabe que hoje não se faz nenhum estudo de empresa 
sem ver sua viabilidade, técnica e econômica. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Devo dizer a 
propósito, eminente Senador ... 

O Sr. Domício Gondim .(P.araíba) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Um momento, 
nobre Senador. 

Eminente Senador Itamar Franco, quanto à admiração, a 
recíproca é verdadeira. Tenho feito v~rias declarações, eu o admiro 
demais; compartilhamos dos mesmos pontos de vista; fomos Prefei­
tos. sofredores, aqui defendemos o Municipalismo brasileiro. Quero 
dizer~lhe que até mesmo nas áreas onde as prospecções definem a 
existência de petróleo, mmtas e muitas perfurações são feitas sem 
êxito. E haja vista o que está ocorrendo na Bacia de Campos. 
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Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Sr. Senador Otair Becker: 
gostaria de aqui trazer, também, uma explicação com rcl'crência ao 
contrato de risco americano. V. Ex• apresentou o contrato- de risco 
modelo peruano. O contrato de risco modelo americano 6 muito 
simples. O Govt?rno determina ãreas específicas de risco, onde.~ a 
companhia perfure ! não encontre petróleo ela risca, também~ do 
Imposto de Renda o prejuízo obtido; ela se ressarce através fo 
Imposto de Renda. Isto é o sistema americano, e este sistema interes­
sa, em certos momentos, e neste preciso momento, devido à crise 
mundial de petróleo. Eles estão utilizando, manipUlando eSse sistema 
de risco para aceleramento da produção americana em áreas já 
abandonadas, em áreas novas, em áreas de poucas possibilidades, 
porque perfurar petróleo é, também, uma loteria; muitos acertam e 
outros não. Quanto ao prejuízo, no caso do contrato de risco, não é 
nem da companhia, é do Governo. E se o Governo americano, por 
exemplo, concede a área brasileira como contrato de risco, as 
próprias companhias americanas, se forem infelizes, não tiverem 
sorte na sua perfuração, podem riscar do Imposto de Renda o 
prejuízo por um poço em que não foram bem sucedidas. Dessa 
maneira, isso depende, exatamente, de negociações, de debates, de 
argumentos e não encerrarmos porque tem que ser. Não, Excelência, 
não posso aceitar essa determinação. Aqui estamos para debater, 
com tranqüilidade, o melhor interesse do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Muito obrigado a 
V. Ex' Tenho a impressão de que daqui para frente o meu discurso 
identifica-se com os pontos de vista já eXpostos. Não quero dizer, 
com isso, que não receberei com muito agrado e satisfação apartes 
dos Srs. Senadores. E permita~me, também, eminente Senador 
Roberto Saturnino, se várias vezes o cito aqui nominalmente é que te­
nho. também, por V. Ex' grande admiração, e isso jâ o disse, inclusi­
ve, da tribuna desta Casa. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Todos nós - é o Senador Roberto Saturnino quem diz -

estamos confiantes nas perspectivas altamente promissoras da Bacia 
de Campos, mas o fato é que é necessário buscar outras soluções 
paralelas, capazes de contribuir para a solução do problema a médio 
e longo prazo. E V. Ex•, ainda hoje, deu uma colaboração nesse 
sentido. 

Reconhece, portanto, S. Ex• a existência de problema de ta­
manha gravidade que se torna necessário encontrar para ele outras 
soluções paralelas. E aludiu à utilização do álcool anidro, misturado 
à gasolina, adiante mostrando que necessitaríamos de 3 a 4 anos só 
para produzir a cana necessãria para isso, sem aludir a outras 
dificuldades que teriam, também, que ser superadas para a adoção 
dessa "solução paralela". 

É que, Sr. Presidente, o nobre Senador Roberto Saturnino, com 
seus conhecimentos notórios e sua honestidade intelectual, não 
haveria de negar a existência de um grave problema pará o Brasil no 
tocante ao petróleo. Não cometeria tal heresia, endossando opiniões 
emitidas por outros, que ignoram os problemas que o Senador 
fluminense conhece e bem avalia. 

Feitas estas digressões, passarei agora a expor meu pensamento, 
esboçado nos rápidos apartes que dei, no último dia 13, ao eminente 
Senador Itamar Franco. E ao expô-lo deixarei implícitos os fortes 
motivos que me levam a discordar e lastimar a decisão tomada e 
tornada pública pelo Ministro das Minas e Energia, na nota a que 
tanto aludimos. 

O Brasil defronta-se neste momento, com problemas os mais 
graves, em setores diversos. No econômíco·financeiro há um que se 
agiganta, fonte que é de tantos outros. 1:: o problema do petróleo, 
que deveria estar nos preocupando com a mesma prioridade com que 
preocupa tantos países desenvolvidos e até mesmo os Estados Uni­
dos, que dispõem de reservas e recursos, que nós ainda não encontra­
mos. E que não vivem o dilema do desenvolvimento, como nós. 

. ,-- . 

A Oposição tem, de longa data, feito alarma em torno da ques­
tão do nosso endividamento, que tantos e tão rendosos slogamJ lhe 
tem propiciado. A alta dos preços do petróleo 1ornou esse problema 
real, de inequívoca gravidade, capat mesmo de -:.alocar em risco nos­
so desenvolviÕ,ento, nossa segurança e mesmC! nossa soberania. A 
Oposição e todos aqueles que se levantam contra o exame de solu­
ções, alternativas para problema tão crucial, de,·eriam indicar onde e 
como obter o dinheiro de que necessitamos e n!x:essitnremos sempre 
mais para a aquisição em crescentes quantidades de óleo no exterior. 

Forneçam esses recursos e nada mais ten!mos a dizer nem a 
temer quanto ao perigo de nosso endividamento atingir proporções 
insuportáveis para o País! 

Petróleo, bem o sabem os nobres Senadores, significa a ma· 
nutenção do nosso desenvolvimento, que poderâ entrar em colapso 
se tillermos que prosseguir adquirindo óleo em quantidade sempre 
crescente e a preços altíssimos. 

A questão do Petróleo, portanto, é vital pata a nossa economia, 
para o nosso desenvolvimento. É um xeque-mate que temos de 
enfrentar, que já deveríamos .ter enfrentado, di;·. tal forma que não 
percamos mais. 

Petróleo significa para o Brasil a salva-guarda da indústria 
automobilística, o que implica em dizer que está em causa todo o nos­
so processo industrial. 

Petróleo significa segurança social, num País em que se 
multiplicaram os centros urbanos e nos quais ine:(istem, simplesmen­
te inexistem sistemas de transportes coletivos. Escassez ou ausência 
de gasolina quer dizer graves comoções sociais! 

O racionamento - a que aludiu o Senador Roberto Saturn-ino 
- seria ruinoso; redundaria no câmbio-negro. Sobre ele tivemos, 
nesta Casa, eloqüente e autorizado depoimento do eminente Senador 
Amaral Peixoto. sobre os racionamentos determmados no Governo 
Vargas, em decorrência da Segunda Guerra M unóial. 

O racionamento é inadmissível, inaplicável. ~~o câmbio-negro, a 
corrupção, a insegurança social, pois recairia, pesadamente, sobre 
aqueles que não teriam como suportá-lo, levando a ponto de 
explosão a nossa realidade psicossocial. E do petróleo não necessita­
mos vitalmente, apenas para dele obter a gasolina! 

Poderíamos prolongar muito estas considerai;ões, desdobrando­
se sempre mais, na demonstração da decisiva importância do proble· 
ma petrolífero. Desde a crise do Oriente Médio,· obtivemos redução 
de consumo, fruto apenas de economia espontaneamente feita em 
decorrência da elevação dos preços dos coinbustíveis que implica· 
riam em economia que, para nós, é tão essencial, o que nos exibe 
grave incúria. Assim é que os carros de luxo, e me: refiro com ênfase 
especial aos carros oficiais, continuam a consumir gasolina como se 
dela dispuséssemos à larga. 

Sr. Presidente, admiro a bravura e destemor com que o nobre 
Senador Luiz Cavalcante vem sustentando, solitário mas - creio -
não em vãO - uma luta em que é tão incompreendido e vítima de 
tantas· distorções. Sua Excelência nos dâ exemplo de civismo e 
bravura que exaltamos. 

O problema do petróleo é extremamente grave. Negâ-lo seria 
mas que inconsciência ou irresponsabilidade. Jâ perdemos tempo em 
demasia. Ninguém advogou ou advoga se quebre o monopólio esta­
tal, questão qúe está fora de cogitações, tão pacifica e inabalável a 
disposição de mantê-lo. Muito menos jamais se pôs em causa, nem se 
porá, a competência dos nossos técnicos. Como não está em causa a 
PETROBRÂS, apesar de a esta se poder fazer algumas críticas. 
Como a de pretender, neste momento em que todoo; os recursos para 
a pesquisa de óleo nos sejam escassos, torna monopólio seu a 
exploracão do potássio, como se dispuséssemos de recursos financei­
ros ilimitados, suficiente para que alargue sempre mais sua ação 
monopolística e industrial, empreendimentos de importância, mas 
sobremodo secundário, se cqmparados cOm o do petróleo, que é sua 
razão de ser, para cuja soll!ção foi fundada e tem sido tão prestigiada 
pela Nação . 
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Acredito, Sr. Presidente, que ninguém de juízo e senso há de 
negar a profunda importância do assunto que ora abordamos. lpso 
facto, não há quem discorde da necessidade de ser amplamente deba­
tida e examjnada, a busca de solução urgente, ou, como diz o Se­
nador Roberto Saturnino, de "soluções paralelas" 

Entendemos que ninguém verá nos contratos de risco, a serem 
feitos pela PETROBRÁS. conforme condições por ela impostas e 
fiscalizadas, ameaça alguma ao monopólio estatal e muito menos à 
nossa soberania, sobretudo nos dias awais. Aí temos a União Soviéti­
ca tão sequiosa de investimentos externos, inclusive para a explora­
ção de petróleo na Sibéria. Aí temos, também, o Peru. E poderíamos 
estender os exemplos num mundo sedento de recursos financeiros e 
técnicos. sem o mínimo temor de uma alienação descabida e que 
nenhum de nós admitiria viesse a ocorrer com o Brasil. 

Os que condenam a procura de soluções paralelas- no dizer do 
Senador Roberto Saturnino- expressam, também, desconfiança na 
PETROBRÁS. no Governo, achando-se incapazes de defenderem os 
interesses nacionais mais altos! Não confiam num Governo que está, 
exatamente neste momento, dando notável demonstração de sua 
firmeza e capacidade de defender o interesse nacional noutro setor 
igualmente decisivo para o nosso futuro, como é o nuclear! 

Não se erguerá suspeição sobre o Per.u, que recorre aos contra­
tos de risco, num Governo que ninguêm ousará apontar como 
entreguista! 

Não sou capaz de apontar a solução para o problema do 
petróleo. Pois não a tenho. Limito·me a afirmar, categoricamente, a 
necessidade de resolvê-lo. E continuo insistindo, mantendo intocado 
e intocável o monopólio esratal! Hipóteses, outras soluções há de 
haver e devem ser examinadas, de modo prioritârio e sem emo· 
cionaJismo e muito menos impregnação ideológica. Não houve, co­
mo bem o disse o Ministro das Minas e Energia, debate em torno do 
contrato de risco; que pode ser feito em bases diversas. O assunto 
não chegou, não r>ôde ser examinado. A discussão não se travou, nos 
termos pretendidos e propostos pelo Ministro Ueki. Incompreen­
sões, desconfianças e equívocos impediram que o debate se desse. 

Errou, assim, o Ministro Shigeaki Ueki ao declarar encerrado o 
assunto. S. Ex• deve, muito ao contrário, persistir no debate, man­
tendo, orientado, ampliando-o atê que o assunto fique esclarecido e 
cheguemos a resultados concretos, objetivos, racionais. S. Ex• tem 
competência para apontar rumos, oferecer sugestões e alternativas. E 
o deve fazer! 

Antes de en(!errar, Sr. Presidente, ilustro este meu discurso com 
a incorporação de dois editoriais do Jornal do Brasil. O primeiro, de 
20 de maio, intitll.lado "Problema Mental"; o segundo, do dia J 7 des· 
te mês, com o título "Modelo Peruano". Com eles, concordo. Argu~ 
mentação neles expendída ê certa e demonstra que não há incompati­
bilidade entre monopólio e contrato de risco. Pretendia lê-los e co­
mentá-los. Mas alonguei-me além do que desejava e, assim, sou for­
çado a não o fazer. 

Mas encaminho a V. Ex•, Sr. Presidente, o texto destes dois edi~ 
toriais, a fim de que conste como parte integrante deste meu 
discurso, dandO-os por mim lidos neste momento. 

Sr. Presidente, quem se oponha à solução do problema petrolífe­
ro não pode erguer-se contra o endividamento externo, que bâ de 
crescer enquanto dependerntos do fornecimento externo, submeten­
do·nos a ele ainda, à insegurança. Por uma questão de coerência, lM 

que ao simples exame do problema se oponham, não se podem 
preocupar com () endividamento e outros problemas mais, como o 
encarecimento do custo de vida, que tanto sacrifica o povo brasilei· 
ro. Aqui sim, a incompatibilidade tão acentuada pelo nobre Senador 
Marcos Freire. 

O Sr. Itamar F.ranco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com prazer. 

------~----------

O Sr. Itamar Ji'ra1100 (Minas Gerais) - Apenas para registrar, 
em nome da Banca:da da Oposição, o nosso aplauso pela sua fala 
nesta manhã. Clar() que temos posições conceituais d~ferentes, mas 
queria também esclarecer a V. Ex• o seguinte: a Bancada do MDB, 
principalmente nesta Casa, tem apresentado opções, como já disse, 
sobretudo no campo econômico, através do Senador Roberto Satur­
nino, bem assim no social e mesmo no institucional. V. Ex• há de 
compreender que somos minoria nesta Casa, e ainda no Congresso 
Nacional. No campo institucional, a Oposição já ofereceu uma série 
de alternativllfi, que não têm sido levadas em consideração, porque, 
repito, somos minoria nesta Casa. Nos campos econômico e social, a 
mesma coisa. V. E;x• hâ de entender que nós, da Oposição, queremos 
que o Parlamento debata todas as questões que interessam ao povo 
brasileiro, porque, neste pJenârio. representamos a consciência, a 
inteligência e a vontade da NaÇão. Consignamos, neste aparte, que 
jamais deixaremos de discutir qualquer assunto que venha a 
interessar ao nosso País. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- AgradeÇo, de iní­
cio, o cumprimento de V. Ex•. Em resposta, esclareço que tive opor­
tunidade de ouvir, da parte dos eminentes representantes do Partido 
de V. Ex• e da nossa Bancada, pronunciamentos sobre os grandes 
problemas nacionais. Um deles tem feito acorrer muitas pessoas às 
galerias desta Casa do Congre~so Nacional: o institucional. Para este 
tenho ouvido repetidos apelos, no sentido de que nos deveremos unir 
e identificar plenamente. Se podemos fazê-lo no tocante a outros 
campos, julgo que o mesmo possa ocorrer quanto a esse, que reputo 
da maior importância para a salvaguarda da soberania brasileira. 
Devemos irmanar-nos, dar-nos as mãos, Movimento Demq~rático 
Brasileiro e Aliança Renovadora Nacional, na busca da mais rápida 
solução possível para o problema. 

O Sr. Domrclo (:J.ondJm (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com prazer. 

O Sr. Domfclo Gondlm (Paraíba) - Caso V. Ex• permita, 
desejava que cof!:siderasse como se meus fossem, integralmente, os 
conceitos emitidos e-m sua brilhante alocução. Este humilde represen­
tante da Paraíba entende que o problema brasileiro do petróleo é 
muito mais grave do que o institucional, como se tem preconizado 
nesta Casa, em meio a debates muito mais ásperos e intensos. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. OTAlR BECKER (Santa Catarina) - Agradecemos o 
aparte de V. Ex• Nada mais procurarei fazer do que definir posição. 
Saio daqui tranqUilo, feliz, pelas declarações do Líder Virgílio Tá~ 
vora e do Senador Itamar Franco, no exercício da Liderança do Mo~ 
vim'ento Democrático Brasileiro, de que poderemos reabrir o debate, 
porque existe um c:::lima de entendimento, a fim de que, com a nossa 
imaginação criadora, para a qual tanto tem apelado Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, possamos prestar um relevante e 
patriótico serviço ao Brasil. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cu.mprlmet~tado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. OTAIR 
BECKER fiM SEU DISCURSO: 

Modelo Perualfo 

No fim da semana passada, o Ministro Ueki, das Minas e Ener­
gia, emitiu declaração no I Seminário de Estudos e Debates da Po­
lítica Mineral dó Brasil, cujo parágrafo final diz respeito ao debate 
sobre os contratos de risco na prospecção e exploração de petróleo. 
Por sua importância, repetimos o parágrafo: .. Considerando o rumo 
dos debates, praticamente sempre na base de a favor ou contra o mo~ 
nopólio,julgamos conveniente encerrar o assunto." 

Se bem entendemos o que o Ministro quis dizer está claro. 
Como em lugar d-e: examinar as modalidades de contrato de risco, a 
discussão foi desviada e posta em termos contra ou a favor do mo-
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nopólio estatal, convém mudar de assunt'O. Ora, nem a declaração do 
Ministro se refere aos contratos de risco, nem, de fato, está em causa 
o monopólio estatal. ficamos assirn nas razões de conveniência, que 
só podem ser interpretadas cOmo de natureza poHtica. As ratõq eco· 
nômicas, em favor dos contratos de risco, estão contidas: _!i· de· 
claraçào do Ministro, quando ele s.e refere à aspiração gera1 de -' ·-- .­
suficiência no setor. pois isto significaria o imediato alívio na, ·­
lança comercial e de pagamentos, além de reduzir os preços dos de. 
rivados de petróleo que. após a crise de 1973, vêrn sacrificando os 
consumidores nacionais". 

O f\.;finistro Ueki falou por todos nós no trecho citado entre 
aspas. Suas palavras são a verdade que muitos não querem encarar. 
Só não aceitamos as razões de conveniência política para concordar 
com o encerramento de assu11to que, daqui para o futuro,· se tornarâ 
cada vez mais urgente. A continuação do debate se impõe inclusive 
para que a opinião responsável pela economia e pela segurança na­
cionais se inteire completamente sobre a significação real de um con­
trato com risco. O debate precisa continuar, porque é um imperativo. 

Com o- intuito de discutir, chamamos a atenção para o modelo 
peruano de contratos de risco com companhias estrangeiras. O 
regime lá é também de monopólio. O petróleo é peruano. E o modelo 
peruano assegura tal monopólio porque prevê, primeiro, que os 
riscos de exploração são das contratantes. O Peru não corre riscos. 
caso a exploração fracasse. Segundo, se houver petróleo na área do 
contrato, o Peru tem sua percentagem garantida do extraído, mais a 
primeira opção de compra da percentagem que couber à contratante. 
Essa primeira opção prevalecerá até que o Peru se torne auto­
suficiente. Os preços são os internacionais. mas, na realidade, o 
preço médio é inferior, se tomarmos para cálculo o total da quan­
tidade de petróleo produzido até a auto-suficiência. Tudo isso o mo­
delo peruano obtém sem riscos, desonerando seu Bal<inço de P<i­
g.amentos e estimulando seu crescimento. 

Ninguém põe em dúvida o nacionalismo do regime peruano. t 
um regime militar. Aparentemente, está consciente de que o risco su­
premo estará em uma interrupção de fornecimento de origem militar 
nas áreas fornecedoras distantes de nossa soberania. As torneiras do 
petróleo peruapo estão sob controle das Forças Armadas daquele 
país vizinho, enquanto os contratos corn risco poupam divisas de um 
país soberano. 

Problema Mental 

O novo aumento de preço dos derivados de petróleo cai sobre o 
consumidor, na seqüência dos ônus que incidem antes sobre o nosso 
balanço de pagamentos e sobre a dívida externa crescente. Ninguém 
discutiria a inevitabilidade do aumento dos preços dos derivados, 
cuja origem está no exterior. A nào ser os que pretenderiam, segundo 
raciodnio que nào prima pe\a responsabilidade sacia\, reduzir o pro­
blema criado pela impc.rtaçào de petróleo para a nossa capacidade 
de pagar o essencial no exter1or, mediante o processo do ra­
cionamento. O raciocínio, de inspiração ideológica obsoleta, furta-se 
a admitir às claras quem assumiria a responsabilidade pelo múltiplo 
impacto negativo do racionamento sobre a taxa de emprego e de cres­
cimento econômico. O racionamento, a pretexto de nivelar por 
baixo, de fato- puxaria para mais baixo o nivel da economia 
brasileira, com graves repercussões socíais. 

O sofisma do racionamento é recurso político, que se soma ao 
conjunto de irraciooalidades em matéria de crise de petróleo, com o 
objetivo de manter uma situação que pune o país, ainda bem longe 
da auto-suficiência petrolifera, t: sobrecarrega a bolsa de todos os 
consumidores díreta e indiretamente, sem e.\ceçào. O debate sobre a 
viabilidade de contratos de risco, sem vi~lação do regime de mo­
nopólio, e sem enfraquecimento da concessionária única, a 
PETROBRÁS, logo revelou pouco progresso na capacidade das cha­
madas elites políticas e burocráticas ao longo da última década. A re­
novação não terá chegado à inteligência necessária e ao discerni­
mento das mudanças ocorridas no país e no mundo. As reações con­
trárias aos contratos de risco estariam demonstrando que o subdesen~ 

volvimento ainda é, antes de tudo, um problema mental. Em conse­
qüência, ninguém se preocupa em discutir, com um mínimo de isen­
ção, a clara diferença entre concessões petrolil'eras e contratos de 
risco na prestação de serviços destinados a acelerar a data da auto-su­
ficiência. 

O predomínio de posições emocionais, sem racionalidade, irá pe­
nalizar mais fundamente o país inteiro. Os aumentos do preço de 

;.Cnergia terão que ser pagos por esta geração de brasileiros, 
trabalhando para produzir as divisas da importa.;ão de petróleo, sem 
o alívio ou a c,ontrapartida de ingresso de capitais de risco na área 
energética. 

Um jogo cediço de palavras, slogsns e posições de interesses 
ameaça o Brasil que tern de existir numa época, pri:visivelmente pro­
longada, de energia escassa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quinta-feira, ti\'emos a felicidade de ·Juvir magnífico e 
substancioso discurso do nobre Senador Luiz V·.ana sobre a impres­
sionante atuação do Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel 
no setor social, da qual vêrn decorrendo inúm(~ros e oonsideráveis 
beneficios para o povo, especialmente as camada!. menos favorecidas. 

Falou o eminente Senador pelo Estado da Bahia da ação do Mi­
nistério da Previdência Social, sob o comando do Ministro Luiz 
Gonzaga do Nascimento e Silva. 

Foi com grande satisfação que ouvi esse importante discurso. 
Diversas vezes vim a esta tribuna para exaltar a atuação do Governo 
Geisel no campo social e, de modo especial, a ação inteligente, com­
petente e criadora do Ministro Nascimento e Silva. 

Sr. Presidente, o ainda recém-criado Minis1ério da Previdência 
Social, que no próximo dia 4 de julho completa um ano de existência, 
vem revolucionando setor q1-1e outrora era dos mais vulneráveis e por 
muitos considerado esclerosado. Necessário se torna, dessa forma, 
que secundemos obra tão importante, reiterando-lhe nosso apoio e 
nosso \ouvorl 

Com absoluto acerto o eminente Senador Luiz Viana mostrou 
que os abundantes frutos de hoje são possíveis em decorrência di! 
continuidade revolucionária: os governos de ontem propiciaram 
muito do que hoj~ vem se tornando esplêndida realidade no campo 
soda!. 

Mas, não hesitaremos em declarar que os hitos numerosos do 
Mini!ttério da Previdência advêm, de modo decisivo, da permanente 
vigilância do Ministro Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva e da 
equipe que soube reunir. À su;t capacidade criadora e de ação deve­
mos, substancialmente, as inovações em matéria de Previdência 
Social, urbana e rural, bem como a solução de vdhos dilemas como 
o da contagem mútua de tempo de serviço para ~~ aposentadoria dos 
servidores públicos e trabalhadores subordinados ao INPS. 

O Ministro Nascimento e Silva e seus colaboradores não 
descansam na busca. de novas e modernas concepções previ­
denciárias, e dá iniciativas que se concretizam como a extensão do 
amparo da previdência aos maiores de 70 an:Js; a absorção do 
salárío-maternidade pelo INPS para evitar discriminação profis­
sional das mulheres; a assistência médico-hospitalar de pronta ação, 
nos casos urgentes; dois projetos votados e aprovados pelo Congres­
so Nacional, e de cuja Comissão Mista fui Presidente, referentes à 
reciprocidade no tempo de serviço e â suspensão do desconto de 5 
por cento nos vencimentos dos aposentados e vencimetl.to integral ao 
aposentado que volte a trabalhar; o seguro de a::idente de trabalhO' 
para o trabalhador rural; a mobilização de recursos para o aten· 
dimento médico-hospitalar nas áreas-problemas; amparo também às 
donas-de-casa, aos estudantes e outras inovações em vésperas de se~ 
rem efetivadas. • 
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Com igual vigor e talento o Ministro faz renascer a Legião Brasi· 
!eira de Assistência, torhando .. a fonte de beneficios imensos para inú­
meras pessoas necessitadas. 

O Sr. Henrique de IA Rocqae (Maranhão) - Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O Sll. LOUIIIV AL BAPT!Sf A (Sergipe) -Com m•ito prazer. 

O Sr. Henrique de La llocque (Maranhão) - Peço a V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptista, que una o nosso apolo ao louvor 
que V. Ex• traz ao discurso do honrado Senador Luiz Viana, 
quando, há cerca de dois dias., procurou dar .Snfase ao Governo da 
Revolução, na área da Previdência Social. O Governo não se cansa 
de assinalar, e o diz amiúde, que o simples desenvolvimento na área 
industrial, ou em qualquer. o_utra, se não marcha pari passu com o 
desenvolvimento social, não tem sentido. E não tem sentido~ nobre 
Senador, porque a preocupaçlo de um governo, cônscio de suas res~ 
ponsabilidades, tem que ser o homem. Daí, louvores, e louvores in~ 
tensos, à idéia magnífica da criação, da institucionalização do Minis~ 
têrio da Previdência Social. Mas, quanto a esse Ministério, ilustre 
Senador pelo Estado de Sergipe, V. E:~~:• que tanto se preocupa, não 
só com o homem do Estado de Sergipe, mas também com o homem 
brasileiro, que o sergipano, tambêm o é, sabe que o Ministério 
poderia ter sido criado, e a escolha do seu titular poderia não ter sido 
feliz. Mas, as d1.1as coisas, coincidiram, a opção foi realmente privile­
giada. E Sua Excelência o Presidente Ernesto Geisel, num momento 
de visão admirável, foi buscar em Nascimento e Silva o Ministro de 
uma prodigiosa imaginação. Fazer previdência não é só executar, Sr. 
Senador: ê imaginar, porque o homem, com todas as implicações que 
a vida lhe dá, é uma amostragem permanente de como pode se 
agigantar tudo aquilo que possa, por parte do Governo, ser preferido 
em seu beneficio. Dai o Minist6rio da Previdênci_a, com sua equipe 
hoje toda voltada para uma~dilatação, para um· circuito cada vez 
maior, a fim de que, abrangendo um número, dia a dia, mais 
compacto de brasileiros, possa dar realmente um conteúdo mais 
compacto a cerca de 90% da população brasileira, que vive sob a sua 
dependência. E digo assim, nobre Senador, porque não é só o segura­
do: ê a mulher do segurado que, por interpretação liberal da lei, da 
jurisprudência, que tem orientado a Previdência - e nesSe par­
ticular, não só de hoje- são beneficiários todos aqueles que depen­
dem do tipicamente contribuinte para a Previdência. Neste par­
ticular, V. E:~~:• também sabe ,que a Previdência não pode dei::car de 
ser um dos cartões mais ricos, mais gritantes, mais expressivos de 
todo e qualquer Governo cioso de suas obrigações. E é por isso que o 
Presidente Ernesto Geisel vem dando ênfase a esse Ministério, que 
tem, com a administração fecunda de Nascimento e Silva, agradado 
ao Brasil inteiro. V. Ex• é de Sergipe, nós outros somos do 
Maranhão e lá policiamos a nossa Previdência, o atendimento ao 
comerciário que, na hora dificil. em que vê a morte se aproximar, 
tantas vezes reconhece na precariedade da nossa Medicina, e é 
natutal que assim seja, ainda não a arma necessária para a sobrevida 
por ele tão desejada. Então, o que faz a Previdência maranhense que 
é, apenas, um departamento da Previdência nacional? Remete esse 
segurado para um centro operacional mais evoluído, onde ele vai 
encontrar condições de tratamento, meios mais poderosos no 
combate à morte que se avizinha. E a Previdência tem-se agigantado 
neste setor, porque não bastaria só o envio do doente- era preciso a 
sua assistência psicológica, que o seu acompanhante, a pessoa que 
com ele viesse, lhe dissesse também respeito ao seu coração. Por isso 
os vãrios Departamentos Estaduais da Previdência, as diversas 
Superintendências fiuram norma de acompanhamento para 
paciente que, em busca de domicílio fora db seu, procura sua. 
recuperação ffsica, determinam que siga a mulher, o pai ou a filha. 
Nessa fixação da mulher, pai e a filha - tenho dito ao 
Superintendente do Maranhão - vai muito de e:~~:periência humana, 
psicológica, porque o doente, vendo a pessoa querida ao seu lado, 
estimula-se com sua presença e vai para um hospital do Rio, de São 
PaulO ou de Brasília, na certeza de que a Medicina hâ de lhe ajudar, 

com o testemunho patente de pessoas queridas. E amanhã, voltando 
à terra, há de dizer: "Este Paíi se ágigantou, porque ele conseguiu, 
através da sua Medicina, salvar meu pai, tneu irmão, minha mulher". 

O SI!. LOUIIIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
v. Ext, eminente Senador Heuique de La Rocque, por seu aparte, 
por seu depoimento que muito ilustra meu pronunciamento. Ainda 
mais tendo em vista sua notória vivência dos problemas que aborda, 
e:~~:-presidente que foi do antigo IAPC - onde realizou notãvel 
administração-, um dos maiores e mais importantes' Institutos, de 
cuja fusão resultou o atuallNPS. 

Com toda a imparcialidade possível, podemos afirmar, sem ris­
co de equívoco, que todos aqueles que acompanham tão grande, 
profundo e importante esforço governamental já concluíram peJa 
felicidade e acerto com que o eminente Presidente Ernesto Geisel 
resolver criar- o Ministério da Previdência Socíal. E também ao con­
vocar para instalá-lo e comandá-lo o Ministro Nascimento e Silva, 
que já revelara sua capacidade tanto no exercício da advocacia como 
em postos relevantes como o de presidente do Banco Nacional da 
Habitação e de Ministro do Trabalho, no Governo do saudoso Pre-
sidente CasteJJo Branco. · 

Nào aludimos, Sr. Presidente, a promessas, anúncios ou estu­
dos. Do Ministério da Previdência nos vêm, com incrível fecundi­
dade, medidas, atos, decisões concretas, realidades que vão transfor~ 
mando extensa e profundamente o Pais no campo social. E são medi­
das e deliberações adotadas com cautela, segurança, após estudos 
adequados, inclusive no tocante à sua viabilidade. E aqui a razão, 
sem dúvida, do êxito que logo alcançam. 

Eis por que com um só ano de existência o Ministério da Pre~ 
vidência apresenta tão variado e grande saldo positivo, do qual se 
beneficiam as camadas mais necessitadas de nossa população. Hoje, 
não vemos um INPS como que paralisado, encurralado, diante da 
av:ilancha de críticas, justas ou não. O que contemplamos é um INPS 
vigilante, eficiente e na vanguarda da defesa dos interesses dos mi­
lhões de segurados que possui. 

De outro turno, a presença do FUNRURAL torpou-se uma 
esplêndida rotina no interior brasileiro. O trabalhador rural sabe e vê 
que: seu direito à aposentadoria é um fato e não uma promessa, ou 
uma possibilidade futura! A criação da DATAPREV, empresa que 
virá simplificar a sistemática ~ontábil da Previdência, é outra iniciati­
va do atual Governo que não pode ser silenciada. t! uma ação reno­
vadora e criadora que se desdob.ra continuamente, na correspon­
dência plena da confiança depositada pelo Presidente Geisel em seu 
Ministro, homem que sempre soube estar à altura das várias tarefas 
para que foi convocado. E atira~se à dinamização da Central de 
Medicamentos, uma das numerosas criações do Governo do eminen­
te ex-Presidente Garrastazu Médici, a quem o Brasil e os brasileiros 
tanto devem. 

Conclui o Mimstério da Previdência estudos para execução de 
um programa para o fornecimento de alimentação financiada a 
filhos de segurados da Previdência até seis anos de idade c: às ges­
tantes- objetivo dos mais benfazejos e do qual advirão abundantes 
frutos para o País. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) - Permite V .. Ex• 
um aparte? 

O Sll. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com prazer 
eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- V. Ex• assinalou 
que a Previdência recebe inúmeras criticas justas e injustas. Entre as 
críticas mais veementes, mais freqüentes e mais marcantes, estâ a das 
filas. Já tenho ouvido, neste Plenário, alegações de que a assistência 
médica pode ter se agigantado, mas, que é e:~~:ercida numa órbita 
restrita de atendimento. Nobre Senador Lourival Baptista, pergunto 
a V. Ex•: o grande médico não exige fila para aqueles que desejam 
com ele se consultar? O grande engenheiro não determina audiência 
com os que procuram seu socorro providencial? O grande advogado 
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às vezes, não .diz àquele que o procura só pÔdef atendê-lo dentro de 
uma semana? As donas-de-casa, as empregadas não fazem fila _em 
busca da carne e dos gêneros alimentícios, mesmÇJ os de primeira 
necessidade? Como querem, nobre Senador Lourival Baptista, que a 
Previdência no seu setor médico, atendendo a quase 80%, ~ popu­
lação brasileira, diante desse gigantismo, diante dessa a~em 
formidável de um progresso galopante, cómo querem que nilo ~fi­
las, quando as filas existem e existirão sempre enquanto o B~t 
crescer? ', ' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sêrgipe)- Volto a agradecer 
sua valiosa colaboração, nobre Senador Henrique de La Rocque. Só 
se joga pedras em árvores que têm frutos. Os que tanta e tão genera­
Hz.adamenle criticam o lNPS o fazem sobretudo com a preocupação 
de ocultar os seus imensos beneficios para dezenas de milhões de 
brasileiros, aos quais soCorre e ampara. São críticas oriundas mais de 
um sentimento negativo, do que do real empenho em aprimorar insti· 
tuiçào de tamanha importância para o bem-estar do povo brasileiro. 

·Positiva, isto sim, está sendo a ação desenvolvida no INPS por sua 
atual administração, na conformidade com os esforços e as preocupa­
ções do Ministro Nascimento e Silva e a orientação social estabeleci· 
da pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Sr. Presidente, não mencionarei todas as medidas jâ em 
execução na área do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
nem me alongarei na demonstração de seu imenso alcance. Meu 
intento é apenas o de exaltar o que merece e deve ser exaltado, no 
cumprimento de um dever de todos que almejam ver o Brasil tor­
nado grande potência e uma terra de avançada justiça social. Este 
um dever que corresponde, também, ao sentimento de reconheci­
mento do povo brasileiro, muito especialmente das detenas de 
milhões que vêm sendo diretamente beneficiados pela at~ação.de um 
Ministério que, em apenas um ano, tornou-se claro marco de que o 
Bra:.i\ ingressou em fase decisiva e defmitiva de avanço social, com · 
realizações e iniciativas que antes só víamos nos países mais desen­
volvidos do mundo! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S. Ex.~nàoe~tápresertte. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuncia o se-. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma d3.s obrigações a que está submetido o representante do 
povo é registrar, além dos feitos dinâmicos e otimistas, os eventos 
que representam o emprobrecimento cívico, moral e intelectual do 
Bra~il. 

A morte do ex-Senador Alfredo da Silva Neves, ocorrida se­
gundu-feira na cidade do Rio de Janeiro, representa just1:1mente uma 
diminuição no acervo e nas reservas da nacionalidade. 

Jã o Senador Amaral Peixoto registroU, neste plenário, o .passa­
mento do eminente patrício, com quem tive a honra e o prazer do 
convívio, durante vários anos. no Congresso Nacional e em diversas 
situações que confirmaram as refinadas qualidades morais e cívicas 
de Alfredo da Silva Neves. 

De Sl;la passagem pelo Parlamento ficaram somente exemplos da 
maior dignidade, cercados de respeito e admiração gerais. 

Jornali.~ta veterano, pioneiro da comunicação simples e sincera 
através da imprensa, intelectual culto e generoso na transmissão 
dessas virtudes, Alfredo Neves destacou-se também como médico e 
profes:o.or de Medicina, atingindo a càtedra da Faculdade 
Fluminense. 

Dedicado à vida pública, desempenhou cargos 'como funcioná­
rio do Senado Federal, onde chegou a Diretor da Secretaria. Eleito 
sucessivamente pelo povo do Estado do Rio de Janeiro, galgou 
carreira das mais brilhantes e proficuas, desde Deputado Estadual 
até Senador da República; jornalista pioneiro, alingiu a Presidência 
da Associação Brasileira de_ Imprensa, onde se destacou pela sere­
nidade e peio bom senso na defesa da liberdade de expressão. 

É com dupla tristeza que faço hoje est,e registro: primeiro, 
porque somente agora tenho como efetuâ-lo, re:gressando a Brasília; 
fina\~ente, pela profunda emoção da perda. 

Alfredo Neves pertenceu a uma geração que vai rareando de 
homens como Getúlio Vargas, Lindolfo Collor, Salgado Filho, Ne­
reu Ramos, os irmãos Mangabeira, Flores da Cunha, João Neves da 
Fontoura, Oswaldo Aranha,. Milton Campo~;. Filinto Müller, e 
outros que a História registrou, para ex.empto e veneração dos póste­
ros. 

Este o perfil que Alfredo da Silva Neves marcou em vãrias dé­
cadas de atuação dedicada ao País, notãvel pela austeridade moral, 
combatividade e coerência, dignificando o Congresso ~ a vida pú­
blica do Brasil. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUJOtl Gonço"es) ·- Não hã mais ora. 
dores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordináriajã convocada, a ser realizada às 15 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, ern turno único, do Pro_1eto de Decreto Le­
gislativo n"' 07, de 1975 (n"' 8-B/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica, firmad·:> entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 
de novembro de 1974, tendo, 

Pareceres fnodífeis, sob nfs 211 c 212, de 1975, das 
comissões: 

- de Relações Exteriores; -e 
- de Edu.caçio e Cultura. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 08, de 1975 (n"'· 9-8/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto da Com-enção para a Prote­
ção dos Produtores de Fonogramas Contra a Reprodução 
não Autorizada de seus Fonogramas, aProvada a 29 de outu­
bro de l97l, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n"'s 213 e 214, de 1975, das 
Comissões: 

- de RelaçõeS Exteriores; e 
- de Educaçio e Cultura. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' lt, de 1975. (n' 12-B/.75. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Te\lo do Protocolo de Prorroga­
ção da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, 
aprovado pela Conferencia de Governos, :realizada no Conse­
lho Internacional do Trigo, a 14 de fevereiro de 1975, tendo 

Pareteres fàvorávels, sob n"'s 207 a 2Ó9, de 1975, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores, 
- de Aaricultura; e 
- de Economia. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
4 I, de I 915 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parec·er n"' 266, de 1975), que autoriza 
o Governo do Estado do Pia)Jí a alionar.à Companhia de De­
senvolvimento do Piauí- COM.DEPI, cinco áreas de terras 
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públicas do Estado do Piauí, localizadas nas regiões nor- -de agricultura, favorável. 
deste, centro e sul do território estadual, tendo 

PARECERES, sob n!l267 e 268, de 1975, das Comissões: O SR. PRFSIDENTE (Wilson Gonçalvn)- Está encerrada a 
-de Constituição e Justlt:J, pela constitucionalidade e sessão. 

Juridicidade; e (Levanta-se a sessão às 12 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 88• SESSÃO, EM 28DEJUNHO DE 1975 
P Sessão Legislativa Ordinária da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 15 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - José Guiomard -José Este­
ves - José Lindoso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa _:_ 
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgilio 
Távora- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Do­
mício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra 
-Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotô­
nio Vilela- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias­
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende­
João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vascon­
celos Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - Orestes Quércia - Orlando Zancaner -
Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Mattos Leão - Le.noir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger -
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo Sr. J9-Secretário. 

~ lido o seJuinte 

REQUERIMENTO N• 288, DE 1975 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção, nos Anais do Senado, dos artigos publicados na Revista Visão e 
no Jornal do Comércio do corrente mês intitulados, respectivamente, 
"Cadeia de Equívocos", "Colômbia perde USS 100 milhÕes em pe­
tróleo" e "Aumento da OPEPnãochega a 30%'' 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Domício Goildim. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinlo) - De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, a matéria serâ submetida ao 
exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z89, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 51, de 1975, que dispõe 
sobre discriminação, pelo Ministério da Agricultura, de regiões para 
execução obrigatória de planos de proteção ao solo e combate à 
erosão. 

Sala das SeSsões, em 28 de junho de I 975.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esse requerimento 
será votado após~ Ordem do Dia, na forma do art. 375, ítem 11, do1 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Se­
cretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N•l90, DE 1975 

Nos termos do artigo J U do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n9 35, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n9S 79, de 1970,52, de 
1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Rio 
das Pedras (SP) eleve em Cri 1.500.000,00 (hum milhão e quinhen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de I 975.- Ruy Sa11tos. 

REQUERIMENTO N• 291, DE 1975 

Nos lermos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o ProjetQ 
de Resolução n9 36, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Sul (SC) eleve em CrS 552.500,00 (quinhentos e 
dnqUenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões. em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIME'ITO N• 292, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avul<ios para o Projeto 
Resolução n~' 37, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Taiaçu (SP) eleve em Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. a fim de que figure 
na Ordem do Dia da 5essào seguinte. 

Sala das Sessões. em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos 

REQUERIMENTO N• l93, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto 
de ResoluçãO n~' 38, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n9 58, dr. I 968, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Votuporanga (SP) eleve, em CrS 1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), o limite de sua dívida consolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

· Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 294, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n"' 39, de 1975, que suspende a proibição contida na 
Resolução n9 58, de 1968, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Pirapo2:inho (SP) eleve em Cr$ 1.050.000,00 (hum milhão e 
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cinqüenta mi1 cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte, 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975. -lluy Su.tos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Aprovados os 
requerimentos, os projetos a que se referem figurarão na Ordem do 
Dia da próxima sessão. (Pausa.) 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'i' 07, de 1975 _(n'i' 8-B/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Bâsico de 
Cooperação Técnica. e Científica, firmado entre a República 
Federal\\la do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 
de novembro de 1974, tendo, 

Pareceres favoráveis, sob n'ils 211 e 212, de 1975, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de dispensa 
de interstício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar .a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 08, de 1975 (n9 9-B/75, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova o texto da Convenção para A Prote-­
ção dos Produtores de Fonogramas Contra a Reprodução 
Não Autorizada de seus Fonogramas, aprovada a 29 de outu· 
bro de 1971, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob n9s 213 e 214, de 1975, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, em virtude de dispensa 
de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(i;lausa.) 
Está aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno ún.ico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 11, de 1975 (n9 12-B/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo de prorrogação 
da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado 
pela Conferência de Governos, realizada no Conselho Inter­
nacional do Trigo, a 14 de fevereiro de 1975, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n'1's 207 a 209, de 1975, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores, 
-de Agricultura; e 
-de Economia. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, para 

discuti-lo, vou encerrar_ a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação. 
Oi Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dOS<(J!'IIusa.) 
"'Está aprovado. O projeto irá a .Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projt,to de Resolução n9 

41, de 1975 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecer n~> 266, de t 975). que autoriza 
o·Governo do Estado do Piauí a alienar à Companhia de 
Desenvolvimento do Piauí ~ COMDEPI, cinco áreas de 
terras públicas do Estado do Piaui, loc<Jizadas nas regiões 
Nordeste, Centro e Sul do Território estadual, tendo 

Pareceres, sob n9s 267 e 268, de 1975, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Agricultura, favorável. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de dispensa 
de interstício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Se11adores desejar fazer .lSO da palavra, para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n'1' 289, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~> 5;, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa·se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do projet,J de lei da Cámara 
n9 51, de 1975 (N9 1.360-C/73, na Cas.J de origem), que 
dispõe sobre discriminação, pelo ministério da agricultura, 
de regiões para execução obrigatória de planos de proteção 
ao solo e de combate à erosão (dependendo de pareceres das 
Comissões e Agricultura e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Otair Decker o parecer da Comissão 
de Agricultura. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) (Para emitir parecer) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Oriundo da Câmara dos Deputados, vem a t!sta Comissão para 
exame o Projeto de Lei que dispõe sobre discriminação, pelo Ministé~ 
rio da Agricultura, de regiões para execução obrig.atór\a de planos de 
proteção ao solo e de combate à erosão. 

Conforme dispõe o Projeto em foco, as terras contidas nas 
regiões discriminadas somente poderão ser exploradas economica­
mente, após a prévia execução de planos de proteção ao solo e de 
combate à erosão. 

Aos proprietários que explorem diretamente tais terras, é dado 
um prazo de 6 (seis) meses, para o início, e de 2 {dois) anos para a 
conclusão, dos trabalhos de proteção ao solo e de combate à erosão. 
Quando for o caso de arrendatârios, os prazos serão de 6 (seis) meses 
e I (um) ano, respectivamente. 

Qualquer financiamento destinado à lavoura ou à pecuária den. 
tro das regiões discriminadas pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
ficam condicionadas à apresenlaçã.o de certificado comprobatório de 
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execução dos planos a que se refere (proteção ao solo e de combate à 
erosão). 

O Projeto, apresenta, ainda, em seus vãrios artigos e parágrafos, 
normas gerais visando à sua perfeita exeqüibilidade, bem como, em 
seus artigos 5~' e 69, determina um prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para que o Poder Executivo regulamente a matéria e delega poderes 
à Divisào·cte Conservação do Solo e da Água DICOSA.fDNGEjMA, 
para que promova, supervisione e oriente a política nacional de 
conservação do solo. 

A proposição é, portanto, das mais relevantes ao processo de 
recuperação de nossas atividades agropecuárias, compatíveis com as 
modernas técnicas inerentes a tais atividades e utilizadas em países 
desenvolvidos. 

A nossa imensa extensão territorial e a falta de uma política 
racional para as atividades primárias do País, tem conduzido à 
exploração depredatória do solo, além do desmatamento e da quei~ 
ma indiscriminada que tem se verificado em várias regiões, o que tem 
acarretado, conseqUentemente, a baixa produtividade do setor 
primário brasileiro, cuja produção vem crescendo, anualmente, às 
cust~s da incorporação de novas terras. 

A medida, objeto do Projeto examinado, é oportuna e 
imprescindível ao aproveitamento racional do solo, principalmente, 
numa época em que a maiQria das nações encontram-se apreensivas, 
diante da perspectivas de escassez de alimentos. 

Do exposto, ~o mos pela aprovação do Proje!o de Lei do Senado 
n~" 51, de 1975. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 
nobre Senador Mattos Leão, para proferir o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. MA TIOS LEÃO (Paranâ) (Para emitir parecer.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em exame, de autoria do ilustre Deputado Car­
doso de Almeida, dispõe sobre discriminação, pelo Ministério da 
Agricultura, de regiões para execução obrigatória de planos de prote· 
ção ao solo e de combate à erosão. 

O Projeto visa a estabelecer a prévia execução de planos de pro~ 
teçào ao solo e de combate à erosão das terras contidas nas regiões 
discriminadas pelo Ministério da Agricultura, antes de sua explora~ 
ção econômica. 

O Autor ampara a sua justificação, destacando as seguintes con­
siderações: 

"Partimos do pressuposto de que a maioria das nossas terras 
agricultáveis necessita de combate à erosão, embora nem t_odas care­
çam disso com uma certa urgência. As primeiras são justamente as 
mais reiteradamente utilizadas, ou seja, as que já estão sendo trans­
formadas em pastagens, por imposição da baixada produtividade 
agrícola e de pastagens, pelo efeito avassalado r da erosão não se sabe 
que destino terão. 

Nestas condições, o projeto primeiro determina que o Ministé­
rio da Agricultura discriminará as regiões onde se exigirá execução 
de planos de combate à erosão como condição de permissibilidade 
para cultivo ou exploração da terra, fixando prazo para que os 
proprietários abrangidos explorem diretamente ou não as suas ter­
ras, atendam à exigência (arts 1~" e 29). O art. 3"' busca ser, a um só 
tempo, sanção e estímulo, visto como determina que os financia­
mentos de lavoura e para fins pecuários somente serão concedidos se 
acompanhados de certificado comprobatório da execução de planos 
de combate à erosão, ao mesmo tempo que no parágrafO único, man­
da sejam os financiamentos destinados a custear tais planos, prefe­
rentemente processados nos estabelecimentos bancários." 

Os proprietários dessas terras e que as exploram diretamente te­
rão prazos de 6 (seis} meses e 2 (dois) anos para o início e término 
dos trabalhos de proteção ao solo e combate à erosão, respectivamen­
te. 

Aos arrendatários tais prazos são de 6 (seis) meses e I (um) 
ano, conforme se destinem à proteção do solo ou ao combate à ero­
são. 

Estabelece, ainda, prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao Poder 
Executivo, para que regulamente a matéria, e vincula a obtenção de 
financiamentos à apresentação de certificado comprobatório da 
execução dos citados planos. 

No âmbito des~a Comissão nada vemos que póssa obstar o 
acolhimento da matéria, o que nos leva a opinar pela aprovação do 
projeto, à vista dos a~pectos de oportunidade e conveniência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa,se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos nobres Srs. Senadores quiser fazer uso da pala-

vra para discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto a~rovado: 

Projeto de Lei da Câmara N~> 51, de 1975 
(N"' 1.360-C/73, na origem) 

Dispõe sobre discriminação, ~lo Ministério da Agricul­
tura, de regiões para execu4;;ão obrigatória de planos de prote­
ção ao solo e- de combate à erosão, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' O Ministério da AgriCultura, dentro do prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, discriminarã regiões cujas terras somente po­
derão ser cultivad.J.s, ou por qualquer forma exploradas economi­
camente, mediante prêvia execução de planos de proteção ao solo e 
de combate à erosão. 

Parágrafo único. A discriminação de terras de que trata este 
artigo poderá ser renovada anualmente. 

Art. 29 Os proprietários de terras localizadas nas regiões 
abrangidas pelas disposições desta lei, que as explorem diretamente, 
terão prazo de 6 (seis) meses para efetivamente dar início aos tra­
balhos de proteção ao solo e de combate à erosão e de 2 (dois) anos 
para concluí-los, contados a~bos da data em que a medida for 
obrigatória. 

Parágrafo único. Quando se tratar de arrendatário de terras, o 
prazo de conclusão dos trabalhos de que trata este artigo será de l 
(um) ano. mantidas as demais condições. 

Art. )9 Qualquer pedido de financiamento de lavoura ou pe­
cuária, destinado à aplicação em terras onde for exigida a execução 
de planos de proteção ao solo e de combate à erosão, somente po­
derá ser concedido, por e~tabelecimentos de crédito, oficiais ou não, 
se acompanhado Ce certificado comprobatório dessa execução. 

~ \I' Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a partir da entrada 
em vigor desta lei. o Ministério da Agricultura enviará ao Banco Cen­
tral, para distribuição à rede bancária nacional, instruções sobre as 
medidas exigidas nas áreas indicadas no art. !~>, para serem distri­
buídas, através das carteiras de crédito rural, aos agricultores· que 
delas se utilizem. O cumprimento dessas instruções passará a ser 
exigido pelos Agentes Financeiros no ano agrícola· seguinte. 

§ 2<:> Tratando-se de financiamento específico para custeio de 
planos de proteção ao solo e de combate à erosão, a sua tramitação 
nos estabelecimentos de crédito preferirá a quaisquer outros. 

§ 3<:> As instruções mencionadas no parágrafo anterior poderão 
ser rcrormu\adas pelo Ministério da Agricultura sempre que neces­
-.ário, (lbjetivando o aperfeiçoamento de práticas conservacionistas. 
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Art. 4l' O certificado comprobatório de ex:ecuçào dos tra­
balhos serâ passado por Engenheiro Agrônomo do Ministério da 
Agriculturu, ou de outro órgão fede~af, estadual ou municipal, ou de 
iniciativa privada, através de delegação de competência Outorgada 
pelo referido Ministério. 

Par[Jgrafo único. O certificado deverá conter especifi~es do 
sistema de proteção ao solo e de combate à erosão, empregallo pelo 
interessado. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará o disposto nestají 
no pra10 de tRO (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 6'~ Ao Departamento Nacional de Engenharia Rural 
(DNGE). do Ministério da Agricultura, através de sua Divisão de 
Con~rvaçào do Solo e da Água (DICOSA), compete promover, 
supervisionar e oricçtar a política nacional de conservação do solo. 

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
Te'Vl)gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães· Pinto)- Sobre a mesa, re­
dações finaís de proposições aprovadas na Ordem· do Dia de hoje e 
que, nos termos do Parágrafo Único do art. 355 do Regimento Inter­
no, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. )"-Secre­
tário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER~· 273, DE 1975 
C' omissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 07, de 
1975 (n" 8-B/i5, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão arresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Lcg1~lativo no 07, de 1975 (n9 8-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que arrova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cien­
tífica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Rcpliblica de Gana. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 273, DE 1975 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 07, de 
197.5 (nQ 8-B/75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art 44, inciso I, da Constituição, e eu, --------­
Pre:s.ldente do Senado hderal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , OE 1975 

Aprot·a o texto do Acordo Básico de Cooperação Têtnica 
e Científica entre o Governo da República Federativa do Bi-asil 
e o Governo da República de Gana, firmado em Acra, a 7 de no­
lembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \I' É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do 
Br<Jsil c o Governo da República de Gana, firmado em Acra, a 7 de 
nnvemhro de \974. 

Art. 2~'> Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
rutllicaç:io. 

PARECER N' 174, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 
1975 (n\' !)-8/75, na ~Câmara dos Deputados). 

Relatqr: SenadQr Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 8, de 1975 (n9 9-B/75, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto da Convenção para a Proteçãc dos Produtores de 
Fonogramas contra a Reprodução Não Autorizada de seus Fonogra­
mas, aprovada a 29 de outubro de 1971. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N' 274, DE 1975 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 8, de 
1975 (n9 9-Rf7S, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso 1, da ÜJnstituição, e eu, • Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1975 

Aprova o texto da Convenção para a Proteção dos Produ­
tores de Fonogramas contra a Reproducão Não Autorizada de 
seus Fonogramas, aprovada em 29 de outut•ro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 É aprovado o texto da Convenção para a Proteção dos 
Produtores de Fonogramas contra a Reproduç;1o Não Autorizada 
de seus Fonogramas, aprovada em 29 de outubro de 1971. e finnada 
pelo Brasil ·por ocasião da Conferencia Internacional de Estados 
sobre a Proteção dos Fonograms, realizada em Genebra, de 18 a 29 
de outubro de 1971. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicaçito. 

PARECER N' 275, DE 1975 
Comfssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 li, de 
1975 (n'~12-Bj75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decre­
to Legislativo n~' 11, de 1975 (n9 12~8/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Prorrogação da 
Convenção sobre o Comércio do Trigo de \9"1l, aprovado pela 
Conferência de Governos, realizada no Conselho Internacional do 
Trigo, a 14 de fevereiro de 1975. 

Sala das Comissões em 2S de junho de 1975. -Danton Jobim, 
Presidente- Mendes Canale, Relator- Orestes Quétcia. 

ANEXO fiO PARECER N' 275, DE 1975 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 11, de 
1975 (n~ 12-B/75. na Câmara dÕs Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso 1. da Constituição, e eu, ----------­
Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1975 

Aprova o texto do Protocolo de Prorrogação da Conven­
ção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado pela 
Conferência de Governos, realizada no Conselho Internacional 
do Trigo, a 14 de fevereiro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 É aprovado o texto do Protocolo de Prorrogação da 
Convenção sobre o Comércio do Trigo de 19~'1, aprovado pela 
Conferência de Governos, realizada no Conselho Internacional do 
Trigo, a 14 de fevereiro de 197 5. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vi11or na data de sua 
publicação, 
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PARECER N• 276, DE 1975 
Comissão de Redação 

Retfaçio final do Projeto de Resoluçio n~" 41, de I97S. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Prt;jeto de Resolução 
n9 41, de 1975, que autoriza o Governo do Estado do P1auj a alienar 
à ComPanhia de Desenvolvinlento do Piauí - COMDEPI, cinco 
áreas de terras públicas do Estado do Piauí, localizadas nas regiões 
Nordeste, Centro e Sul do território estadual. 

S~la das Comissões, em 28 de junho de 1975. - Danton Jobim, 
Presidente- José Lindoso, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 276, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resoludo n" 41, de 1975 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
171, parágrafo único, da Constituição, e eu,---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza o Go,.erno do Estado do Piauí a alinear à 
Companhia de Oesenl'ohimento do Piauí- COMDEP1, cinco 
áreas de terras públicas do Estado do Piauí, localizadas nas 
regiões Nordeste, Centro e Sul do território estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É o Governo do Estado do Piauí autorizado a alienar à 
Companhia do Desenvolvimento do Piauí- COMDEPI, sociedade 
de economia mista do Governo do Estado, criada pela Lei n9 3.118, 
de 29 de novembro de 1971, cinco áreas de terras públicas, sendo 
uma localizada na região Nordeste, uma na região Centro, e. as de­
mais na região Sul do Estado, com 166.550 ha (cento e sessenta e 
seis mil e quinhentos e cinqOenta hectares), 1 .200.000 ha (hum mi­
lhão e duzentos mil hectares) e 1.057.671 ha (hum milhão e cinqUenta 
e sete mil e seiscentos e setenta e um hectares) respectivamente, 
descritas e caracterizadas de acordo com a Lei Estadual n<1 3.271, de 
14 de dezembro de 1973. 

Art. 29 A destinação a ser dada às terras obedecerá a três 
objetivos básicos: 

I ~ execução de projetos de colonização para o aproveitamen­
to de·mã.o-de-obra excedente em outras áreas; 

li - regularização de situação dos posseiros nos terrenos 
ocupados e localizados nas áreas em questão, permitindo-se a sua 
aquisição pelos legítimos ocupantes; 

I li - alienação a empresas rurais, em lotes não superiores a 
25.000 ha (vinte e cinco mil hectares) para implantação de projetos 
agropecuários e agroindustriais, considerados de interesse para o 
desenvolvimento do Estado pela SUDENE ou pela própria 
COMDEPI. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• Z95, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de D«:reto Legislativo n9 7, de 1975 (n9 8-B/74, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Têcnica e Científica, firmado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República de Gana, em Acra, em 7 de 
novembro de 1974. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
voto do Plenário, passa·se à ím6diata apreciação da redação final, 
anteriormente lida pelo Sr. I ~-Secretário. 

Em discussão a: redação final do Projeto de· Decreto Legislativo 
n~ 7, de 1975. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. J\l.Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 296, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n<1 8 de 1975 (n9 9-B/75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção para a 
proteção dos Produtores de Fonogramas contra a Reprodução não 
autorizada de seus fonogramas, aprovada a 29 de outubro de 1971. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
voto do Plenário, passa-se à imediata apreciação da redação final, 
anteriormente lida pelo Sr. J "'-Secretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 8de 1975.(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - 1 Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !<1-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N•297, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redáção 
final do.Projeto de Decreto Legislativo n~ 11, de 1975 (n9 12-B/75, na 

. Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo de 
Prorrogação da Convenção sobre o Comêrcio do Trigo de 1971, 
aprovada pela Conferência de Governos, realizada no Conselho 
Internacional do Trigo, a 14 de fevereíro de 1975. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIIJENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
voto do Plenârio, passa-se .à imediata apreciação da redação final, 
anteriormente lida pelo Sr. 19-Secretário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti. la, declaro-a ertcerrada:. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, Queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. ' 

A matéria vai à promulgação. 

Ü SR. PRESIDENTE (Magalhães Pin~o) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. l~"~Secretârio. 

f: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 298, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n11 41, de 1975, que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a alienar à Companhia de Desenvolvimento do 
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Piauí - COMDEPI, cinco áreas de terras públicas -dQ Estado do 
Piauí, localizadas nas regiões Nordeste, Centro e Sut -do território 
estadual. · 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy S•• 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque­

rimento, passa-se à imediata apreciação da redação, anteriormente H­
da pelo Sr. !~>-Secretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 41. de 
l975(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri~ 
tos. 

Concedo a palavra ao primeiro deles, o nobre Senador Paulo 
Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARO (Rio Grande do Sul) (Pronuncia() 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A demanda de produtos petroquímicos tem crescido continua~ 

mente e a tendência é de prosseguir o crescimento. Hoje, o difícil não 
consiste em enumerar o de que é capaz a indústria petroquímica, mas 
em indicar onde não interferem os milhares de seus produtos, quepe­
sam de maneira sensível na pauta das importações dos países deles 
carentes e tem sido fonte de· receitas copiosas para os países deles 
exportadores. 

Daí a ra:zão por que o Governo Federal examina a localização 
do 39 Pólo Pe:troquímico, uma vez que o de São Paulo, em funciona­
mento, e o da Bahia, em implantação, dentro em cinco anos atende­
rão apenas à metade da demanda nacional. Destarte, parece in­
questionável a oportunidade da iniciativa. Onde, porém, localizã-lo? 

Dado que um se situa em São Paulo, outro na Bahia, e dado que 
as áreas setentrionais e ocidentais do País não oferecem os pressupos­
tos imprescindíveis à instalação de um complexo petroquímico, a 
observação leva o analista ao Sul e ele se fixa no Rio Grande. 

Os motivos são vários: a conveniência de uma descentralização 
industrial, inspirada em motivos de ordem política, econômica e so­
cial; as refinarias de petróleo lá existentes e <Íinda com possibilidades 
de expansão; o fato de ser o Rio Grande o maior mercado consumi­
dor da região Sul e ser de 50% a sua participação na renda industrial 
na mesma; a existência de áreas dotadas de infra-estrutura adequada 
ao empreendimento: a proximidade dos países do Prata, cujos merca­
dos são de notória e ~rescente importância. 

Ao demais. a necessidade de impulsionar o setor industrial num 
Estado em que a agricultura e a pecuária sofrem sucessivos achaques 
e insidiosos percalços, sabido é que a petroquímica funciona como 
gerador e multiplicador de desenvolvimento econômico. A ressaltar 
a oportunidade da medida, note-se que, nos últimos vinte e cinco 
anos, 1949-1973, a sua taxa média anual de crescimento foi de 5,6%, 
verificando-se uma queda para 4% na década 1960, com recuperação 
nos anos subseqUentes. Observe-se, de outro lado, que enquanto o 
Produto Interno Líquido no Brasil aumentou em 353% de 1949 a 
1972, no Rio Grande do Sul não passou dos 258%, abaixo da tax..a 
média na própria região Sul. Nem constituiram exceção os seus seto­
res econômicos mais importantes: o agrícola baixou sÚa participa­
ção no contexto nacional de 13 para 12%, o industrial de 8 para 6%, 
em relação ao correspondente produto do País. E o que é de 
preocupar, o Rio Grande se transformou num pólo de emigração, 
perdendo, na última década, cerca de 300.000 pessoas. 

Assim, se há razões a desaconselhar a concentração de novos in­
vestimentos petroquímicos nas regiões onde já existem ou estão 
sendo implantados, nenhuma pode ser seriamente argUida contra a 
localízação do novo pólo no Rio Grande. 

Aliás, jâ era esse o pensamento da Assemblêia Legis'tativa do 
meu Estado, quando nela foi levantada a bandeira da construção da 

refinaria que lá haveria de ser implantada, graças a essa iniciativa 
parlam.entar: 'a Refinaria Alberto Pasqualini. Àquele tempo, já 
eram bosquejados os frutos, no plano industrial, que resultariam da 
localização no Rio Grande da então reclamada refinaria tle petróleo. 

Em verdade, o meu Estado madrugou no:; estudos relatiVos à 
instalação de novo pólo petroquímico; e ainda na legislatura 
passada, sob a iniciativa do ilustre Deputado Pedro Simon, a 
Assembléia criou comissão especial para tratar do assunto, renovan­
do-a na presente sessão legislativa. A Oposição oferecia o seu públi­
co apoio às iniciativas que o Executivo tomasse nesse sentido. E hâ 
pouco, quando o Senhor Presidente da RepúbJi,;a foi a Sant'Ana do 
Livramento para, em Rivera, encontrar-se com o Chefe do Governo 
da República Oriental do Uruguai, o Rio Grande inteiro oficialmen­
te lhe formulou a sua pretensão no sentido de ~-er localit.ado lâ o 39 

Pólo Pctroquímico. ' 
Disse que o Rio Grande inteiro deduzira junto ao Senhor Presi­

dente da Repúblic~ a sua postulação, e não exag(:ro. Lâ estavam os ti­
tulares dos Poderes Executivo e Legislativo, e como se tal não 
bastasse, a Comissão Especial da Assembléia que ex.aminara o 
problema, os Presidentes de ambos os Partidos, e ainda os Presiden· 
tes das Federações da Agricultura, do Comércio.; da Indústria. 

Pareceria desnecessário juntar a minha voz às vozes do meu 
Estado, que timbraram em ser unânimes; por isto mesmo entendi de 
registrá-las nos Anais do Senado, quando a solu(;ào estã prestes a ser 
adotada; em julho, a decisão deverá ser tomada; pelos motivos, me­
nos de ordem local, que de ordem nacional, o Rio Grande espera que 
lá, no Sul, venha a ser situado o terceiro pólo pt:troquimico brasilei­
ro. 

Esta a pretensão do meu Estado, Sr. Presidente, que tenho a 
honra de repetir perante o Senado e nela insistir junto ao Governo da 
República. 

Ditas estas palavras, Sr. Presidente, perniita-me que, das al­
turas, refinadas da indústria petroquímica, desça às vulgaridades da 
carne. E que voltam a circular, este ano, notícias de que o nosso País 
importará carne da República Oriental do Uruguai. As notícias têm 
sido veiculadas e contraditadas. Um dia se_lê no jornal: "Confirmada 
a compra de carne uruguaia". No dia seguinte: "As autoridades ne­
gam a importação de carne". Mais adiante: "O Governo tranqUiliza 
a pecuária. Não importará carne do Uruguai". 

Como vêem V. Ex• e a Casa, limito-me a reproduzir manchetes 
de jornais do Rio Grande do Sul. Contudo, a p•!rsistência das noti­
cias inquieta o meu Estado, tanto mais quanto notícias provenientes 
do Uruguai, reiteram a informação segundo a qu:J! o Brasil, este ano, 
como no ano passado, importaria tal ou qual quantidade de carne 
daquele país. 

Tenho em mãos, por exemplo, a Gazeta Mercantil~ de São 
Paulo, de 18 deste mês, que publica o seguinte: 

"Um comunicado oficial disuibuído ontem, em Mon­
tevidéu, pela Presidência da República, informa que a colo­
cação de carne. uruguaia no mercado brasileiro foi um dos 
temas tratados na reunião que o presidente Juan Maria 
Bordaberry manteve com o ministro da Pesca e Agricultura, 
Hector Albuquerque, e com o presidente do Instituto Nacio­
nal de Carnes, José Maria Rocca Sienra. 

Segundo despacho da UPI, embora nos acordos assina­
dos entre o Brasil e o Uruguai no dia 12 de junho último em 
Rivera não tenha constado oficialmente <1 questão da carne, 
fontes responsáveis disseram que Bordaberry e o presidente 
Ernesto Geisel examinaram a possibilidade de que os 
Uruguaios pudessem novamente exportar carne para o Brasil. 

O Sr. ltalí\'io Coelho (Mato Grosso) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Ouço o 
aparte do nobre Senador por Mato Grosso. 
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O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso)- No que dtz respeito ao 
assunto importação de carne, o Estado de Mato Grosso acompanha, 
com muito interesse e atenção, visto que sua produção principal estã 
na carne e na agricultura, até na soja, objeto de preocupação por 
parte de V. Ex•. Estivemos, na semana passada, com o Sr. Ministro 
da Agrk:ultura, que nos esclareceu a orientação do Governo sobre o 
setor carne," em que não se pensa na sua importação, jã que as câ­
maras frias do Brasil, de estocagem de carne, estão repletas. Já houve 
solicitação de aiguns setores de produção para se estocar carne até 
em navios, aqui no Brasil. V. Ex• sabe, e eu, que as câmaras frias do 
Uruguai estão repletas; que as câmaras frias de estocagem da 
Argentina estão repletas; que as câmaras frias do Paraguai estão 
repletas. V. Ex• não desconhece que, historicamente, o Brasil 
Central, as populações aqui de Brasflia, de São Paulo e do Rio de Ja­
neiro não têm podido contar com a excelente carne produzida por 
nossos conterrâneos, os rio-grandenses, que sempre destinaram o 
excesso de produção à exportação para a Europa e a outros países, 
mas que neste ano as câmaras frias do Brasil Centrai estão recebendo 
uma cota substancial de carne rio-grandense, já guaràada aqui, no 
Estado de São Paulo e no Río de Janeiro. Dest~ forma. penso poder 
tranqqilizar os setores interessados no equilíbrio de mercado, 
dizendo que não haverã necessidade da importação de carne por 
parte do Brasil, em que pesem o nosso bom relacionamento e o nosso 
reêoÓhecimento das dificuldades da Repúblíca irmã do Uruguai. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Não 
tenho dúvida em concordar com o eminente Senador de que ne~ 
ces:Sidade não hâ e não haverã. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -
Continuarei, após ouvír o aparte do nobre Senador por Pernam~ 
buco, no exame desta matéria. Insisto e sublinho, entretanto, que 
estou de pleno acordo quanto à desnecessidade da importação. 

O Sr. Paulo Guerra {Pernambuco} - Congratulo-me com 
V. Ex•, pela oportunidade do seu discurso, em que demonstra as 
suas apreensões, que não são somente do eminente representante sul­
rio-grandense, mas de todos aqueles que têm conhecimento desse 
setor de atividade. Salvo engano, existem, estocadas, no Rio. Grande 
do Sul, 140 mil toneladas de carne, 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Notando­
se que esta foi uma safra que se desenvolveu em circunstâncias 
difíceis. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Perfeito. Além das 
câmaras frigoríficas, estão repletos de carne os campos do Brasil, 
carne gorda aguardando a época e a chamada para os frigoríficos. 
Quanto à manifestação do Sr. Ministro da Agricultura, creia que não 
levo muito a sério porque, há dois anos, manifestação igual foi feita 
aqui ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -la chegar 
exatamente a este ponto, por isto me apressei em concordar com o 
eminente Senador por Mato Grosso quanto à desnecessidade. 

O Sr. Paulo Guerra (P,ernarnbuco)- ... e a carne foi importada 
par.a o Brasil com subsídio de dez cruzeiros o quilo. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - A 
despeito de, eqtão, tambêm não ser necessário. e, mais do que isso, 
ser desaconselhável. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Naquela êpoca, se o 
Governo tivesse aumentado ou dado o próprio subsídio de cinco 
cruzeiros por quilo ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - !; 
evidente! 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- ... a pecuária nacional tería 
atendido ao justo reclamo ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - f 
evidente! 

O Sr. Paulo Guerra (Pernnmbuco)- ... dos criadores do Brasil. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- V. Ex• per· 
mite interrompê-lo? Tive ocasião de dizer, mais de uma Yez, que, a 
despeito de todas as simpatias-que os rio-graqdenses têm para com 
os orientais, eles estavam por pedir ao Governo da República que 
lhes dispensasse o mesmo tratJmento que dispensava os estrangeiros 
do Estado Oriental. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernar tbuco)- Perfeitamente! Se V. Ex• 
examinar nos Anais da Casa, do fim do ano de 1973, encontrará aqui 
o meu protesto contra aquela política de importação adotada peJo 
então Governo da República. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
o aparte do nobre Senador por Pernambuco e suPonho que, no pró­
ximo período da presente Sessão Legislativa, haverã oportunidade 
para qUe esses temag venham a ser abordados. Não queria voltar ao 
Rio Grande do Sul agora, no fim deste primeíro período, sem antes 
tocar neste assunto e fazer a advertência que entendo ser do meu de­
ver formular. 

O Sr. ltalíviao Coelho (Mato Grosso)- V. Ex• me permite 
complementar meu raciocínio? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Com agra· 
do. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso)- Evidentemente, naquela 
oportunidade do pronunciamento do eminente Senador Paulo Guer­
ra eu pensava da mesma maneira. Mas, precisamos- para fazer jus· 
tiça aos esforços do Sr. Ministro da Agricultura- saber das razões, 
das providências da importação de carne. Pela primeira vez, nos últí­
·mos 10 anos, de luta contra a inflação, o preço de carne e o abaste­
címento de carne na entressafra foi razoavelmente controlado. Pela 
primeira vez na nossa História; na nossa recente História, a importa­
ção da ~.:arrie foi, evidentemente, como parte do componente do 
combate à inflação. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Não po•· 
so concordar. Se a carne importada saiu muito mais cara do que a 
carne produzida no Brasil, como é que pode contribuir para que não 
houvesse elevação de preços na entressafra? O que houve, realmente, 
foi que a Fazenda Nacional respondeu pelo prejuízo causado pela 
importação inoportuna c inconveniente, desnecessãria. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - De pleno acordo com 
V. Ex' A inflação foi aceleradaj porque saíram dos cofres públicos 
nacionais os subsídios de lO cruzeiros por quilo de carne. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - !; 
evidente. Desta forma ê muito fácil impedir a elevação de preço na 
entressafra. Mas insisto em dizer que, neste caso, tal tratamento 
deveria merecer o produtor nacional, antes de o produtor estrangei­
ro. 

O Sr. Italivio Coelho (Mato Grossq)- Se V. Ex• me permite, a 
carne importada não foi mais cara que a carne nacionaL Foi barata 
dentro do preço internacional. Evidentemente, fala-se em subsídio 
porque não se ·aplicaram os tributos que se aplicam na carne na­
cional, mas foi uma medida de emergência para a regularidade do 
mercado interno. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Bastaria 
isto, nobre Senador. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso) - E desejo ainda mais 
esclarecer a V. Ex• que, neste momento, o Ministério da AgiJ-
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cultura e, por conseguinte, o Governo se esforçam para assegurar o o SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- ... e duzen-
equilíbrio de preços. Sem isso, a carnç estaria por que preço? Ao tos e cinqüenta dólares por tonelada, quando ~.e tratava de carne 
preço que está no Uruguai, a 65 cruzeiros a arroba. Eatá, no enlatada, fabricada pelas multínacionais ... 
momento, a 110 cruzeiros, no Brasil. O Governó acertou na 

. O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso)- Muito bem, mas hoje hã entressafra mantendo o preço menor possível para o consurniclor e 
acerta neste momento, ainda em plena safra, mantendo o melhor )Jre~ subsídio. 
ço possível para o produtor. Defendeu na hora difídl o consumid~J~·< . o SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- ... a ponto 
defende neste momento o produtor. 1p· de levar 0 Presidente da Fe:Ueração da Agricu1tUT<\ do Rio Grande do 

Sul a dizer que o Governo favorecia escandalos.amente as multina-0 SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sou obri-
d d. · cionais! ga o a tvergtr do eminente Senador, com pesar meu. Em primeiro 

lugar, desde o im.ante em que, em relação ao produto estrangeiro, a 
Fazenda deix:a de cobrar os tributos que cobra do produto nacional, 
está havendo um subsídio, está havendo um favor. E ainda mais, 
aquela carne- importada do Uruguai não co.ntribuiu para que, na 
entressafra do ano passado, não houvesse majoração de preço. Até 
porque a maior parte dela ficou armazenada em frigoríficos no Rio 
de Janeiro, não foi distribuída ao público, e terminou sendo vendida 
a industriais, para fabricação de embuti.dos, de enlatador, e por um 
preço 50% menos do que foi pago ao exportador uruguaio. Tem mais 
e já não mais no ano passado, mas em referência ao ann 
em curso, a falada assistência ao produtor se existe é no seu Estado. 
No meu não existe. E a proteção ao consumidor, digo mesmo, po­
derá ocorrer no Mato Grosso, no Rio Grande não ocorre. Basta 
dizer que para determinados produtos, o produtor recebe hoje pouco 
mais de metade do que recebeu o ano passado, e o consumidor paga 
muito mais do que pagava no ano passado. Veja-se, por exemplo, a 
evolução dos preços relativamente a ovinos pagos ao produtor e o 
preço que o consumidor paga pela carne ovina. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - Em relação ao aparte do 
eminente representante do Estado do Mato Grosso, poderei trazer 
subsídios, depois do recesso, pelos quais V. Ex:• verificarâ que em 
uma quinzena, o Banco do Brasil deu o subsídio de cem milhões de 
cruzeiros â carne importada do Uruguai. Isto está publicado em 
documento público. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Veja só: 
basta esta informação e basta o depoimento de qualquer um de nós, 
que resulta da experiência de todos os dias, para evidenciar que a 
importação feita, no ano passado, do Uruguai pode ter tido intuitos 
muito nobres, mas, positivamente, não foram apreciáveis para. o 
consumidor e para o País. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso)- Para o consumidor, se 
V. Ex• me permite. foram ótimos. V. Ex:• deve lembrar-se ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) :- Sou 
obrigado a respeitar o ponto de vista do nobre Senador, embora dele 
discorde. 

O Sr. ltalivio Coelho (Mato Grosso)- ... das filas enormes em 
1973, em 1974. Vamos falar em 1972, em 1973, aquelas filas enor­
mes às portas dos açougues. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- O nobre 
Senador não tem razão alguma. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso)- V. Ex• vai concordar 
comigo .. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Não 
posso concordar com a causa que V. Ex• quer atribuir, e vou dizer 
logo porque: é porque a política governamental estancou as exporta­
ções de carne através do confisco cambial, que chegou a quinhentos 
dólares por tonelada, quando se tratava do produto de indústrias na­
cionais, de carne congelada ... 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso)- Na defesa do povo, do 
consumidor. 

O Sr. Jtalívio Coelho (Mato Grosso)- E V. Ex:• sabe que este 
ano nem com su.bsídio se consegue exportar. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Inteira· 
mente de acordo. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso)- São oscilações do mer­
cado. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Mas. 
então, não se trata do Governo e, sim, de uma a1tc:ração na conjuntu­
ra internacional. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso)- Pe[feitamente! Mas a 
providência de importação, no ano passado, foi feita em defesa do 
consumidor. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - No ano 
passado, as câmaras frigoríficas no Rio Grande do Sul estavam 
abarrotadas ... 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso) - Mas aqui, no Brasil 
Central, não. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - ... e 
quando elas se encontravam abarrotadas, a ponto de se voltar a fazer 
o charque no Rio Grande do Sul porque não havia onde guardar a 
carne, naquele exato momento, importava-se carne do Uruguai. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso) - Mas este ano estamos 
recebendo, no Brasil Central, a boa carne bovina do Rio Grande do 
Sul, para o conforto do consumidor. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Eu m~ 
congratulo com V. Ex•s 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- V. Ex:• dá licença para 
um aparte'? (Assentimento do orador.) Nobre Senador Paulo 
Brossard, tivemos oportunidade de conversar pes:;oalmente. O pro­
blema da importação da carne do Uruguai tem outro prisma respeitã­
vel que, lamentavelmente, infelizmente, não nos é possível, como Se­
nadores, revelar o real motivo em que o Brasil teve, em socorro do 
nobre e querido amigo, país vizinho; o Uruguai, que importar as 27 
mil toneladas. Mas, não nos é possível revelar o real motivo ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agora. Sr. 
Presidente, ouvi outra explicação. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- ... o dever do Brasil para 
com os países amigos, em socorro da sua economia. Não nos compe­
te que, nesse momento, revelemos o real motivo em que o Brasil foi 
obrigado a importar as 27 mil toneladas do Uruguai. Mas, se aquelas 
27 mil toneladas, realmente, tivessem trazido uma certa distorção, 
um desequilíbrio no mercado interno é respeitável pela amizade que 
nós temos pelos países amigos, e o dever que temos, como 
brasileiros, de assistirmos os nossos países vizinhos. Mas é justo 
reconhecer que a política da carne, estabelecida pelo eminente 
Presidente Geisel, é extraordinária. Ela vem em socorro dos 
pecuaristas do Brasil. E não desejaria voltar ao aparte ao nobre e 
querido Senador do Rio Grande do Sul. Muito obri.gado. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Sr. 
Presidente, V. Ex•, como a Casa, há de ter verificado que ouviu 
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outra explicação acerca da importação de carne do Uruguai e sobre 
ela me abstenho de falar. 

O Sr. Saldanha Detzi (Mato Grosso) - Muito obrigado a 
V. Ex•. Senador Brossard. 

O SR. PAULO JIROSSARD (Rio Grande do Sul)- A mim ca· 
be agradecer a intervenção de V. Ex•. que muito me honra. 

Sr. Presidente, peço licença para insistir neste ponto. f: que a 
situação da pecuária, neste momento, no Rio Grande do Sul - e 
acredito que em outros Estados- não é lisonjeira. 

O Jornal do Brasil, de ontem, publicava notícias, segundo a qual 
os representantes das Federações da Agricultura de Minas Gerais, 
São Paulo, Goiás e Rio Grande do Sul, reunidos em Brasília com 
a Assessoria Econômica do Miyistério da Agricultura, exami~aram 
a situação, e reconhecer~m que ela era difícil. 

Da notícia leio esta passagem que me parece importante: 

"Todos esperam um plano de Governo para a entressa· 
fra e este espera vender sua carne estocada, - I 50 mil tonela· 
das, - para chegar ao fim do ano com as suas câmaras fri­
gcríficas vazias." 

Pois bem, Sr. Presidente, qual é a situação no meu Estado, neste 
momento? É uma situação de dificuldades econômicas generaliza. 
das. Outro dia, nesta tribuna, mencionava o que ocorre na região 
grande produtora de soja. Tenho diante dos olhos, agora, jornais da 
minha terra que fotografam.a situação com as mesmas característi­
cas, não na região grande produtora da soja, mas na fronteira, no 
Alegrete, onde a crise no comércio atinge proporções extraordiná­
rias, acentuando os interessados que de pouco adianta alargar as fai­
xas de crédito, porque o problema não é de crédito, é de mâ comer­
cialização dos produtos regionais. 

Esta é a situação, Sr. Presidente, que estou a retratar, para quê? 
Para dei:rtar uma advertência, a fim de que neste interregno parlamen­
tar não venha a ocorrer alguma coisa que seja funesta à produção 
nacional. Que fique, pelo menos, a advertência e o requerimento 
formulado pelD Rio Grande do Sul 

Eu disse que hã notícias, segundo às quais., o Brasil não pret~nde 
renovar as importações de carne. Cuidadosamente, dei as duas ver­
sões: as noticias que informavam da importação e aquelas que a ne-­
gavam. Por que, então, eu trou:rte à Tribuna este assunto'? Porque, no 
ano passado, ocorreu eutamente isso. Exatamente assim foi no ano 
de 1974. De quando em quando, uma notícia de que o Brasil importa­
ria tal ou qual quantidade de carne do Uruguai, notícia que parecia 
inverossímel, dado que a situação dos produtores locais era dificil, 
quando as câmaras frigorificas estavam abarrotadas, quando o Rio 
Grande do Sul teVe necessidade de retornar ao charque, porque não 
tinha mais onde armazenar a carne resfriada. 

Pois bem, a despeito disso, aquelas notícias iterativas, desmenti­
das também pelo Governo- aqui é que está o grave, desmentidas 
pelo Governo - tornaram-se realidade: concretizou-se a importa­
ção. 

O Sr. ~talívio Coelho (Mato Grosso)- V. Ex• me permite uma 
intervenção? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) -Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso) - No ano passado, no 
início da entressafra, ou seja, no mês de julho, o Brasil Cen­
tral - eis que o problema de carne, no sentido do consumo é do Bra­
sil Central, das grandes cidades, como Rio, São Paulo, Brasflia, Belo 
Horizonte, Santos, Campinas- tinha seguramente 70 a 80 mil tone­
ladas de carne estocada. Importaram-se do Uruguai 27 mil tonela­
das, as famosas 27 mil toneladas de carne, que vieram chegar ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Antes, ti­
nha importado 15 mil. 

O Sr.ltaiMo Coelho(Malo Grosso)- 27 mil, são os dl.ldos que 
tenho. 

O SR. PAULO BROSSARD {Rio Grande do Sul)- No meio 
do ano. Mas, já em janeiro, há noticia da importação de 15 mil tone· 
Jadas. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso) - Mas quero referir a 
V. Ex• que, neste ano, neste mês, as câmaras frias do Brasil Central 
estocam, no momento, 150 mil toneladas de carne, 100 mil de produ­
ção do próprio Brasil Central e 50 mil toneladas de carne vindas do 
Rio Grande do Sul, desse nosso querido Estado sulino. Desta forma, 
a estocagem de carne faz prever uma entressafra normal, no que diz 
respeito ao suprimento de carne aos consumidores brasileiros. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Neste pon­
to, estou inteiramente de acordo com V. Ex• Concordo inteiramente 
que, para o suprimento do mercado nacional, não hâ necessidade de 
importar um quilo de carne. Embora não seja objeto de meu discur­
so, tenho diante dos olhos notícias estampadas pelo Correio doPo­
vo, de Porto Alegre, de janeiro de 1974, dando notícia até do preço 
que custara a importação de quinze mil toneladas de carne do 
Uruguai. 

As vinte e sete mil, as famosas vinte e sete mil, foram importa­
das posteriormente. pela metade do ano, mais ou menos. 

Sr. Presidente, volto a dizer que o meu objetivo não é propria­
mente discutir o fato passado. Relembro-o, entretanto, apenas para 
mostrar a similute de situações; no ano passado também se falou na 
importação de carne do Uruguai, e o Governo desmentiu a notícia. 
Agora, volta-se a falar; outra vez, ouve-se a palavra ministerial, neste 
ensejo através da palavra do nobre Senador por Mato Grosso. Espe­
ro. Sr. Presidente, que não volte a .ocorrer o que sucedeu no ano de 
1974. Esta é a razão porque estou aqui na Tribuna. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador; (Assentimento do orador.)- Nobre Senador 
Paulo Brossard, o Governo veio em socorro dos pecuaristas. Sabe 
V. Ex•, em virtude da grande crise mundial, especialmente no Merca· 
do Comum Europeu, não houve condições de importação sequer de 
uma tOnelada de carne brasileira, ou de qualquer país da América do 
Sul, em virtude do seu grave problema econômico proveniente ... 

O SR. PAUI.O BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Já foi 
assim no ano passado. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- ... da crise do petróleo. 
Tanto ê que o Mercado Comum Europeu, que teve um superavit de 
sete bilhões de dólares, em 1973, teve um deficit de quinze bilhões de 
dólares, em 1974. Por aí podemos avaliar a eConomia dos países do 
Mercado Comum Europeu. Não têm eles condições de importação, 
sequer, de uma tonelada, da América Latina. O Governo brasileiro, 
em virtude do grave problema do abastecimento interno, das sobras 
na entressafra de carne, do mercado brasileiro, do Brasil Central e do 
mercado sulino, veio em socorro aos pecuaristas, o que foi a salvação 
da pecuária nacional. Se examinarmos a situação da pecuária do 
Uruguai, da Argentina e do Paraguai, que é dramática, neste momen­
to, vemos que o Governo brasileiro, com alta sensibilidade, veio em 
socorro dá pecuária nacional, e recolheu do mercado produtor, na 
safra, 150 mil toneladas, adquiridas ao preço de cento e dez cruzeiros 
a arroba, quando, nos mercados uruguaio, argentino e paraguaio, 
ela estâ a sessenta e cinco. Então, mesmo que o Brasil queira vir em 
socorro aos nossos Írmãos americanos, ele não tem condições de ar· 
mazenamento, porque as nos~as câmaras, em todo o País, estão 
superlotadas, e não sabemos qual será o futuro da pecuária nacional, 
no próximo ano, se não exportarmos, se não consumirmos, as 150 
mil toneladas adquiridas pelo Governo. Realmente foi uma medida 
s~neadora, que evitou uma das criseS de mais graves conseqüências à 
pecuária brasileira. Por isto devemos prestar homenagem ao governo 
do Presidente Geisel. Se ele não admitia um preço exorbitante da 
nossa carne, manteve o preço da pecuária brasileira em cento e dez 
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cruzeiros a arroba. Quer dizer, a pccuana nacional, no momento, salário, pelo menos a metade, ou todo ele, em proteinas, porque veja 
está, relativamente, tranqüila. Mas, mesmo que o Governo brasileiro V. Ext que, a despeito do trabalhador estar SIJfrido, grande parte 
queira importar uma tonelada sequer de um país amigo, vizinho, ele desse 14~' salário vai para a Loteria Esportiva, ou para a Loteca, que 
não tem condições de armazenamento, agora. Muito obrigado a eles estão fazendo. Então, com a concessão de: proteínas, quantas 
V. Ex• vi.ilão se salvarão? Um homem ntelhor alimentado, por um dia, é 

o SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)_ C d .•.. · ):riatura que se pode salvar. De forma qli.e é diffcil a exeqüi· ancoro·... .d.. fi · G d. 
inteiramente com a conclusão do nobre Senador. 0 Brasil não tem · de, mas sena e JUStiça que se tzesse ass1m~ o overno ana 
condições de importar ainda que queira. Ainda que queira. , : e-: o qu: n~o deixa de ser .u~ valo~ quase que so~ante e ~e ex· 

O aparte do eminente Senador Saldanha Derzi, entretanto, :<;):rema 1~portanc~a p~ra a salv:içao de Vidas, para a ahmentaçao de 
focou vãrios aspectos, inclusive o do Mercado Comum Europeu. ~·populaçoes margmahzadas. 
certo que o Mercado Comum Europeu não importa carne já desde o o sR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sou grato 
ano passado. Mas, não é apenas pelo motivo declinado pelo nobre pelo aparte do nobre Senador, e que me faz lembrar que a loteria 
Senador Saldanha Derzi. É porque, sabe S. Ex:• - há de estar lem· oficial representa a esperança dos desesperançados. 
brado -os países da Europa elevaram de modo notável a produtivi­
dade dos seus rebanhos e o abate ocorrido no ano passado na 
Europa foi extraordinariamente maior do que vinha sendo até então. 

O Sr. Saldanha Derzi {Mato Grosso)- Perfeitamente de aoor .. 
do com V. Ex• ' 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Há outros 
problemas_, há outros aspectos. Mas não é, evidentemente, esta a 
razão da minha presença na tribuna, Sr. Presidente. 

De outro lado, as considerações feitas a propósito da situação 
da pecuária do Uruguai e da Argentina também são exatas. Mas as 
causas são distintas. Aqueles países têm a base da sua economia, 
principalmente o primeiro, fundada na pecuária. De modo que a re· 
tração do Mercado Comum Europeu criou para eles uma situação de 
extrema dificuldade. A amplitude do nosso País, a diversificação da 
sua economia, as exigências do seu consumo, tornam menor a inci· 
dência do que se poderia chamar a crise da pecuária. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- Daí porque estamos de 
acordo com o nobre Senador Roberto Saturnino, em que deventos 
estimular o nosso mercado interno. Estou plenamente de acordo 
com S. Ex• E a salvação da pecuária nacional, é que somos o grande 
consumidor do nosso produto, em cerca de 80%. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Sr. Presi­
dente, não há dúvida que, quandO vem um orador à Tribuna, pensa 
em fazer um discurso e acaba fazendo outro. 

O aparte do nobre Senador Saldanha Derz.i foca outro ponto de 
real importância: a importância do mercado interno para o desenvol· 
vimento do nosso País. Inteiramente de acordo; vou dizer mais, Sr. 
Presidente, se não fosse tão baixa a renda média do povo brasileiro, 
não teríamos uma tonelada de carne para exportar. E poderíamos 
importar, em excelentes 'condiçõ~s, muitas toneladas de carne do 
Uruguai e da Argentina, e sem que essa importação tivesse a moti­
vação que os escrúpulos do nobre Senador o levaram a silenciar .. 

O Sr. Leite Chaves (Paranâ)- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Esse é um 
dado muito importantr e mais importante ainda é que esse mercado 
interno, no tocante à alimPntação, no tocante à carne, pelo menos, 
em vez de dilatar·se, tem encolhido. Este é um dado de indisfarçável 
gravidade. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- (Com assentimento do orador)­
Senador Brossard, aprendi, ao longo desses dias de convivência, no 
Senado, sempre que levanto um problema, a oferecer uma sugestão 
ao Governo. Como jà disse, diversas vezes, eu, em particular, e a 
nossa Bancada, ficamos muito apreensivos com a pequena qualifica· 
ção do Governo a níveis ministeriais. Estamos muito impressionados 
com isto, com a incompetência do Governo nesses níveis. E sempre 
temos a preocupação de oferecer sugestões. No caso, é apenas para 
debater- a dificuldade é que não seria facilmente exeqiiível - mas 
veja V. Ex• que, agora, o Governo, à conta do PIS e do PASEP, 
determinou a concessão do 14~' salârio. V. Ex.• sabe que uma das 
grandes causas do estocamento da carne é a falta de consumo. En· 
tão, o Governo poderia ver a possibilidade de pagar parte desse 149 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
adendo ao aparte do nobre Senador Leite Chavc:s? (Assentimento do 
oradot)- É que temos tido noticia de medidas que o Governo vem 
tomando, no sentido de incentivar o consumo de aparelhos eletro­
domésticos, uma série de redução de impostos, etc. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - As 
medidas terminam sempre objetivando a produção industrial. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Isso mesmo e, 
onde, por coincidência, predominam as multinaçionais, as empresas 
estrangeiras. Quer dizer, hâ realmente ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- E o gra-
ve aspecto da questão. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Exatamente. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande da Sul)- Agradeço 
o aparte do eminente Senador Roberto Saturnino e ouço o nobre 
Senador por Pernambuco, Sr. Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Apenas para fixar aqui, 
porque quando nós, representantes do Nordeste. lutamos e pleitea~ 
mos medidas de amparo ao desenvolvimento da nos!la região, esta· 
mos, antes de tudo, lutando para que aqueles trinta milhões de brasi· 
!eiras ampliem a sua capacidade aquisitiva. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
o aparte do nobre Senador por Pernambuco e vo1.1 terminar a minha 
intervenção nesta tarde, Sr. Presidente, agradecendo as valiosas 
contribuições trazidas pelos eminentes apartean1es, que deram ao 
assunto o relevo que ele merece. Retorno ao meu pensamento inicial. 
Tenho ouvido e voltei a ouvir nesta tarde <leclarações, segundo as 
quais o Brasil não pretende, e não só não pretende, como até não tem 
condições reais para renovar importações de carne do Uruguai, tal 
como ocorreu no ano passado. Registro essas declarações. Mas se as 
comento é para observar e sublinhar que o mesmo, rigorosamente o 
mesmo, aconteceu em 1974 e a importação foi feita. De modo que, o 
sentido da minha intervenção é de advertência. 

Tenho aqui diante dbs olhos, 9r. Presidente, publicações que da· 
· vam notícias como esta: 

"A carne do Uruguai vai completar o estoque estratégico da 
CORAL" 

Nesse tempo, eram milhares e milhares as toneladas de carne 
estocadas nas cooperativas do Rio Grande do Sul. E nem se diga que 
essa carne era para atender às necessidades do Brasil Central ou das, 
grandes cidades do litoral. 

Um laivo de amarga ironia: O Correio do Pov(l, de Porto Alegre, 
no domingo, 25 de agosto, estampava na última p.lgina a notícia da 
abertura. em Esteio, da maior mostra de gado do Rio Grande do Sul 
e do País. A segunda Exposição Internacional de Esteio e, na mesma 
página, esta notícia:- "Ainda nesta semana a carne uruguaia chega 

~à Capital". Chegava a Porto Alegre. Era em Porto Alegre que che.-.' 
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gava naquela semana, em que era inaugurada a fi Exposição Interna­
cional da Pecuãria, em Esteio. Era em Porto Alegrê que chegava a 
carne uruguaia onde, efetivamente, foi vendida nos mercados. Essa 
notícia dizia, à certa altura, que era estranhãvel a aquisição no ex­
terior, uma vez que o Rio Grande do Sul estava perfeitamente abaste­
cido: pois além de 15 mil toneladas estocadas, especialmente para 
esse fim e que jã estavam sendo comercializadas, as indústrias e 
cooperativas ainda tinham 10 mil toneladas que não conseguiram 
vender no exterior. 

Este, Sr. Presidente, é o fato. Com tudo isto, a importação foi 
feita. Foi dito, então, que a importação se fizera pára ajudar o nosso 
vizinho, o Uruguai. Eu me incluo entre os simpatizantes e amigos 
daquele país. Se alguma coisa dependesse do meu voto, nesta Casa, 
para contribuir para o rnaior desenvolvimento na Nação vizinha, de 
antemão eu me animaria a afirmar que ele já estava dado. Mas volto 
a dizer, Sr. Presidente, que estamos em situação tàl, que não deseja­
mos ter que repetir o que foi dito há coisa de um ano: reclamar que o 
Governo dispense aos nacionais a atenção, a solicitude e o carinho 
que dispensa a alguns estrangeiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavnf 
ao nobre Senador Otair Becker. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Hoje, o Terceiro Mundo ocupa, de fato, nas decisões interna­
cionais, o lugar que antes apenas lhe era reconhecido de direito." 

São palavras do Embaixador Antônio Delfim Netto, em Paris, 
durante homenagem que recebeu num almoço na Comissão Franco­
Latino-Americana. Enfatizou, nessa oportunidade, ter o Presidente 
Giscard D'Es.taing compreendido, perfeitamente, a importância dos 
países do Terceiro Mundo, ao convidá-los para participar da 
Conferência de Paris, em pé de igualdade com os demais países. 
Revelou a importância do Terceiro Mundo, quer por seus recursos 
humanos, reservas naturais, como peJo seu peso econômico. 

Quando Ministro da Fazenda do Governo do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, o Professor Delfim Netto deu 
demonstrações de sua grande capacidade técni<::a, intelectual e de sua 
inesgotável imaginação criadora. A ele muito ficou devendo o Brasil 
e, de modo muito especial, o aceleramento vertiginoso de nosso 
desenvolvimento. 

Hoje o vemos conduzindo-se com igual capacidade, competên­
cia, ânimo e entusiasmo na defesa dos interesses brasileiros, na sua 
condição de Embaixador do Brasil junto ao Governo da França. 
Vemo-lo em permanente disposição de salvaguarda dos interesses 
nacionais, perfeitamente entrosado na sua nova e complexa missão. 
É o que revelou, ainda recentemente, ao bater-se contra barreiras 
alfandegárias que impossibilitam o crescimento considerável das rela­
ções comerciais entre o Brasil e a França, dadas as dificuldades 
existentes para que nossas exportações alcancem a França. E almeja­
mos que o Embaixador Delfim Netto alcance mais um êxito,· que 
seria de largo alcance para o nosso País. 

Congratulando-nos com essa inteligente e oportuna atuação, 
felicitamos o Embaixador Delfim Netto pela sua jã importante 
conduta à frente da nossa Embaixada em Paris. Nunca duvidamos 
de que assim haveria de ser, pois há muito conhecemos e bem avalia­
mos a extraordinária inteligência e capacidade de ação do ex"-Minis­
tro da Fazenda, a quem áPices e dificuldades parecem destinadós 
apenas a mais estimulá-lo a bem servir ao B~asil! (Multo bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa), 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

-

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 17 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, -destinada à promulgação da Emenda 
Constituciónal n9 5, que dá nova redação ao caput do art. 25 da Cons­
tituição. 

Nada mais havendo que tratar, a Presidência vai encerrar a 
sessão, designando para a sessão extraordinâria do Senado, ante­
riormente convocada para hoje, às 17 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 35, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer o9 220, de 1975), que suspende a proibição contida na Re~ 
solução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974,-para permitir que a Prefeitura Municipal de Rio 
das Pedras (SP) eleve em Cri 1.500.000,00 (hum milhão e quinhen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Parecer. sob n9 221, de 1975, da Comissão: 
-de C()nstitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

dicidade. 

-Z-

Discussão, em turno único, do ProJeto de Resolução nO? 36, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 222, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de n<1s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Sul (SC) eleve em Cri 552.500,00 (quinhentos e 
cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada, tendo 

Parecer, sob nO? 223, de 1975, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Ju!Sti(a, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 37, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n<1 224, de 1975}, que suspende a proibição contida na 
Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Taiaçu (SP) ele:ve em CrS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Parecer, sob nl' 225, de )975, da Comissão: 
- de Constituiçio e Jusdça, pela constitucionalidade e ju­

ridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como concJusão de 
seu Parecer n9 226, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resolução nt> 58, de 1968, revigorada pelas de n<>s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Pre­
feitura Municipal de Votuporanga (SP) eleve, em Cr$ 1.500.000,00 
(hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), o limite de sua divida 
consolidada, tendo 

Parecer, sob n9 227, de 1975, da Comissão; 
- de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
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. ~ S- Parecer, sob n'il 229, de 1975, da Comissão: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nY 39, de - de Constituitão e Justiça, pela consti1ucionalidade e juri-
1975, (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de dicidade. 
seu Parecer nY 228, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de nYs 79,.de 1970, 52, de O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Pre- sessão. 
feitura Municipal de Pirapozinho (SP) eteve em CrS 1.050.000,00 
(Hum milhão e cinquenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida (Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

consolidada, tendo 

ATA DA 89' SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 17 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard -José Este­
ves - José Lindoso - Jarbas Passarinho _:_ Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulp Guer­
ra - Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Re­
zende- João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino -
Vasconcelos Torres- Benjamim Farah - Danton Jobim- Nel­
son Carneiro- Gustav~ Capanema -Itamar Franco- Magalhães 
Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Orlando Zancaner 
- Lázaro Barboi:a - Osires Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Mattos Leão- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger­
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto) -Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
35, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nY 220, de 1975), que suspende a 
proibição contida na Resolução no 58, de 1968, revigorada pe­
las de nYs 79, de t 970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) eleve em 
Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e qüinhentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nY 221, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

J uridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 36, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer nY 222, de 1975), que suspende 
a proibição contida na Resolução nY 58, de 1968, revigorada 
pelas de nqs 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul 
(SC) eleve em Cr$ 552.500,00 (quinhentos e cinqiienta e dois 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob nY 223, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o prOjeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa). 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa) 
Estã aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhàes Pinto) -Item 3: 
Discussão, em turno único, do Prcjeto de Resolução 

nY 37, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclus~o de seu Parecer nY 224, de 1975), que suspende 
a proibiçãO contida na Resolução nY 58, de 1968, revigorada 
pelas de nYs 79, de 1970, 52, de 1972 c 35, de 1974, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Taiaçu (SP) eleve em 
CrS 150.000,00 (cento e cincoenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nY 225, de 1975, da Comissão: 
-de Constituh;;io e Justiça, pe,la constitucionalidade e 

juridicidade. 

~m discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fater uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa). 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa) 
Estã aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do projeto de Resolução 
nY 38, de 1975 (apresentado pela €omissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer nY 226, de 1975), que suspende 
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a proibição contida na Resolução nO? 58, de 1968, revigorada 
pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para penriitír que a Prefeitura Municipal de 
Votuporanga (SP) eleve, em CrS 1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), o limite de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob nO? 227, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa) 
Está aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5-: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nO? 39, de 1975, (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer nO? 228, de 1975), que suspende 
a proibição contida na Resolução nO? 58, de 1968, revigorada 
pelas de nO?s 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Pirapozinho (SP) eleve em CrS 1.050.000,00 (hum milhão e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob nO? 229, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 

juridicidade: 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
dações finais de proposições aprovadas na Ordem do Dia de hoje, 
que nos termos do Parágrafo Único do art. 355 do Regimento Inter­
no, se não hou\let objeção do Plenário, \làO ser \idas pelo Sr. 
)~?-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER No 277, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 35, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 35, de 1975, que suspende a proibição contida na Resólução 
nO? 58, de 1968, revigorada pelas de nO?s. 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, 
de 1974, Para permitir que a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras 
(SP) eleve em CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator~ Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER No 277, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 35, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções nO?s. 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974. para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, Estado de São 
Paulo, elen E!m CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
-cruzeiros) o montante de sua dí\'ida -consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' É suspensa a proibição constante do art. lO? da Reso­
lução nO? 58, revigorada pelas de nO?s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras, Estado de São Paulo, eleve em 
CrS 1..500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, desti­
nado ao financiamento de obras de pavimentação asfálfica de vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 278, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 36, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 36, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n~> 58, 
de 1968, revigorada pelas de nO?s. 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Sul, Estado de Santa Catarina, eleve em CrS 552.500,00 (quinhentos 
e cinqUenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dí~ 
vida consolidada. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975. ~ Dantoo Jobim, 
Presidente- Mendes Canale, Relator- Orestes Quércia. 

ANEXO AO PARECER No 278, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 36, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federa\ aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Suspende a proibição contida naS Resoluções nO?s. 58, de 
1968, 79, de t970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, Estado de 
Santa Catarina, eleve em CrS 552.500,00 (quinhentos e 
cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lO? f: suspensa a proibição constante do art. lO? da Reso­
lução nO? 58, de 1968, revigorada pelas de nO?s. 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, Estado de Santa 
Catarina, eleve em CrS 552.500,00 (quinhentos e cinqüenta e dois 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto ao Banco Regional de 

I 
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Desenvolvimento do Extremo-Sul -'BRDE -.destinado à realiza­
ção de estudos e projetos técnicos de natureza económiço-financeira 
e contábiL 

Art. 2\> Esta Resoluação entra em vigor na data de sua 
publicaç~o. 

PARECER N•279, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 37, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

nQ 37, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução n~' 58, 
de 1968, revigorada pelas de n9s. 79. de 1970, 52, de 1972 e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Taiaçu. (SP) eleve 
em CrS 150.000,00 (cento e cinqUenta mil cruzeiros) o riontante de 
sua dívida consolidada. f 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975. - Danton Jtw.· 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Mendes Canale. --::;1 

ANEXO AO PARECER N• 279, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 37, de: 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, ?OS termos do art. 
42, inciso Vl, da Constituição, e eu, , PresidMt~. pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

RESbJ.UÇÃO N• , DE 1975 
~ ' s...-.·.,.- proiblçio contida nas Resoluções n\'s 58, de 

, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 197<4, pan permitir 
a Prefeitura Murdclpal de Votaporanga, Estado de Slo 

aulo eleve em CrS 1.500.000,00 (um tnUhio e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada. 

-·i O Senado Federal resolve: 

Art. l\1 f: suspensa a proibiÇão constantt! do art. l' da Resolu~ 
çào n' 58, de 1968, revigorada pelas de n's 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Votuporanga, Estado de São Paulç, eleve em 
CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montan~ 
te de sua dívida consolidada, a fim de contratai empréstimo, de igual 
valor, junto à Cáixa Econômica do Estado de São Paulo, .destinado 
ao financiamento de obras de pavimentação a,_fãltica de vias públi~ 

cas daquela cidade. 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

PARECER No281, DE 197~ 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n" 39, de 1975. 

Relator: SenadOr Mende!l Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
ri~ 39, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução 

.. ,. n.,. 58, de 1968, revigorada pelas de n.,.s 79, de 1970,52, de 1972, e 35, 
Suspende a proibição contida nas Resoluções n"s. S8, de de J 974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 

1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 3S, de 1974, para permitir· Municipal de Pirapozinho (SP) eleve em CrJ: 1.050.000,00 (um 
que a Prefeitura Municipal de Taiatu, Estado de São Paulo, milhão e cinqOenta mil cruzeiros) o mOntante de sua dívida consoli-
eleve ern Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o dada. 
montante de !iUa dívida consolidada. Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975. - Daoton Jobim, 

O Senado Federal resOlve: Presidente- Mendes Canale, Relator- Orestes Quércla. 

Art_. !9 f! suspensa a proibição constante do art. I 'i' da Reso­
lução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s. 79, de 1970, 52. de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Ser1ado Federal, para permitir que a Prefeitu­
ra Municipal de Taiaçu, Estado de São Paulo, eleve em 
Cr$ 150.000,00 {cento e cínqUenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A .. destinado ao finan­
ciamento de obras de pavimentação asfáltica de vias públicas daque­
la cidade. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 280, DE 1975 
Comissão de Redacão 

Redaçio final do Projeto de ResoiPçào n9 38, de 1975, 

Relator: Senador Orestes Quêrcia 
A Comissão apresenta a redação final do Pro}eto·de Resolução 

nQ 38, de 1975, que suspende a proibição contida na Rl:solução 
n~' 58, de 1968, revigorada pelas de no;os 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que-a Prefeitura 
Municipal de Votuporanga (SP) eleve em CrS 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli· 
dada. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércla, Relator- Mende5 Canale. 

ANEXO AO PARECER N° Z80, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resolllçio n~' 38, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

ANEXO AO PARECER No 281, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 39, de 197S. 

Faço saber que o Sen:1do Federal aprovou, nos termos do 

art. 42, indso VI, da Constituição,' e eu, --------­

Pre:;idente, promulgo a seguir1te 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Suspende a proibição contidt., nu Resoluções n~'s 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1971., e 35, de 19'?4, par.a permitir 
4ue a Prefeitura Murticipal de Pirapozinhu, Estado de Sio 
Paulo, eleve em CrS 1.050.000,00 (um milhão e clnqiienta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívids consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. f \I E suspensa a p(oibição constante do art. ]Q da Resolu­
ção nt 58, de 1968, revigorada petas de n?s 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Pirapozinho, Estado de São PauJo, eleve em 
CrS I .050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil cruze:iros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, destinado ao 
financiamento de obras de pavimentação asfãltica de vias públicas 
daquela cidade. 

AJt. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Ot~ pareceres lidos 
vão à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que ser_â lido pelo Sr. l9-Secretário. 

_É tido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 290, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda· 
ção final do Projeto de Resolução.n'~ 35, de 1975, que suspende a 
proibição contida na Resolução "" 58, de 1968, revigorada pelas de 
n9s 79, de !970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que a 
Prefeítura Municipal de Rio das Pedras (SP) eleve em 
Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (M•galhães Pinto) - Aprovado. o 
requerimento, passa~se à imediata apreciação d<t redacào final, 
anteriormente lida pelo Sr. {'1~$ecretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resol~ção n9 35,'de 
1975. (Pausa.) 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quero aproveitar a oportunidade para .• com todo o respeito, 
não digo colocar em posição incômoda a nobre Oposição, mas, pelo 
menos, num grande constrangimento, através da eloqUência dos 
fatos. 

O Sr. Senador Nelson Carneiro, há três anos, inaugurou, nesta 
Casa, o realejo das reclamações contra o aumento da dívida pública 
do Brasil. E S. Ex• foi tão perseverante e tão talentoso nessa 
campanha, nessas críticas, nessas restrições, que terminou por empol­
gar o Movimento Democrátíco Brasileiro, que colocou no elenco das 
suas emOções e nos seus temas de campanha eleitoral a rubrica "Dívi­
da do Brasil", 

Sr. Presidente, sempre defendemos o Governo alegando aquilo 
que é reconhecido e proclamado, não digo por economistas de gaba­
rito, mas por pessoas que, porventura, passem diante de uma Fa­
culdade de Economia, de manhã, à tarde ou à noite, não precisando 
nem ingressar na faculdade- que um país em desenvolvimento não 
tem condições de se transformar em país desenvolvido senão captan­
do a poupança externa. 

O castigo, colocando o MDB e, principalmente, o Sr. Senador 
Nelson Carneiro em posição contraditória, veio mais cedo do que se 
esperava. 

Temos aqui, na Ordem do Dia, vários projetos de resolução 
permitindo prefeituras do Estado de São Paulo, que tem dois repre­
sentantes do MDB nesta Casa, elevar os parâmetros da sua dívida 
consolidada, isto é, dividas objeto de contratos internos e externos. 

Esses projetos, Sr. Presidente, são aprovados não só com os 
pareceres, mas com o entusiasmo do eminente Senador Orestes 
Quércia, que foi, parece, o Senador mais votado na história do mun­
do, a se julgar pelo seu discurso de estréia, aqui. 

Temos aqui, por exemplo, diante dos nossos olhos e também 
diante da nossa aprovação - porque, mesmo nos Estados em que a 
maioria seja do MOB, queremos que haja desenvolvimento, que haja 
progresso - a autorização para a Prefeitura Municipal de Rio das 
Pedras, Estado de São Paulo, elevar de um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros o montante de sua dívida consolidada. 

Verifica-se, então,.que o Sr.- Senador Nelson Carneiro, que 
jogou pedras sobre esse tema, vai agora aprovar o altmento da dívida 
consolidada do Município de Rio das Pedras. Por !>ua vez, a Prefei­
tura Municipal de Taiaçu pede também autorização para extrapolar 
o limite de sua dívida consolidada e, na mesma seqüência, a impor­
tantíssima Municipalidade de Votuporanga, no Estado' de São 
Paulo, igualmente pleiteia a majoração de sua dívida contratada. Co-

mo se não bastassem os casos anteriores, a Municipalidade de 
Pirapozinho, também objetiva a mesma majoração. Isso para não 
falar em projetos de resoluções anteriores. 

Vale dizer, então, que São Paulo, que nos níveis estadual e fe­
deral é Estado majoritãrio em termos de MDB. estâ pleiteando a 
extrapolação dos limites da sua dívida consolidada. 

Tudo isso, Sr. Presidente, com o nosso voto, com o nosso 
aplauso. Porque, volto a dizer: um País ainda em processo de 
desenvolvimento em algumas regiões, subdesenvolvido na maioria 
delas, que procura alcançar a colina iluminada do desenvolvimento, 
só pode alcan~ar esse desiderato, só pode realizar esta tarefa de 
emancipação econômica e de afirmação no cenârio internacional, 
através do recrutamento da poupan~a externa, isto é, aumentando a 
sua dívida, desde que esse aumento tenha carâter reprodutivo. Mas 
não é só São Paulo, Sr. Presidente. A grande administração 
realizada, desde o Governo Carlos Lacerda, que foi quem estreou os 
governos dinâmicos, passando por Negrão de Lima, que mergulhou 
profundamente na gratídào dos cariocas pela grande administração 
que fez e, finalmente, atingindo Chagas Freitas, que realizou igual­
mente um Governo digno de nosso apreço, o Estado do Rio de Ja­
neiro, antes da fusão e depois da fusão, sempre recebeu injeções cre­
ditícias, empréstimos externos, com a autorização e com o alvarâ da 
União e é um Estado já. há muito tempo sob a influência majoritária 
do Movimento Democrático Brasileiro. 

Então, Sr. Pre"Sidente, ao encerrar-se este semestre legislativo, 
encerra-se também, e com o apoio, agora, dos próprios Srs. Se~ 

na dores de São Paulo, a velha balela a respeito da dívida pública do 
Brasil, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero apenas. em duas pa· 
lavras, dar uma resposta ao nobre Senador Eurico Rezende. 

V. E.x•. mestre em firianças, deve ter achado graça, embora não 
pudesse rir às gargalhadas na Presidência, para não quebrar o decoro 
da Casa; V. E11• deve ter achado graça, da confusão qm: o nobre 
Senador Eurico Rezende faz entre dívida externa do Pais e os projew 
tos que estão sendo votados. 

t só ler os projetos um a um, Sr. Presidente. 
O que é que diz o primeiro? 
Diz o seguinte: Concede-se à Prefeitura Municipal o direito de 

contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, destinado a financiamento de obras de pavimentação asfáltica 
de vias públicas daquela cidade. 

O segundo projeto, Sr. Presidente, também diz a mesma coisa, 
em referência à Prefeitura Municipal de São Francb;co do Sul. 

O terceiro projeto, Sr. Presidente, também, quanto à Prefeitura 
de Taiçu diz: A~•toriza a Prefeitura a contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo. 

O quarto projeto também autoriza a Prefeitura de Votuporanga 
a contrutar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, destinado ao financiamento de obras de pavimentação asfâlü­
ca. E o quinto projeto, Sr. Presidente, também diz a mesma coisa 
quanto à Prefeitura de Pirapozinho. 

Ora, confundir isso com dívida externa é confundir os princípios 
comezinhos de Direito Financeiro. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Eu admito que o Sr. Presidente 
da Casa, o eminente Senador Magalhães Pinto. pudesse- não dar 
gargalhadas- mas pelo menos sorrir, porque S. Ex' nos honra hoje 
com o seu aniversário natalício. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Com as nossas felicitações. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Esse sorriso só se jus­
tificaria nestes termos e por este motivo. O que vale, Excelência, é a 
tese. V. Ex' se insurgiu contra a União, porque ela contratava em-
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préstimos em bancos estrangeiros; contratava empréstimos externos. 
A tese é a mesma; é dívida pública. Não estou me referindo à espécie; 
referi-me ao gênero. Juridicamente, genericamente, não há diferença 
nenhuma entre a União apanhar dinheiro emprestado no exterior. e · 
uma prefeitura municipal contrair empréstimo no exterior ou numa 
entidade externa. De qual,quer maneira, é endividamento. V. Ex• 
chamava a atenção da Casa, em termos de critica, para o endivida­
mento do Brasil. Ora, a União é coisa abstrata; o que há de concreto 
são os Estados e os Municípios. Logo, Excelência, não precisa 
V. Ex• querer desmanchar a nossa argumentação com esta ironia 
que não chega a ser fina. V. Ex• caiu em contradição. V. Ex• devia, 
se desejasse ser coerente com o seu ponto de vista anterior, é pro­
curar saber, como sempre procurou saber a respeito dos projetos de 
resolução autorizando a União a realizar empréstimos e.xtemos, por 
que as prefeituras também, por qué os Estados também, o estão fa­
zendo; de qualquer maneira, tudo isto é dívida do Brasil. Logo, volto 
a dizer, ninguem riria nesta Casa, porque o único que pode sorrir 
hoje é 0 nobre Senador Magalhães Pinto, que faz anos. Agora, se 
sorriso V. Ex• deve ter, é um sorriso amarelo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Sr. Presiden­
te, o Senador Eurico Rezende ainda não aprendeu esta lição. Ele é 
reitor de uma Universidade, mas não freqUenta os cursos de Direito 
Financeiro, de Economia Política. Não sabe tanto quanto os alunos 
do primeiro ano da sua Faculdade de Direito e confunde, então, dívi­
da externa com dívida consolidada, com empréstimos feitos dentro 
do País. Até o Senador Virgílio Távora, que é, sem dúvida, o 
mais severo, o mais carrancudo dos nossos colegas, está sorrindo. Es­
tá sorrindo, não por divergir, mas por achar interessante o debate. 

O Sr. Virgílio TáfOra (Ceará)- Perdão. Estamos sorrindo pelo 
fato de, às seis horas da tarde de um sábado, haver um debate desses. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Mas, Sr. 
Presidente, o que eu combati aqui era o endividamento externo; e 
cheguei, inclusive, há três anos atrâs, como lembra S. Ex•, a formu­
lar um pedido em requerimento ao Ministro da Fazenda, para que 
nos informasse qual era a dívida externa do País. Esse requerimento 
chegou a comemorar aniversário - 1.,, 2Y, 3., aniversários; bolinho 
com velas - e a resposta não veio. Foi preciso que tomasse posse o 
ilustre General Ernesto Geisel, para que o Ministro da Fazenda, no 
seu primeiro pronunciamento, esclarecesse a Nação sobre a reali­
dade da dívida externa. Foi a resposta que obtive. Foi preciso que 
mudasse o Governo para que o General Ernesto Geisel autorizasse o 
Sr. Ministro da Fazenda, numa atitude que mereceu desta Tribuna 
os maiores louvores, ao confessar a realidade brasileira. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Quero dizer a V. Ex• que já se 
encontra no Senado, há uns dois ou três meses, uma informação 
detalhada que o Sr. Presidente até distribuiu às C~missões de Fi-
nanças e à de Economia. • 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Mas é isto o 
que estou dizendo. Foi preciso que mudasse o Governo para que o 
País conhecesse a realidade da dívida externa. 

Mas, esses pedidos, Sr. Presidente, não foram feitos pelos Sena­
dores de São Paulo. Esses pedidos são feitos pelo Governador Paulo 
Egydio, da ARENA de São Paulo. E o MDB, em vez de combatê-los 
- como queria o Senador Eurico Rezende, - apenas pelo espírito 
de oposição lhes dá o voto, porque entende que essas Prefeituras 
necessitam dessas importâncias para continuarem os desenvolvimen­
tos municipais. 

O Sr. Eurico Rezende(Espírito Santo)- A União não precisa? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro}- Na União, o 
problema é diferente. A dívida externa repercute no crédito do País. 
Também, por isso mesmo, é que não se pode pedir muito, quando se 
exporta pouco. Há um equilíbrio. Tudo isso é diferente, V. Ex• está 
confundindo noções comezinhas. Eu não sou professor de Economia 

Política, nem nunca ensinei Direito Financeiro, mas isso não é neces­
sário. Basta ter passado um dia por uma Faculdade, no primeiro ano. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)'- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiw) - Darei, a se­
·guir,oaparteaV. Ex' 

Hoje, Sr. Presidente, a Nação já está informada e lealmente 
informada pelo Governo da República. Só merece louvores o Gover­
no Geisel, porque expôs a situação real. 

Esse projeto não beneficia, o MDB, nem são contradições do 
MDB: é apenas a contribuição que o MDB dá para que o Estado de 
São Paulo, as Prefeituras do Estado de São Paulc, sem indagar os 
nomes dos Prefeitos, possam prosperar e (er melhores soluções. 

Agora, o que o Senador Eurico Rezende, lembra, é uma frase 
que nós, baianos, nós, na Bahia, repetimos muita, porque aprende­
mos com nossos antepassados. f: aquela velha frase: "Quem não de­
ve não é filho de boa gente'', e, por isso, não tem crédito, não tem on· 
de buscar dinheiro. Daí a razão porque criou-se aqui esse ambiente 
desnecessário, quando, no fim deste semestre, o Senador Eurico Re· 
zende, com três anos de atraso, queria cobrar do antigo líder da 
Minoria uma pesquisa que di~ia respeito apenas à dívida externa. 

O Sr. Eurico Rezende (Espídto Santo)- Só pude cobrar agora, 
porque houve rodízio. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Jane1ro)- M•!U ponto de vista 
é o seguinte: apesar de o Governo ser constituído por boa gente não 
quer mais continuar devendo, não quer mais contrair dívidas. O 
aparte do nobre Senador Eurico Rezende só pode nos encher de ale· 
gria, de esperança e de confiança no Governo, porq1Je ele traz a pala­
vra oficial. O Governo vai acabar com o mau hábito de fazer dívidas, 
de contrair· dívidas e~ernas. Ele trouxe uma palavra oficial, uma 
opção. É o Líder que está falando. Daqui por diante nós não vamos 
ficar preocupados com esse império do dinheiro, com essas dívidas 
terríveis e essa herança maldita que vamos deixar para as gerações 
futuras. O Líder, hoje, tomou uma decisão e não :{li por sua conta 
própria, ele está falando como Líder. De modo que a intervenção é 
alvissareira. Os empréstimos agora vão ser internes. Vamos acabar 
com o mau hábito de buscar dinheiro lá fora, de estender a mão ou 
de tirar o chapéu para os outros. Vamos ficar com a prata da casa. 
Quero congratular-me com o nobre Senador por es~a decisão. É real­
mente auspiciosa, cheia de esperanças e que ali\·ia um pouco as 
nossas preocupações quanto aos compromissos que estamos marcan­
do, assinalando, evidenciando, compromissos qut: ficarão para os 
nossos filhos, para os filhos dos nossos filhos, enfim, para o que vêm 
ai. 

O Sr. Ruy S•ntos(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Meu tempo 
está esgo'tado, mas não posso deixar de conceder o aparte ao nobre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Queria, apenas, antes do aparte, 
ponderar a V. Ex• que estamos em sessão desde il.s 10:30 horas de 
hoje. Não por mim, mas pelos funcionários que estão trabalhando 
desde aquela hora. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) .!..- Mas veja 
V. Ex•, eu fui chamado à Tribuna pelo nobre Senador Eurico 
Rezende. Se S. Ex• não me houvesse provocado, n~to teria eu o dever 
de ocupar a Tribuna. Se V. Ex• tem alguma crítica a formular, deve 
ser ao seu ilustre colega de bancada e Vice~ Líder e n lo a mim. 

Sr. Presidente, vou terminar e peço aos colegas, já agora, que me 
dispensem de dar-lhes aparte, para que não seja eu acusado. 

Quero, Sr. Presidente, dizer o seguinte: não tenho nenhuma 
preocupação, quando voto esses projetos, de ser a favor ou contra o 
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Governo; eu voto pensando no desenvolvimento dos municípios e, 
ainda hoje, acabamos de votar uma emenda constitucional que asse­
gura melhores condicões aos municípios. Estou certo de que o 
Governador Paulo Egydio, ao pedir essa providência, foi inspirado 
pelos melhores propósitos e o MDB, tenha um, dois ou nenhum 
Senador. lhe daria o seu voto favorável. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Continua em 
discussão. 

qo Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 
discussão. (Pau~a) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que al!_rovam a redação final, queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
Aprovada, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
,requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 300, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~' 36, de 1975, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de n~'s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 3S, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Sul (SC) eleve em CrS 552.500,00 
(quinhentqs e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães P\l'lo) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação, 
anteriormente lida pelo Sr. \'LSecretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 36, de 
1975. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (rausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 301, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução nq. 37, de 1975, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de n~'s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Taiaçu (SP) eleve em CrS 150.000,00 (cento e cinqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoHdada. 

Sala das Sessões, em 28 de junllo de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Ploto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação, 
anteriormente lida pelo Sr. 1"'-Secretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nl' 37, de 
1975. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 302, DE 1975 
Nos termos do art. 356_do Regimento Interno, requeiro dispen­

sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 38, de 1975, que suspende a proibição 
contida na Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n~'s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Votuporanga (SP) eleve em 
CrS 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), o limite 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se· à imediata apreciação da redação; anterior~ 
mente lida pelo Sr. '"'-Secretário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nl' 38, de 
1975.(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {Magslhães Pinto) - Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

ê lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 303, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 39, de 1975, que suspende a proibição 
contida na Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n'>'s 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Pirapozinho (SP) eleve em 
CrS 1.050.000,00 (hum milhão e cinqílenta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 39, de 
1975. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram conser­

var~se sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Cumpridas as for­
malidades previstas no art. 39 do Regimento Interno, no que se refe­
re ao processo de perda de mandato movido contra o Sr. Senador 
Wilson Campos. a Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar~se amanhã, dia 29 de junho, às nove horas e trinta minutos,. des­
tinada à deliberação da matéria. 

O Sr. Dirceu Cardo~ (E. Santo)- Pela ordem, Sr. Presidente, 
peco a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) (Pela ordem. Sern 
revisão do orador)- Sr. Presidente, rebuscando o Regimento Inter­
no não encontrei nenhum dispositivo que me autorize, mas, não 
encontro nenhuma disposição regimental que me impeça. 
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Desejo, ao tomar conhecimento aqui na Casa, Sr. -Presidente, Aos cegos, bem como a todos os inválidos e aos maiores de 
de que hoje transcorre o aniversário natalíciO de v. Ex•, em meu setenta anos, (Jue não possuam fendimentos próprios e que tenham 
nome pessoal, unicamente em meu nome pessoal- porque não queo- sido filiados ao.-tcgime do INPS, em qualquer época, foi concedido 
ro desbordar a homenagem do meu Partido, que isso seria um amparo ~nciário pela Lei n\' 6.179, de li de dezembro de 1974. 
extravasamento, ou uma usurpação - quero, Sr. Presidente, como A Constituição Federal, ex vi do Parágrafo Únicc· do artigo 165, 
seu vizinho de Estado, como homem de outras raízes· partid4rias, proíbe a criação, majoração ou extensão, sem a competente fonte de 
mas que através de uma luta, sempre acompanhou e atlmirou V. Ex• custeio total, de qualquer prestação de serviço de as~;istência ou de 
à longa distância, trazer os meus cumprimentos no transcurso desta . benefício compreendidos na Previdência Social. 
data festiva. . . · ~ P~rtanto, para atender à Justa reivin~icação do Conse~h~ 

Quero d1zer, Sr. Presidente, que, raramente os deuses se permt- . Brasileiro Para o Bem-Estar dos Cegos, cabena, apenas, uma solici­
tem dar à mesma pessoa, os dons de chefia e de liderança. V. Ex• é tação ao Governo Federal, no sentido de estudar a P•Jssibilidade de 
um desses homens fáusticos. encaminhar projeto de lei de amparo aos cegos que, comprova­

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- Permite V. Ex• Um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo)- Pois não. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- V. Ex• não está 
falando exclusivamente em seu nome pessoal, V. Ex• está falando 
por todos nós. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Faço minhas as pala­
vras do Senador Gustavo Capanema. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo)- Agradeço os 
apartes dos ilustres Senadores que me estimulam na homenagem. 

Dizíamos, então, Sr. Presidente, que os deuses não dão os 
mesmos dons à mesma pessoa, os dons de chefia e de liderança. 
V. Ex• recebeu essas benesses do Céu. Foi chefe de sua organização, 
onde, através de uma luta e de uma vida, dia-a-dia, trabalhada, che­
gou ao cume daquela empresa que, hoje, se espraia em todo o territó­
rio nacional, numa conceituação ímpar. Também na vida pública, 
Sr. Presidente, V. Ex• foi um Líder. Foi aquele que influiu os outros 
através de suas idéias e, foi líder quando assinou o famoso 
"Manifesto dos Mineiros", num momento cruciante para nosso 
País, numa hora g~ave e de compressão da consciência nacional; foi 
líder quando dirigiu a política de Minas Gerais; foi líder quando 
dirigiu o Estado de Minas Gerais e, é líder quando dirige esta Casa, o 
Senado da República, numa sessão tão agitada como, talvez, na his­
tória republicana nós tenhamos um Senado tão ativo, tão 
tumultuado e tão brilhante nas suas decisões e nos seus trabalhos. 

Assim, Sr. Presidente, quero, em meu nome pessoal e já em 
nome da Casa, como assinalam os ilustres Senadores 'presentes, sem 
o Regimento, com o Regimento ou contra o Regirhento, eu quero, 
num preito de justiça e também em nome dos funcionários da Mesa, 
levar a V. Ex• o tributo da nossa homenagem, do nosso respeito e da 
nossa alegria, num dia em que V. Ex• a merece as benesses dessas 
alegrias, dentro do seu lar, junto ao brasido de seu lar e da sua 
esposa, Dona Berenice, a quem apresentamos, também, na oportuni­
dade, a expressão da nossa admiração e do nosso respeito. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não tenho 
nenhuma questão de ordem a resolver, a não ser apresentar os meus 
agradecimentos às palavras generosas que são pronunciadas pelo 
meu caro colega, Senador Dirceu Cardoso, pelos apartes do ilustre 
conterrâneo Sena,dor Gustavo Capanema, e de outros ilustres 
amigos nesta Casa, bem como aplausos de todos. Já tive oportuni­
dade de receber os abraços e os votos de todos os companheiros. 

Portanto, é um agradecimento muito sincero, pedindo a Deus 
que me ajude a cumprir as minhas tarefas, nesta Casa, como todos os 
Senhores estão cumprindo. 

Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

damente, não tenham meios de subsistência, com di>pensa da exi­
gência de anterior vinculação ao JNPS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada rnais haven­
do a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ,çessão às 18 horas e 15 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° I, DE 1975 

Art. )\' Suprima-se o art. 3\' do Ato da Comissão Diretora n9 
15, de 1973. 

Art. 2\' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, em 26 de junho de 1975. -José de 

Magalhães Pinto - Wilson Gon~alves- Benjamim Farah - Dinarte 
Mariz- Marcos Freire- Lourival Baptista- Lenoir Vargas. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA No 2, DE 1975 
A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua compe­

tência regimental e tendo em vista o disposto nas Leis .1\'s. 5.64.5, de 
10-12-1970, 5.975, de 12-12-1973 e Resolução n\' 45, de 1973, e de 
acordo com a decisão da mesma Comissão, em reunião realizada em 
26 de junho de 1975, RESOLVE retificar o enquadramento 
constante do Ato n\' 3, de 1974, da Comissão Diretora, ?Ublicado no 
DCN de' 30-3-74, alterando, na forma abaixo, a lotaç:io ideal sem 
aumentar o total geral de claros do Grupo·Outras Atividades de 
Nível Superior do Quadro Permanente, que passa a ser a seguinte: 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Código- SF·NS-900 
Categoria Funcional- Técnico em Comunicação Social 
Código- SF-NS:931 
CLasse- "C" (SF-NS-931.6) 
N9 de claros - 13 

Relação Nominal: 

OI- Jayme Correa de Sá 
02- Francisco das Chagas Pompeu Fortuna 
03- Antonio Augusto Gentil Cabral 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 

Código- SF-NS-900 
Categoria Funcional- Técnico,. em Administração 
Código- SF-NS-923 
Classe- "C" (SF-NS-923. 7 
N\' de claros - I 
Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Código- SF-NS-900 
Categoria Funcional -Técnico em Administração 
Código- SF-NS-923 
Classe- "B" (SF-NS-923.6) 
N9 de claros: I 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Código- SF-NS-900 
Categoria Funcional- Técnico de Administração 
Código- SF-NS-923 . 
Classe- "A" (SF-NS-923.4) 
N" de claros: I 
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Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Código- SF-NS-900 · 
Categoria Funcional- Assistente Social 
Código- SF-NS-930 
Classe- "A" (SF-NS-930.1) 
N9 de Claros: I 

Resolve, ainda, republicar, por haver saído com incorreções, o 
Ato n9JI, de 1974, publicado no DCN de 14-8-1974, na parte referen­
te à Categoria Funcional de Técnico em Comunicação Social, que 
passa a-ser o seguinte: 

Grupo- Outras Atividades de Nível Superior 
Código- SF-NS-900 
Categoria Funcional- Técnico em Comunicação Social 
Código·- SF-NS-931 
Classe: "C" (SF-NS-931.6) 
N9 de claros- 13 (03 já enquadrados) 

Relação Nominal: 

04- Caio Torres 
05 -João Bosco Altoé 
06- Maria Elisa de Gusmão Neves Straquadanio 
07- Luiz Lacroix Leivas Filho 
08- Gilza de Almeida 
09- Maria das Graças Tamanini Henriques 
10- Maria de'Fátima Machado 
I! -Vicente Limongi Neto 
12- Maria da Graça Millet Pereira 
13- Adão Carrazoni de Jesus 

Senado Federal, em 26 de junho de 1975.- José de Magalhães 
Pinto - Wilson Gonçalves - Benjamim Farah - Dinarte Mariz -
Marcos Freire -Lourival Baptista- Lenoir Vargas. 

COMISSÃO DIRETORA 

lO• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1975. 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Seeador Wilson Gonçalves, 
Primeiro-Vice-Presidente, Senador Benjamim Farah, Segundo-Vice­
Presidente, Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário, Senador 
Marcos Freire, Segundo-Secretário, Senador Lourival Baptista, Ter­
ceiro-Secretário, e Senador Lenoir Vargas, Quarto-Secretário, às 
10,30 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior que, 
em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, sobre os Processos n~'s DP-1136/74 
e DP-1335f74, pelos quais o servidor Cláudio Antônio de Almeida, 
Técnico Legislativo, solicita pagamento de adicionais por tempo de 
serviço durante o período, 7-7-70 a 30-6-72, em que esteve à disposi­
ção da SVDECO, e a partir de 02 de janeiro de 1974, quando passou 
à disposição do GEIPOT - empresa vinculada ao Ministério dos 

Transportes, respectivamente, ambos já submetidos à apreciação da 
Comissão em Reunião anterior, pelo Senhor Segundo-Vice-Presiden­
te, com parecer favorável, o Senhor Presidente, que pedira vista dos 
aludidos processados, profere o seguinte Voto em Separado: 

"Considerando que as informações de que trata o presente pro­
cesso- parecer do 29-Vice-Presidente, designado relator; e parecer 
do Consultor Jurídico- são favoráveis ao deferimento do requeri­
do, embora o Regulamento Administrativo da Casa (Resolução 
n~' 58/72) seja omisso nesse sentido; e considerando que há parâme­
tros, a seguir, no E"ecutivo (fls. 05 e 06 do processo n~' DP-1136/74), 
bem ainda doutrinas favoráveis, sobre o assunto, firmadas pelo ilus­
tre Consultor .Jurídico do DASP (fls. n\1 10) e pelo eminente Jurista 
Themistocles Brandão Cavalcanti (fls. 15), submeto a matéria à 
apreciação da Comissão, como relator do pedido de vista, com meu 
voto favorável ao deferimento do pedido. Proponho, por outro lado, 
que esta conclusão sirva como norma a ser seguida pelo órgão com­
petente da Secretaria, em casos semelhantes". 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova o Parecer do Rela­
tor e do Senhor Presidente. 

Com a palavra o Senhor Primeiro-Secretário, emite parecer 
contrário ao Processo n\1 DP-1186j74, em que o servidor José Sega! 
Marrara, Odontólogo, Classe B, solicita reconsideração do Ato -da 
Comissão Diretora que determinou a alteração do seu enquadramen­
to funcional. 

Em manifestação unânime a Comissãp aprova o Parecer contrá-
rio. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Secretário apre­
. senta parecer favorável ao Processo n~' DP-676/75. pelo qual o servi­
dor Kleber Souza, Técnico Legislativo, Classe A, solicita 2 (dois) 
anos de licença para trato de interesses particulares, a part·ir de \<:>de 
junho de 1975. 

Pela unanimidade dos presentes, a Comissão aprova o Parecer. 
Em seguida, o Senhor Quarto-Secretário usa da palavra para 

submeter à apreciação da Comissão, Projeto de Resolução n\1 12, de 
1975, que dispõe sobre a denominação e atribuições da Comissão de 
Economia, e Projeto de Resolução n\1 17, de 1975, que dispõe sobre a 
denominação e atribuições da Comissão de Assuntos Regionais. A 
Comissão resolve sobrestar a matéria até que seja apreciado o estudo 
sobre a reforma administrativa da Casa, em fase de elaboração pela 
Comissão de Reestruturação Geral da Organização Administrativa e 
Técnico~ Legislativa do Senado Federal- CO REGE. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário oferece parecer 
favorável ao Processo nl' DP-190/75- de interesse dos servidores 
aposentados do Senado Federal, João Manoel Rocha Matos e ou­
tros ....:... em que o Presidente da Associação dos Funcionários 
Aposentados do Congresso Nacional e do Judiciário da União solici­
ta seja paga, àqueles servidores aposentados, a gratificação cor­
respondente a 20% (vinte por cento) a que fazem jus. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova o Parecer. 
Nada mais havendo a tratar, às 11,40 horas, o Sr. Presidente de­

dar:.~ eilcerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, Primeiro­
Secretário designado para Secretariar a Reunião, a presente Ata 
que, em seguida, é assinada pelo;{ Senhor Presidente e vai à publica­
cão. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de junho de 1975.- Maga­
lhães Pinto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

30• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 27 DE JUNHO DE 1975. 

Às dezoito horas do dia vinte e sete do mês de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, Mendes Canale e 
Orestes Quérc:ia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, V.ice-Presidente, José Lindoso e Orlando 
Zancaner. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgílio 
Távora apresenta a redação final do Projeto de Lei. do Senado nQ 8, 
de 1972 (n\1 1.733-B/73, na Câmara dos Deputados). que dispõe 
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sobre a fiscalização financeira e orçamentária da União, pelo Con­
gresso Nacional, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

li' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 28 DE JUNHO DE 1975. 

Às onze horas e vinte minutos do dia vinte e oito do mês de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Mendes Canale ; 
Orestes Quérci.a. 

Dei~am de comparecer, por motivo justificado, os Senhon:s 
Senadores Renato Franco, Yice-Presidente, José lindoso e Orlando 
Zancaner. 

É \\da e <lprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Mendes Canale, do Projeto de Reso­

lução n~' 33, de 1975, que s"uspende a execução do arL ll9 da Con~­
tituiçào do Estado do Amazonas, declarado inconstitucional por de­
cisão do Supremo Tribunal Federal, de 27 de fevereiro de 1975; e do 
Projeto de DeCreto Legislativo n9 9, de 1975 (nY 11-B/75. na Câmara 
dos Deputados). que aprova o texto da Tradução do Protocolo para 
a Continuação em Vigor do Convênio Internacional do Café de 1968 
Prorrogado, aprovado pelo Conselho da Organização Internaéional 
do C<Jfé, mediante a Resolução n~' 273, de 26 de setembro de 1974· e 

b) pelo Senhor Senador Oresles Quércia, do Projeto de D~reto 
Legislativo n~' 12, de 1975 (n~' 14-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado da Antártida, assinado em 
Washington em 1Y de dez.embro de 1959, e a adesão d6 Brasil ao 
referido ato jurídico internacional. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma veJ aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

32• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2M DE JUNHO DE 1975. 

Às onze: horas e trinta minutos do dia vinte e oito do mês de 
junho do ano de mil novecentos e seterita e cinco, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador José Lindoso 
presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora e Mendes Caria\e, ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Renato franco, Vice-Presi­
dente, Orestes Quércía e Orlando Zancaner. 

~lida eiJ1)10V3~a a ata da reunião anterior. 
A Comiuão aprova o p.areccr em que o Senhor Senador Virg.ilio 

Távora apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 
l975, que suspende a proibição contida na Reso\u~;ão n"' 58, de 1968, 
revigorada pelas de n% 79, de 1970, 52, d~ 1972, c: 35, de 1974, para 
permitir que o Governo do Estado de São Paulo eleve em 
CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruz-eiros) o montante de sua 

: dívida consolidada, 
t.J 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu. Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

l..,..mblda de - e Pore<er IIOIIre u Propostas de 
Emenda i Coastltulçio Jl9s J1 e JZ, de 19'7!, que u.u no•• 
redação ao arti~r:o 36 da COIIItltmçio." 

2• REUNIÃO REALIZADA EM 
25 DE JUNHO DE 1975 

As dez horas do dia vinte e cinco do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores A1tevir Leal, Ruy Santos, Ruy Car­
neiro, Mendes Canale, Eurico Rezende, Mattos Leão, Otair Becker, 
Dirceu Cardoso e Evandro Carreira e os Senhores Deputados 
Nelson Marchezan, José Sally, Muri1o Rezende, Paulo Studart, 
Parente Frota, Jairo Brum, Octacilio Almeida e José Bonifácio Neto, 
reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n9s ll e t2, de 1915, que "dá 
nova redação ao artigo 36 da Constjtuição". 

Deixam de comparecer, por :motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Virgrtio "fâ.vora e os Senhores Deputados 
Geraldo Guedes, Fernando Coelho e Silvio de Abreu Júnior. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Em prosseguimento o Senhor Presidente comunica o recebi­

mento de uma única Emenda Substitutiva à Emenda n9 12, cujos 
avulsos são distribuídos e concede a pa1avra ao Senhor Deputado 
Parente Frota, ,Relator, que emite o seu Parecer contrãrio à Emenda 
à Constituição n9 li e favorãvel à Emenda n9 12 com a redação dada 
pela Emenda Substitutiva de nt~ 1, apresentada pelo Senhor 
Deputado Hélio Çampos e outros com o fim de incluir, no caput do 
artigo 36, a expressão ·:Governadores de Territórios" que, por um 
lapso, não constava da Proposta de Emenda nt~l2. 

Posto em discussão o Parecer usam da pala\'ra os Senhores 
Senador Ruy Santos e Deputado José Satly, todos favoráveis ao 
Parecer do Relator o qual, posto em votação, é aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar encerra~se a reunião e, para 
constar, eu, José Washington C\laves, Assistent~ de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão, e vai a publicação, 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Více-líderes 

J 9 Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves (ARENA-CE) 

49-Secretário: 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Lindoso 
MaHos Leão 

Osires TeiJt.eiro 

Lenoir Vorgos {ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílto T óvora 

29-Vice-Presidente: 
Benjamim Forah (MDB~RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

1"-Secretório: Suplentes de Secretários: H der 
Franco Montoro 

Vice-Lideres 
Mouro Benevides 

Roberto Saturni 110 
Itamar F ronco 

Evandro Carreira 

Di norte Mariz (ARENA-RN) 

29-Secretário: 

Marcos Freire (MOB--PE} 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 

Renoto Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSOlS 

Diretor: Jose Soares de Oliveira Filho 

local: Anexa 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24·8l05-Ramais30l e313 

COMISSlO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. 

2. Paulo Gveffll' 2. 

3. Benedito Ferreira 3. 

4. ltalivio Coelho 

S. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Mario I. 

2. Orestes Quércio 2. 

Assistente: Mauro Lopes de Sá - Ramal 31 O. 

Reuniões: Quartas-feira$, às 10:30 horas. 

Altevir Leal 

Otair Becker 

Renato Franco 

Adolberto Seno 

Amoral Pehcoto 

Local: Solo "Coelho Rodrigues" -Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CaH~e Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Cattete Pinheiro 1. Safdonha Derzi 
2. José Guiomard 2. José Sarney 
3. Teotônio Vilela 3. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
L Agenor Mo rio 1. tve1ásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gífvan Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreiro dç:. ROcha- Romol312. 
Reuniões, Terças-feiras, às 10:00hora5. 
local, Solo "Epitc\cio Pessoa"- Anexo 11- Roma1615. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇlO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Acciofy Filho 

l9.Vice~Presidente: Gustavo Capanema 

29-Yice-Presidente: Paulo Bronord 

Suplentes 

1. Accíoly Fíl~o 
2. José Sarney 
3. José Lindo~o 
4. Helvídio NJnes 
5. Jtolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7, Gustavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Z\)nconer 

1. Dirceu Cardoso 
2 Leite Chaves 
3 Nelso11 Carneiro 
4. Paulo Bro~sard 

ARENA 

MOB 

1. Mattos Leão 
2. Henriqve de La Rocqve 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Os ires T eixeiro 

I. Franco Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Moda Helena Bueno Brandão- Ramo! 305. 
Reuniões: Quarta i· feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo I!- Ramal 623. 
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COMISsAO DO DISTIIITO fiDftAL - (CDf) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias ;. 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

1. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Bec:ker 

1. Adalberto Seno 

2. Lázaro Sarbot.a 

3. Ruy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José Lindoso 

4. Wilson Campas 

5. Vtrgilio Tóvora 

MDB 

1. Evandro Carr.ira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Rama1306. 

Reuniões: Quintos-feiras, l:Js 9:00 horas. 

Local: Sala "Rui llorbosa" -Anexo 11- R0mais 621 e 716. 

tOMISSl.O DI ECONOMIA - (CI) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid"tez Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ntulareJ 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wílson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

"s. Arnon de Mello 
6. Jarbas Passarinho 

7: Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Mantoro 

2. Orenes Quércio 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Benldito Fe,-,.iro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Si:lntos 

.t. Cottm Pinheiro 

5. HeiYidio Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Auis.tente: Daniel Reis. de Souz:a - Ramal675. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitócio Pe~.wo."- ~:~e.otl-lomat'615. 

COMISSlO DIIDIICAÇlO I CULTURA·- (CIC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso 0\ltra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocqua 

Tltularet 

\ . T arw Ovtro 

2. Gustavo Caponemo 

3. Joõo <:.olmofi 

.t. Henrique de· Lo Rocque 

5. Ménd&s Canale 

l. Evelós'1o V•e"•ra 

2. Poulo Brossard 

AR!NA 

MDB 

l. Arnon de ~llo 

2. HeMdio Nunes 

3 . .looéS.mey 

l. franco Montara 

2. ttomar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. f, Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local, Sola "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Romol 623. 

tOMISSlO DI fiNANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

~ce-Presidente: Teot6nio Vilela 

1. Sc:ddanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

.t. FaustoCostelo·Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Vírgilio nr ... ora 

7. Mattos l.ec1o 

8. Tono Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. HeMdio Nunes 

11. T fat6nio Vilelo 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. MQuro Benevides 

.t. Roberto Soturnipo 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

1. Daniel !(rieger 

2. Wilson Compc::.s 

3. José Guiomard 

.t. José Sarney 

5. Heitor Oios 

6. Cattete Pinheiro 

7. OlirM Teixeira 

1. Dan1on Jobim 

2. Dirceu Cordoso 

3. E11eló\io Vieira 

~isten-.. ~rt.U\ Vin\c.i\n Gou\ort GonzoQo - Rama\ 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, lls 10:30 horas. ..J,,. 

lo<:ol: Sala "Ru\ Bo~" ..:- ~nuo n- Ramais 621 e 716. 



'. 
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COMISSAO OI LIGISI.AÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

Titulare• 

1. Mendes Canale 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jesú Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgilio Tóvoro 
2. Comício Gondim 2. Euri<::o Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Acdoly Filho 
4. Henrique de la Rocque 
5. Jess6 Freire 

MDB 
1. Franco Montara 1. lózaro 8arboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda...- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Cfó"vis Bevifacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRG!A - (CMI) 
(7 Membros) 

Titulare• 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Covalcanie 

4. Domício Gondim 
S. João Calmon 

1. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; João Calmon 
Vice-Presidente: Domlcio Gondim 

S~plente1 
ARENA 

1. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgilio Tóvoro 

MOS 
1. Gilvan Rocha 
2. Leite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Só"- Ramo\310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessco" - An'!xo 11 -Ramal 615. 

COMISSAO DIRIDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

Titulare• 

1 . José- lindoso 
2. Renato Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vke-Presi~nte: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgllio Tóvora 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zancaner 

MDB 
1. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Sola "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

CO~ISSAO DE RELAÇOIS EXTIRIORIS - (CRI) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

19-Vice-Presidente: Luiz Viemo 
29-Vice-Presidente: Virgilio Tóvoro 

ntularel 

ARENA 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgilio T óvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Cálmon 

to. Augusto Franco 

MDB 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cllndido Hippertt- Romal676. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

Suplente• 

1. Accioly Filho 

2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fousio Cosielo-Branco 

S. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Solo "Rui ~rbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DI SAUDI - (CSJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Costela-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MD8 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romo1306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) 

COMIS$10 Di UGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presiden1e: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 
2. José Lindoso 2. Henrique de la Roca,ue 
3. Virgilio Tóvoro 
4. losé Guiomard 

3. Alexandre Costa 

S. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amarar Peixoto 1. Agenor Maria 
2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Rama/312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama/623. 

COMISSlO DE SERVIÇO PUILICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lózorq Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 1. Mattos Leão 
2. Orlando Zoncaner 2. Gvstavo CapaMma 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Acdoly Filho 
5. Luiz Viono 

MDB 
I. Itamar franco 1. Donton Jobim 
2. lázaro Borbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintos-feiros, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

.,:·· 

COMISsi.O DI ftAMSPORTIS, COMUitléA46IS 
I o•IAS PUILICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice--Presidente: Luiz Cavalcante 

i~~are5 
'~ !' 

Supletfltes 
ARENA 

1. Alexandre Costa l, Orlando Zancaner 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Conale 

3. Benedito ferreiro 3. Teotônio Vilela 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 
MDB 

1, Evandro Carreira 1. Lázaro Barbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Côndido Hippertt- Ramo\676. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, !ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comluõe1 T•mpor6rla• 

Chefe: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 

Telefone: 24-8105- Ramal303. 

1) Comissões Temporários para Proietos do Congresso Nacional. 
2) Comissões T ernporários para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentário (ort. 90 do Re­
gimen'lo Comum). 
Assistentes de Comissões: José Woshington Chov-es - Ramal 762; 

Haroldo Pereira Fernandes - Ramo\ 67 -': Marília de Carvalho 
Bríd'P.- Ramal 314; Cleide Maria 8. f. Cruz - Ramal 598; 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DI C-ISSOES PERMANENTIS 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTIS DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DI 1975 

HORAS T~RÇA S A !. A ASS1S'I'Etrrt at>RAS QUINTA S A L A $ ASSISTENTE 

EPITÂCIO PESSOA RUY BARBOSA 
10:00 C,A;R. 

Ramal - 615 
L~DA 09:00 c. o. F. R.amai!l. - _621 e 116 'llCNALOO 

CLÔVIS BEVILÍ\CQUA 
HORAS QUARTA S A L AS ASSISTENTE C.E.e. 

Ramal - 62J CLEiot 

10:00 c.c.J. CÚIV!S BEV!LÀCQUA MARIA 
10:00 C. E. EPITÁCIO PESSOA 

DANIEL Ramal - 62-l HEl.ENA Ramal - 615 

C. R. E. RUY BARBOSA 
CÂtiDIOO c.s.P.c. COELHO RODRIGUES CLÁUDJO 

Ram.,.is - 621 e 716 Raw>ilol-613 LACERDA 
lO: JO 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c.F. RUY BARBCSA HARCUS 

C.A. Ramal - 613 Ramais - 621 e 716 VlNIClUS 
lO: JO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.M.E. EPITÁCIO PESSOA 

MAURO 11:00 C'.R. Ramal - 62-J CM!MEM Ramal - 6J.5 

CLÓVIS BEVILÁcQUA L> DA c.t.s. CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
l.l:lO c.s.N. Ramal - 623 Ramal - 62J LACERDA 

c.s. EPITÂCIO PESSOA 
RONALOO 11:00 Ramal - 615 

C.T. COELHO RODlUGilES 
cbDIDO Ramal - 61J ~ 011\" 

· ~ot~o. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 l 


